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Resumo A avaliação e gestão do ciclo de vida das construções é atualmente uma 
preocupação dos respetivos intervenientes, especialmente no que concerne 
às intervenções de reabilitação e de manutenção. Considerou-se que a 
informação relativa à análise do tempo de vida útil é crucial para a tomada de 
decisões para intervir e para a prévia adequação dos planos de manutenção, 
determinados pelas condições locais de utilização e o custo do ciclo de vida 
(CCV). Este trabalho, teve como principais objetivos o cálculo da vida útil dos 
materiais e elementos construtivos de um edifício objeto de reabilitação e o 
desenvolvimento duma plataforma web para o cálculo automático da vida útil 
estimada, baseado no método fatorial, para aplicação e interligação com os 
planos de manutenção e respetiva avaliação do custo associado as operações 
de manutenção ao longo de todo o ciclo de vida das construções. Para o 
desenvolvimento desta plataforma, foi considerado um estudo de caso e para 
cada elemento fonte de manutenção (EFM) identificado, foi calculada a 
respetiva vida útil estimada e o custo de ciclo de vida tendo por base os dados 
recolhidos sobre as ações de manutenção preventiva e corretiva 
desenvolvidas ao longo do tempo. A plataforma web-based, eCOStly - 
evaluate COnstructions Service life with you, foi posteriormente desenvolvida, 
possibilitando a avaliação da VUE de materiais e de soluções construtivas, 
bem como a estimativa dos seus custos de manutenção ao longo de um 
tempo pré-determinado pelo utilizador e a obtenção dos respetivos planos de 
manutenção, de forma rápida e automática. Conclui-se que o eCOStly 
constitui uma ferramenta útil e inovadora para os técnicos e gestores do 
edificado. A base de dados desenvolvida e que lhe está associada, utiliza o 
método fatorial para o cálculo da vida útil, recorrendo á caracterização de um 
conjunto de subfactores, que aplicados permitem um melhor e mais real 
enquadramento do caso em estudo. O eCOStly poderá também vir a 
constituir, um repositório de custos unitários de trabalhos de manutenção, 
não disponível até ao momento, possibilitando um melhor planeamento de 
custos, ao utilizador, no cálculo associado aos planos de manutenção nos 
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The evaluation and management of the construction lifecycle is currently a 
concern of all stakeholders, especially regarding rehabilitation and 
maintenance interventions. It was considered that information on the 
analysis of working time is crucial for decision-making to intervene and for 
the adequacy of maintenance plans, determined by local conditions of use 
and the Life Cycle Cost (LCC). This work aimed calculate the life of materials 
and construction elements of a building and the development of a web 
platform for the automatic calculation of estimated service life, based on the 
factorial method, for application and interconnection with maintenance 
plans and their cost, associated with maintenance operations throughout all 
the lifecycle. For the development of this platform, a study case was 
considered and for each identified maintenance element, its estimated life 
and the cost of life based on the data collected on the actions of preventive 
and corrective maintenance developed over time. The web-based platform, 
eCOStly - evaluate COnstructions Service life with you, was later developed, 
enabling evaluate materials and constructive solutions, as well as estimating 
maintenance costs over a predetermined time by the user and obtaining the 
maintenance plans quickly and automatically. It is concluded that eCOStly is 
a useful and innovative tool for the technicians and managers of the 
building. The database developed and associated with it, uses the factorial 
method for calculate the useful life, using the characterization of a set of 
subfactors, which applied allow a better and more real framing of the case 
under study. eCOStly may also constitute a repository of unit maintenance 
costs, not available so far, enabling better cost planning, for the user, in the 
calculation associated with maintenance plans in the respective life cycles of 






































ACV Avaliação do Ciclo de Vida 
BIM Building Information Modeling 
BLCM Building Life Cycle Management 
CAE Custo Anual Equivalente 
CCV Custo do Ciclo de Vida 
EFM Elemento (s) Fonte de Manutenção 
LARG Lean, agile, resiliente, green 
ICV Inventário do Ciclo de Vida 
IISBE Iniciativa Internacional para a Sustentabilidade 
do Ambiente Construído 
NPV Net Present Value 
NS Net Saving 
PAM 
SLP 
Phisical asset and management 
Service Life Prediction 
TIR Taxa Interna de Retorno 
VAL Valor Atual Líquido 
VUE Vida Útil Estimada 
VUR Vida Útil de Referência 
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O setor da AECO (Arquitetura, Engenharia, Construção e Operação), de 
acordo com todos os índices apurados e após um período de significativa 
contração do mercado, evidencia uma franca recuperação, com um crescimento 
em 2018 de 3,5% (Jornal da Construção), mantendo uma trajetória de melhoria. 
Contudo reflete um abrandamento do ritmo de crescimento face a 2017, ano no 
qual se verificou um aumento superior. Confirma-se no entanto, o início de um 
período de recuperação do setor, após a grave e longa crise que se viveu desde 
2002. Os valores desse crescimento são ainda baixos quando comparados com a 
realidade do crescimento do sector na Europa de Leste, em que países como a 
Hungria que registam um crescimento na ordem dos 24.7%, segundo o Relatório  
do Eastern European Construction Forecasting Association (EECFA 2018) cuja 
previsão de crescimento em 2019, para o setor da construção, se apresenta na 







Figura 1 - Previsão de crescimento do setor da construção em 2019 
(EECFA 2018) 
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Em Portugal, no segmento da construção de edifícios residenciais, regista-se 
um crescimento de 7,0% no ano de 2018, vindo a constituir o principal impulso 
para o crescimento do setor. Tendo sido o segmento que sofreu a maior quebra 
de produção desde 2002 (-80% ao longo de 13 anos consecutivos), é igualmente 
aquele que começou a recuperar de forma mais consistente desde 2015, 
apresentando as taxas de crescimento anuais mais elevadas desde então.  
Também para 2019 prevê-se que a sua evolução deverá ser a mais positiva de 
entre os diversos ramos do setor da construção. A construção na sua totalidade, 
evidenciando uma trajetória positiva desde 2015, deverá manter-se em 
crescimento para 2019, com um crescimento previsto de 4% (Conjuntura da 
Construção - Principais Indicadores - abril).  
No ramo de obras de engenharia civil, o crescimento em 2018  foi na ordem 
dos 2%, valor inferior ao previsto para 2019, 3%. 
Para o sector da construção de edifícios não residenciais, em parte devido a 
programas de recuperação de edifícios públicos, nomeadamente escolas e 
edifícios na área da saúde, evoluiu a uma taxa de +2,8% ao longo do ano, com a 
componente pública a crescer a um ritmo superior ao da componente privada;  
prevê-se um decréscimo no ritmo de crescimento para 2019 de 2,4%. Tabela 1 – 
Indicadores da Conjuntura do sector da Construção e obras Públicas (Estatísticas 
da Construção e Habitação, 2019. 
Da análise da Figura 2, referente ao número de edifícios licenciados, no 
período compreendido entre abril de 2010 e abril de 2018, verifica-se que em 2018, 
o número de edifícios licenciados, 1644, se encontra aproximadamente no 
mesmo nível de 2012, contudo, distante do número referente a 2010, com cerca 
de 2500 edifícios, referenciado na tabela 1. Quanto ao número de edifícios 
concluídos, por tipo de intervenção no período de análise disponível (2010 a 2017), 
verifica-se uma diminuição no número dos vários tipos de intervenção. Quanto 
ao peso relativo da reabilitação, Figura 3, que se afigura como um fator de 
recuperação do sector, evidencia ainda, pelos dados recolhidos, um baixo número 
de intervenções. Ainda que este processo da reabilitação urbana esteja em 
evolução, sendo urgente a requalificação dos centros urbanos, haverá agora lugar 
ao estabelecimento dum compromisso entre a manutenção das principais 
características dos edifícios e a sua modernização, de modo a que se consiga um 




balanço entre as atuais exigências de desempenho e o respeito pelo património 
existente (Estatísticas da Construção e Habitação, 2017). 
 
 




Figura 3 - Nº total de edifícios concluídos (Estatísticas da Construção e Habitação, 2017) 
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Analisando o peso relativo das obras de ampliação, alteração e reconstrução, 
constituintes do sector da reabilitação, relativamente à construção nova, verifica-
se que sofreu um incremento de 6 pontos percentuais no período de 2010 a 2017 




Figura 4 - Percentagem de edifícios concluídos em 2010 por categoria (Estatísticas da Construção e 
Habitação, 2017) 
Figura 5 - Percentagem de edifícios concluídos em 2017 por categoria (Estatísticas da Construção e Habitação, 
2017) 





1.2 Reabilitação na Gestão do Ciclo de Vida dos edifícios 
 
De acordo com os dados disponíveis, o potencial de crescimento no sector da 
reabilitação é enorme, prova disso, o número de edifícios a necessitar de obras de 
reabilitação e o respetivo peso relativamente às novas edificações. Perspetiva-se 
assim, que a reabilitação de edifícios, no contexto Europeu e em Portugal, 
continuará a crescer nos próximos anos, até se consolidar como um ramo de 
grande importância no sector da construção (Lanzinha et al., 2014). Em Portugal, 
o elevado número de edifícios com necessidade de intervenções de reabilitação, 
justificam a evolução e a otimização das intervenções a realizar. Existe mais de 1 
milhão de edifícios com diferentes necessidades de reabilitação de acordo com o 
Portal do Instituto Nacional de Estatística (Estatísticas da Construção e Habitação, 
2017). Desta forma, interessa abordar este conceito, pois a reabilitação contribuirá 
para a recuperação do património edificado, bem como para a sua preservação. 
Atualmente, a reabilitação de edifícios é reconhecida como uma necessidade 
nacional para a qual convergem oportunidades de desenvolvimento económico, 
a defesa e salvaguarda de bens culturais e patrimoniais, a melhoria das condições 
de vida e de dinamização social e a diminuição dos consumos energéticos. A 
reabilitação refere-se a qualquer ação que assegure a sobrevivência e a 
preservação para o futuro de edifícios, bens culturais, recursos naturais, energia 
ou outra fonte de conhecimento com valor. São intervenções que visam otimizar 
o futuro do edifício, pelo que a avaliação adequada da função com a estrutura e a 
tipologia do edifício é uma das premissas deste processo. Assim, não se considera 
no processo de reabilitação, casos de demolição total do interior do edifício e de 
simples manutenção das fachadas (Tavares et al., 2011). 
A degradação do edificado em Portugal atingiu níveis elevados, tantos nos 
edifícios antigos como nos recentes. As inadequadas ou inexistentes ações de 
manutenção e reabilitação no decorrer dos últimos anos, conduziram a um 
estado de degradação generalizado (Teixeira, 2011). 
Assim, de modo a reduzir o grau de degradação das edificações, e de forma a 
diminuir o custo inerente das intervenções, é considerado essencial a 
implementação de manutenção preventiva e dos repetivos planos de 
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manutenção, bem como, efetuar um estudo comparativo dos custos ao longo do 
ciclo de vida dos edifícios, tendo em conta o tipo de manutenção a implementar, 
de modo a determinar o mais vantajoso. No desenvolvimento deste trabalho 
pretende-se validar o pressuposto de que a manutenção preventiva ao longo do 
ciclo de vida do edifício, baseada em normas como a BSI PAS 55-1:2008 - 
Specification for the optimized management of physical assets; BSI PAS 55-
2:2008 - Guidelines for the application of BSI PAS 55-1:2008, and the European 
Standard EN 16646:2014, introducing physical asset management as a 
framework for maintenance activities, prolonga a vida útil dos edifícios e torna o 
seu ciclo de vida mais económico.  
Tendo-se em consideração a terminologia inglesa da palavra Reabilitação, 
tem-se diferentes conceitos:  
Refurbishment - refere-se a todo o trabalho de melhoria, adaptação, 
atualização, restauro, modernização, conversão e reparação executada em 
edifícios, pelas mais variadas razões, excluindo conceitos como limpeza, 
decoração e manutenção.  
A Secretary of The Interior’s Standards for Rehabilitation (1992), define o 
termo Rehabilitation, de origem norte americana, como sendo o processo que 
possibilita o uso eficiente de uma propriedade por meio de recuperações, 
alterações, acréscimos, mantendo ao mesmo tempo as características que 
transmitem os valores históricos, arquitetónicos e culturais que caracterizam a 
propriedade. A reabilitação está relacionada com as ações destinadas a prolongar 
o tempo de vida útil de um edifício, aumentando o seu período de utilização nas 
condições necessárias de qualidade, segurança e funcionalidade.  
O International Code Council (ICC, 2003), alarga o conceito afirmando que 
qualquer trabalho executado num edifício, poderá ser designado por reabilitação, 
apresentando, no entanto, categorias distintas:  
 
1. Reparação: recuperação de materiais, elementos ou equipamentos da 
edificação; 
2. Alteração de nível 1 que implica remoção, reutilização ou aplicação de 
novos materiais nos elementos ou equipamentos do edifício; 




3. Alteração de nível 2 que implica alterações que incluem a reconfiguração 
dos espaços ou qualquer subsistema do edifício; 
4. Alteração de nível 3 que implica: alterações que ocorrem em mais de 50% 
da área total do edifício, alteração no uso original do edifício ou intervenção 
que visa prover a edificação de novas partes. 
 
De acordo com diversos autores, a reabilitação é definida como o conjunto de 
ações que visam solucionar deficiências a nível físico e anomalias construtivas, 
ambientais e de função dum determinado edifício, procurando uma 
modernização e melhoria geral do património em causa, tornando-o apto para o 
seu reuso. De igual forma atribuem uma classificação de acordo com o grau de 
intervenção (Oliveira, 2012): 
 
Nível 1: Reabilitação superficial: execução de pequenos reparos e benefícios 
nas instalações e equipamentos já existentes na edificação. Exemplo: 
melhoria das condições interiores da iluminação e ventilação; limpeza e 
reparação geral das coberturas; reparações pontuais de revestimentos; 
reparações de caixilharias existentes e melhoria das instalações elétricas. 
 
Nível 2: Reabilitação média: diferencia-se da reabilitação superficial por 
serem ações mais profundas, mas que não ultrapassam 50% do custo de 
uma construção nova. Neste caso, alguns elementos, ou mesmo 
subsistemas do edifício, não possuem condições de serem recuperados. 
Esse tipo de intervenção ocorre, por exemplo, quando os sistemas elétricos 
e hidráulicos devem ser completamente substituídos por novos. 
 
Nível 3: Reabilitação profunda; este tipo de intervenção compreende, de 
forma geral, a necessidade de desenvolver importantes alterações na 
distribuição e organização interior dos espaços nos edifícios, as quais 
implicam demolições e reconstruções significativas, que podem obrigar à 
substituição parcial ou total dos subsistemas do edifício.” 
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Este tipo de classificação estabelece critérios e cria instrumentos de gestão 
que visam a tomada de decisões duma forma mais fácil e célere. A reabilitação de 
edifícios é hoje uma tarefa da maior importância em todo o mundo, quer seja pela 
preservação de valores culturais, pela proteção ambiental ou pelas vantagens 
económicas. Os conjuntos antigos de edifícios são essenciais por poderem 
mostrar hoje, como foi a evolução recente da humanidade e como os edifícios se 
foram adaptando. Além disso, reabilitar edifícios significa preservar os elementos 
construídos, o que reduz a quantidade de demolições e reconstruções, logo o 
consumo de materiais, de energia na produção e aplicação de produtos de 
construção e, consequentemente as emissões de dióxido de carbono (CO2) 
(Appleton, 2011). A reabilitação poderá ser, um dos contributos para a recuperação 
do património edificado, bem como para a sua preservação (Paulino, 2014). No 
entanto, a intervenção de reabilitação de um edifico é uma tarefa complexa, com 
diversas especialidades e com inúmeras condicionantes, devido às pré-
existências próprias de cada edifício (Rocha, 2011). 
A atividade de construção envolve processos extremamente longos e 
complexos, o que leva a recorrer a uma coordenação eficaz e eficiente dos 
diferentes recursos para que haja possibilidade de atender aos requisitos pré-
estabelecidos. Assim, gerir um projeto de construção/reabilitação é realizar o 
planeamento de todas as suas fases e avaliar os impactes e custos a curto e longo 
prazo, possibilitando antecipar decisões que garantam a sua execução segundo 
o planeado (Marteinsson, 2005). Surge assim o conceito Building Life Cycle 
Management - BLCM, que se pretende, analisar neste trabalho, e relacionar com 
a Avaliação do Ciclo de Vida - ACV e com o Custo do Ciclo de Vida - CCV aplicados 
à reabilitação de edifícios. 
A construção é um dos setores de atividade com maior impacto ambiental, 
pois é responsável por um elevado consumo de energia, de recursos naturais e 
produz elevada quantidade de resíduos. Desta forma, com o intuito de melhorar 
o desempenho ambiental das edificações, é possível aplicar a metodologia da 
ACV (Cabeza et al., 2014). No entanto, além de haver preocupação ao nível 
ambiental, é também necessário ter em conta os custos associados ao longo do 
ciclo de vida do edifício. No que diz respeito ao BLCM este trabalho irá incidir 
especialmente na metodologia do Cálculo do Custo do Ciclo de Vida, CCV, no 




entanto, procura-se também estudar a sua relação com a ACV, com a 
durabilidade das soluções aplicadas na reabilitação de edifícios e com o seu 
tempo de vida útil. Pretende-se assim, obter conhecimento sobre a aplicação da 
ACV e do CCV na gestão de um edifício, as respetivas teorias fundamentais, 
aplicações, objetivos e softwares de aplicação. Este conhecimento servirá para, 
posteriormente, se aplicar a atividades de manutenção dum caso de estudo de 
reabilitação de um edifício, estimando-se  a vida útil dos materiais e o respetivo 
CCV, considerando todos os custos do ativo durante toda a sua vida, para que as 
decisões relativas à aquisição, manutenção, recuperação e deposição possam ser 
feitas da forma mais sustentável, sob o ponto de vista económico. Com a 
metodologia de avaliação do CCV é possível comparar as alternativas formuladas 
que variam consoante as estratégias de manutenção, permitindo concluir qual a 
mais vantajosa para um período de 50 anos (ou outro), quer em termos de 
durabilidade quer em termos económicos. Para a preservação das características 
iniciais e com o propósito de se atingir elevada durabilidade, os edifícios 
necessitam de ações de inspeção e manutenção ao longo da sua vida útil que 
proporcionem o seu adequado desempenho (Teixeira, 2011). Tendo em conta o 
vasto leque de materiais e sistemas construtivos aplicados numa edificação e as 
variadas ações de manutenção a que cada elemento construtivo deve ser sujeito, 
ao longo da sua vida útil, surge a necessidade de elaboração de planos de 
manutenção. Estes planos, pretendem evitar a contínua degradação dos edifícios 
que se deve sobretudo à falta de manutenção, à má utilização e à aplicação de 
soluções de conceção com menor durabilidade, quer na construção, quer na 
reabilitação. 
O processo de reabilitação de uma edificação é complexo, uma vez que, além 
de eliminar as causas de anomalias e de degradação do edificado, também é 
esperado que, através de medidas adequadas, melhore as condições de 
habitabilidade e conforto do edifício, durante todo o seu ciclo de vida. A 
reabilitação tradicional baseia-se na resolução dos problemas relacionados com 
a degradação física do edifício, tempo e custos associados, enquanto a 
reabilitação com base na sustentabilidade (que se considera no âmbito da ACV), 
acrescenta a esses aspetos as preocupações ambientais e sociais, a redução do 
consumo de recursos e a preocupação de garantir a saúde e o conforto humano, 
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durante todo o ciclo de vida dos edifícios (Dinis, 2010). Tem que se ter presente 
que o maior impacto produzido no ciclo de vida de um edifício, a nível de custos 
e ambiental, é na fase de utilização, dado ser a mais longa de todo o ciclo de vida 
útil. Nesta linha, conceitos como o BLCM, Life Cycle Cost - LCC (CCV no seu 
acrónimo em português), serão explorados nesta tese. 
A aplicação da ACV envolve a recolha minuciosa de dados de todos os 
produtos, substâncias, componentes e sistemas construtivos aplicados, o que, em 
muitos casos, é inviável por diversos motivos, nomeadamente devido ao 
desinteresse das empresas e à necessidade de preservação da confidencialidade 
no uso de informações. Além disso, a ausência de uma metodologia unificada 
para a sua aplicação, constitui um problema no âmbito da interpretação dos 
resultados obtidos (Souza, 2014). 
Não dispensando a importância da ACV que se pretenda desenvolver e 
aplicar num contexto futuro, este trabalho foca-se principalmente na 
automatização do cálculo da Vida Útil Estimada - VUE, a elaboração de planos de 
manutenção replicáveis e no cálculo do CCV de várias soluções de reabilitação de 
edifícios. 
 
1.3 Objetivos e metodologia 
 
O principal objetivo deste trabalho consiste em desenvolver uma ferramenta 
para calcular a VUE, de diferentes elementos fonte de manutenção de edifícios, 
apoiada em dados recolhidos através da monitorização de edifícios, 
nomeadamente as ações de manutenção, custos das intervenções e as suas 
periodicidades.  
Visando determinar a vida útil de elementos construtivos objeto de 
reabilitação desenvolveu-se uma base de dados sobre a vida útil de elementos 
construtivos, incluindo os custos de reabilitação e de manutenção, apoiando-se 
no caso de estudo dum edifício de armazenagem de vinho, sendo o período de 








Sumarizando, os objetivos desta dissertação consistem em: 
• Calcular a vida útil dos materiais e elementos construtivos do edifício 
objeto de estudo e, de modo a facilitar este cálculo, desenvolver uma 
plataforma web de cálculo automático da respetiva vida útil, baseado 
no método fatorial e do seu CCV. 
• Realizar um estudo comparativo do CCV, tendo como variável o tipo de 
manutenção aplicada (manutenção preventiva e reativa), baseando-se 
em custos reais de manutenção, tipo de intervenção e sua 
periodicidade. 
• Elaborar planos de manutenção preventiva, tendo em conta a vida útil 
dos elementos, tarefa facilitada ao disponibilizar o cálculo automático 
da vida útil na plataforma Web desenvolvida. 
 
O alcançar destes objetivos tem subjacente a resposta a alcançar para a 
seguinte questão: 
Será mais vantajoso investir em soluções mais duráveis na fase da 
construção/reabilitação, para diminuir os custos durante o ciclo de vida do 
edifício, e implementar planos de manutenção preventiva para alcançar uma vida 
útil mais longa dos materiais e elementos construtivos?  
 
Para atingir estes objetivos aplicou-se a seguinte metodologia: 
 
• Revisão bibliografia sobre os conceitos do Building Life Cycle 
Management, Life Cycle Cost, Life Cycle Assessment, Reabilitação, 
método fatorial.  
• Recolha de dados de custos de manutenção preventiva e reativa, 
periodicidade e descrição das intervenções, processo auxiliado pela 
recolha de elementos do software SAP nas edificações com valor 
patrimonial da empresa proprietária do edifício caso de estudo. 
Comparação de custos recorrendo aos valores efetivamente gastos. 
• Cálculo da VUE de elementos fonte de manutenção do edifício objeto 
de estudo recorrendo Método Fatorial. 
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• Cálculo do custo de ciclo de vida desses elementos fonte de 
manutenção. 
• Desenvolvimento de uma página web-based, que utiliza tecnologias 
web, tais como, HTML, CSS, JavaScript, PHP base de dados MySQL, para 
avaliação da Vida Útil Estimada de materiais, obtenção de planos de 
mantenção e avaliação do custo da manutenção ao longo do ciclo de 
vida das construções. 
 
O desenvolvimento de um software com o objetivo de proporcionar o cálculo 
automático da VUE dos elementos constituintes do edifício, tendo por base de 
cálculo o método fatorial apresentado na ISO 15686-8:2008, aplicado a elementos 
constituintes dos edifícios, definidos por categorias, com a sua Vida Útil de 
Referência-VUR e fatores modificadores predefinidos, está condicionado por 
algumas tarefas prévias, que se mencionam de seguida: 
O primeiro passo consistiu na elaboração duma checklist de elementos 
constituintes do edifício, organizados por categorias e subcategorias.  Por 
exemplo, na categoria cobertura estão incluídas as subcategorias telha, ripado, 
subtelha, isolamento e asna de madeira. De seguida, desenvolveu-se uma base 
de dados com a VUR correspondente a cada objeto identificado, baseada em 
pesquisa bibliográfica. De acordo com o método fatorial (ISO 15686-8:2008) 
definiram-se os fatores modificadores, que refletem um conjunto de condições 
que têm implicações no desempenho do objeto ao longo do seu ciclo de vida. 
Por fim, na plataforma web desenvolvida, procede-se ao cálculo da VUE, na qual 
além dos itens predefinidos, é possível acrescentar novos elementos, VURs ou 
fatores, consoante o caso de estudo. O cálculo automático da VUE, através desta 
ferramenta online facilitará a elaboração dos planos de manutenção, que ajudam 
a ter uma noção das operações futuras e da manutenção cíclica que é prevista 
para a vida útil dum projeto, permitindo racionalizar custos e recursos. A 
elaboração dos planos de manutenção, nomeadamente a recolha das ações de 
manutenção serão auxiliadas pelos dados recolhidos do software SAP (sistema 
integrado de gestão empresarial) na empresa proprietária do edifício do caso de 
estudo, que se aprofunda nos capítulos seguintes. 
 




1.4 Organização da dissertação 
 
Esta dissertação está organizada em sete capítulos. No presente capítulo 
enquadra-se o panorama atual da construção civil com recurso aos dados 
publicados pelo instituto Nacional de Estatística, faz-se a análise de alguns 
conceitos, apresentam-se os objetivos, a metodologia e estrutura da tese; no 
segundo capítulo, intitulado “Gestão de edifícios durante o seu ciclo de vida", foi 
feito o enquadramento do caso de estudo que serve de suporte ao trabalho de 
investigação e realizada a revisão bibliográfica. A Gestão da Manutenção e toda a 
problemática associada ao conceito e criação dos planos de manutenção foi 
abordada no Capítulo III, bem como a sua aplicação ao caso de estudo. No 
Capítulo IV, Vida Útil Estimada, o método fatorial é analisado e aplicado também 
ao caso de estudo, servindo para a criação duma base de dados de elementos 
construtivos para serem incorporados no software desenvolvido (eCOStly).  
No Capítulo V são aplicados os conceitos apresentados no caso de estudo, 
sendo o programa eCOStly apresentado e explicadas as suas funcionalidades no 
Capítulo VI. 
O Capítulo VII é o capítulo final onde são apresentadas as conclusões deste 
trabalho de investigação, onde são referidas as dificuldades sentidas durante a 































































Capítulo II - Gestão de edifícios durante o 




Neste capítulo, apresenta-se a pesquisa bibliográfica efetuada e efetua-se um 
breve enquadramento do caso de estudo que serve de suporte ao trabalho de 
investigação, constituído por edifícios antigos com a função de armazenamento 
e envelhecimento de vinhos, localizados no casco Histórico da Cidade de Vila 
Nova de Gaia. 
A pesquisa foi efetuada em artigos, teses, livros, organizações profissionais, 
incidindo nos dez anos anteriores, podendo nalguns casos, dependendo do 
subtema escolhido, ser num período mais alargado. 
 
2.2 Revisão Bibliográfica 
 
A pesquisa abrangeu, conforme referido, entre outros, teses, artigos e 
publicações de organizações profissionais, limitadas a um espaço temporal, na 
sua grande maioria até 10 anos.  
Verificou-se que a bibliografia consultada, no âmbito da reabilitação, 
manutenção, ACV e CCV, foca, na sua grande maioria, temas relacionados com os 
consumos energéticos em edifícios, sobretudo na componente de climatização e 
águas quentes sanitárias. Sendo o setor da construção um dos que mais contribui 
para o consumo total de energia, em várias publicações são apresentados 
modelos de otimização, para a análise do custo do ciclo de vida e a adaptação do 
planeamento de edifícios ao longo do seu ciclo de vida.    
A revisão bibliográfica efetuada foi organizada em 10 temas fundamentais, 
relacionados diretamente com os objetivos desta investigação. A cultura, 
património, interligados com o objeto de estudo em si, património classificado, 
com características muito próprias, como a arquitetura própria das caves do 
Vinho do Porto, edifícios que foram centrais na recolha de elementos, para o caso 
de estudo apresentado. A gestão do ciclo de vida dos materiais constituintes 
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destes edifícios, com a determinação das suas vidas úteis (BLCM) abrangendo 
conceitos que serviram de base à estrutura deste trabalho. A manutenção e o 
desenvolvimento dos planos de manutenção, como estratégias essenciais para 
controlar os primeiros estágios de degradação e evitar a falha dos elementos de 
construção, permitindo uma melhor alocação de recursos e minimizar o declínio 
do desempenho dos edifícios, durante todo o seu ciclo de vida. A vida útil e a sua 
caracterização, dado que são elementos cada vez mais importantes na análise 
económica dos investimentos e nos estudos de durabilidade das construções, ao 
permitir otimizar operações de manutenção, sendo este também um tema 
central deste trabalho, servindo de base para o desenvolvimento do programa 
para cálculo automático, eCOStly, que consiste numa plataforma Web-based 
para a estimativa do tempo de vida útil de soluções construtivas e para a 
estimativa dos custos de manutenção das construções ao longo do seu tempo de 
vida útil. Conceitos como o Método Fatorial, o método escolhido para a previsão 
da vida útil de materiais, em detrimento de outros métodos, foi pesquisado e 
analisado, de forma a permitir a sua aplicação neste trabalho. O custo de ciclo de 
vida que permite nas primeiras fases dum projeto de construção a determinação 
do desempenho do ciclo de vida no que diz respeito a materiais e consumos 
energéticos, possibilitando nesta fase, otimizar o projeto para se atingirem baixos 
custos ao longo de todo o seu ciclo de vida. Os conceitos IFC (formato de dados 
com a finalidade de permitir o intercambio de modelos de informação, BIM 
(processo de programação, desenho, execução e manutenção da construção, 
relacionado com todo o ciclo de vida dos edifícios), são também abordados e 
indicados como temas para uma nova investigação. A Sustentabilidade é 
considerada como agregadora de todos os temas integrantes desta investigação, 
desde a componente económica, ambiental e social.  
A Durabilidade é um conceito intimamente relacionado com o ciclo de vida 
dum material e a sua vida útil, permitindo avaliar e prever esta, definir estratégias 
de manutenção e substituição de elementos de construção, prever o impacte 
ambiental e energético das construções bem como  estimar o custo de 
manutenção ao longo da sua vida útil e definir estratégias de projeto e execução, 
com vista a uma maior sustentabilidade e qualidade das construções. Não é uma 
propriedade intrínseca dos materiais, mas sim uma função relacionada com o 




desempenho dos mesmos sob determinadas condições (Marteinsson, 2005; 
Lopes, 2009). Os indicadores económicos permitem o cálculo dos custos que 
ocorrem em diferentes momentos da vida útil dum edifício. O Valor Atual Líquido 
(VAL), indicador económico escolhido neste trabalho, demonstrada a sua mais 
valia na utilização, em detrimento de outros indicadores económicos existentes.  
De seguida, apresenta-se uma síntese da revisão bibliográfica efetuada, para 
cada um dos 10 temas referidos. 
 
Cultura, Património  
  
Petr, 2015 
Análise de alguns edifícios históricos turísticos sob o ponto de vista 
da sua funcionalidade 
Pereira, 2008 
Caracterização da arquitetura própria das caves do Vinho do Porto 
 
Building Lifecycle Management  
 
Qing, et al., 2014 
Este estudo sob o ponto de vista de informação tecnológica, baseia-
se no BLM, BIM e Industry Foundation Classes (IFC) standard. 
Propõe o conceito, estrutura e método para o Building Lifecycle 
Management Platform (BLMP). 
 
Marty, 2014  
A gestão do ciclo de vida (BLCM) é a prática de projetar, construir e 










Lacasse, Vanier, 1999 
Para estimar a vida útil dum componente, os requisitos, degradação 
do meio ambiente e a sua performance têm de ser consideradas. 
Este estudo discute esta abordagem e como a vida útil pode ser 
determinada e avaliada. 
 
Branco et al., 2013 
A caracterização da vida útil é um elemento cada vez mais 
importante na análise económica dos investimentos e nos estudos 
de durabilidade das construções, permitindo otimizar as operações 
de manutenção.  
 
ISO15686-1, 2008 
Identifica e estabelece princípios gerais para o planeamento da vida 
útil de uma construção planeada ao longo de seu ciclo de vida. 
 
ISO15686-8, 2008 
Método Fatorial, aplicado a objetos constituintes dos edifícios, 
definidos por categorias, com a sua Vida Útil de Referência - VUR e 
fatores modificadores predefinidos. 
 
MEFMA Publication, Dubai 
Este documento apresenta uma revisão da literatura relacionada 
com informação sobre vida útil expectável dos componentes dum 
edifício. 
 
DPTI, Department of planning Transport and Infrastructure, 2012 
Considerações sobre vida útil em edifícios na sua fase de serviço. 
 
Stanford University Land and Buildings, 2005 
Aplicação do Life Cycle Cost na Universidade de Stanford. 






Dankersa et al., 2014 
A gestão ineficiente dos dados causa significativos custos acrescidos. 
Esta investigação contribui para desenvolver o IFC baseado em 
aplicações web tornando os dados acessíveis a não utilizadores de 
CAD ou técnicos de Arquitetura. Neste artigo, é descrita uma 
plataforma para a integração de dados baseados em modelos e 
dados. Tentou-se construir um processo de mapeamento de 
propriedades IFC para um sistema nacional de classificação de 
elementos de construção, como forma de estruturar objetos e 
informações para uso na plataforma web. 
 
Ma et al., 2012 
Este artigo discute as questões chave para a estimativa de custos 
automática com base nos dados IFC do modelo de projeto. 
 
Pinho, 2013 
Este estudo investiga as entidades IFC que permitam a definição 
estrutural de elementos pela sua definição analítica, função que é 
agora suportada pelo IFC4.  
Dentro do domínio IFC, a dissertação incide especialmente sobre 
elementos simples de estruturas de betão (pilares, pórticos, 
estruturas porticadas) cuja multiplicação permite a composição de 




Wong et Zho, 2015 
O objetivo deste trabalho é investigar a oportunidade de incluir a 





Eastman et al., 2011 
BIM Handbook, fornece uma compreensão aprofundada das 
tecnologias BIM, das questões comerciais e organizacionais 
associadas à sua implementação e das profundas vantagens que o 
uso efetivo do BIM pode oferecer a todos os membros de uma 
equipa de projetos. 
 
Ciclo de vida 
 
O’Sullivan et al., 2004 
Este artigo discute a combinação dum modelo de produto de 
construção com um sistema de gestão de edifícios e outras 
ferramentas e tecnologias, para criar uma estrutura para 
monitorizar, analisar e controlar um edifício ao longo do ciclo de vida 
de construção num conjunto de métricas de desempenho. A 
estrutura será conhecida como estrutura de monitorização, análise 
e controle de energia de construção (BEMAC). 
 
Love et al., 2015 
A adoção de Building Information Modelling (BIM), que fornece a 
representação digital das características físicas e funcionais dum 
edifício, permite a tomada de decisões informadas ao longo do ciclo 
de vida de um projeto.  
Quando alinhado com uma série de indicadores fundamentais que 
são utilizados para a medição do desempenho, sugere-se que o BIM 
possa atuar como um catalisador para futuras PPP´s (Parcerias 
Publico Privadas), permitindo a gestão bem-sucedida dum bem ao 
longo de seu ciclo de vida. 
 
Gursel et al., 2009 
O objetivo desta pesquisa é desenvolver um modelo de referência 
integral, CLIP (suporte computacional para avaliação do ciclo de vida 




integral), que visa melhorar a eficiência e a qualidade das práticas de 
avaliação de desempenho existentes. 
 
Wang et al., 2014 
O setor de construção contribui fortemente para o consumo total de 
energia no mundo. Este artigo apresenta um modelo de otimização 
multiobjectivo para a análise de custos do ciclo de vida e a 
adaptação do planeamento de edifícios. Uma análise económica 
baseada no valor atual líquido (VAL) tendo em conta o custo do ciclo 
de vida. 
 
Lunze et Girmscheid, 2007 
O modelo de negócios cooperativo oferece serviços orientados para 
o ciclo de vida que se concentram na otimização geral energética de 
um edifício. Ao demonstrar os benefícios para os intervenientes 
envolvidos, na utilização do ciclo de vida, conclui-se que o modelo de 
negócios é beneficiado. 
 
Keane et al., 2004 
Desenvolvimento duma estrutura para monitorizar, analisar e 
controlar um edifício ao longo do seu ciclo de vida de construção 
com base num conjunto de métricas de desempenho. A estrutura 
será conhecida como monitorização, análise e controle de energia 
do edifício (BEMAC). 
 
Andrade, 2013 
Pretende-se desmistificar e explorar a metodologia, explicando os 
passos necessários para a sua realização, as suas vantagens e 
limitações e enquadrá-la com as recentes normas europeias que 
utilizam esta abordagem para quantificar e avaliar a 
sustentabilidade dos trabalhos e produtos da construção. Neste 
sentido, procura-se ainda integrar e relacionar esta metodologia 
com os princípios propostos por diversos especialistas que se 
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basearam nos documentos criados pelas diferentes cimeiras 
realizadas no âmbito da sustentabilidade. Estas referenciaram a 
atividade construtiva como crucial para atingir os fins previstos. 
 
Mora, 2004 
Este artigo explora a relação entre o ciclo de vida das obras de 
engenharia e as suas qualidades sustentáveis, considerando a 
possibilidade de criar trabalhos duráveis com materiais efémeros. 
Estuda também o impacto do crescimento urbano e das suas 
infraestruturas no meio ambiente através do consumo de matérias-
primas e energia. 
 
Facility management (FM) 
 
Volk et al., 2013 
Este artigo apresenta uma revisão de mais de 180 publicações 
recentes, sobre este assunto. Os resultados mostram a ainda escassa 
implementação do BIM em edifícios existentes, devido a desafios 
quanto a modelação e a conversão dos dados de construção, 
atualização de informações no BIM e tratamento de dados, objetos 
e relações no BIM em edifícios existentes. 
 
Royal Institute of Technology, Stockholm, 2015 
O objetivo geral desta pesquisa é desenvolver o conhecimento sobre 
o ciclo de vida que suporta 
implementação do BIM na indústria AEC com foco nas implicações 
para o FM&O.  
 
Kiviniemi et Codinhoto, 2014 
Documenta algumas das questões envolvidas na adoção do BIM no 
FM e identifica  
alguns dos facilitadores e barreiras à sua implementação no FM. As 
descobertas são baseadas num estudo de caso realizado durante a 









Motawaa et al., 2012 
Este artigo apresenta um modelo conceptual baseado no BIM que 
pode melhorar o processo de avaliação e responder aos requisitos 
da indústria para edifícios sustentáveis. 
 
Manwell et al., 2002 
É feita uma avaliação de uma das fontes mais promissoras de 




É apresentado o conceito “Construção Sustentável” como um 
resultado espectável para o desenvolvimento da indústria da 





Análise das ferramentas como ciclo de implementação de acordos 
por nível de serviço e indicadores chave de desempenho que podem 
ser utilizados para avaliar, entre outras situações, o comportamento 
de edifícios ou a atividade de manutenção. 
 
Calejo, 2001 
Dada a necessidade premente de previsão do comportamento dum 
edifício, na sua fase de utilização, este estudo apresenta uma rotina 
destinada a simular no domínio do comportamento térmico e 
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económico de um edifício, com base no método de Monte Carlo e 
com recurso a meios de cálculo automático. 
 
Dreyer et al., 2007 
Apresenta um modelo para o processo das Parcerias Publico 
Privadas (PPP) para manutenção e reabilitação, com foco principal 
na fase de concurso, incorporando dois novos aspetos, a provisão de 
serviços e a incorporação de tarefas estratégicas para o 
desenvolvimento e a extensão da manutenção e reabilitação.  
 
Almeida, 2010 
Todos os edifícios, a partir do momento em que entram em 
funcionamento e independentemente da qualidade da sua 
conceção e construção, estão sujeitos a um processo de desgaste e 
deterioração ao longo do seu período de vida. Este trabalho 
debruça-se sobre esta temática, procurando respostas a questões 
através da exploração de registos históricos de 125 habitações 
multifamiliares, na posse duma empresa de Gestão e Administração 
de condomínios. A análise e o tratamento da informação recolhida 
permitiram traçar perfis de custos de cada edifício ao longo do 
período de informação existente, e identificar as grandes 
intervenções na idade dos edifícios e determinar a percentagem dos 
custos das grandes intervenções sobre o custo de construção. A este 
tipo de picos nos perfis de custos dos edifícios, decidiu-se chamar 
grandes intervenções não previstas. 
 
Custo do ciclo de vida 
 
Kima et al., 2015 
Este estudo tem como objetivo desenvolver um programa para a 
avaliação ambiental e económica do ciclo de vida de projetos de 
construção, a nível da gestão. 
 




Almutairia et al., 2015 
As considerações económicas influenciam as decisões de outras 
preocupações ambientais num país em desenvolvimento como a 
Arábia Saudita. Para avaliar a relação de economia e os efeitos 
ambientais, o Life Cycle Cost (LCC) e o payback period (PBP) estão 
incluídos no uso da simulação de Monte Carlo (MCS) para modelar o 
efeito da variabilidade nos preços e na incerteza associada aos 
resultados finais. 
 
Kovacic et Zoller, 2015 
As primeiras fases de um projeto de construção desempenham um 
papel crucial para a determinação da construção e desempenho do 
ciclo de vida em termos de recursos e consumo de energia e 
desenvolvimento de LCC (custos do ciclo de vida). Nesta fase, o 
potencial de otimização ainda é muito grande, com muito baixo 
custo. Nas últimas fases de planeamento, a possibilidade de 
mudança diminui rapidamente com custos mais elevados. Este 
artigo apresenta um estudo comparativo de três ferramentas de 
software comerciais para o cálculo de LCC e testa a sua adequação 
à implementação nas fases iniciais do projeto, usando um caso de 
Estudo de um edifício  no âmbito da eficiência energética em que o 
LCC foi avaliado empregando as três ferramentas e os desvios dos 
resultados comparados. 
 
Sayed et al., 2015 
Os projetos baseados em preocupações ambientais são essenciais. 
Este documento discute a viabilidade económica do uso de 
componentes ecológicos de conservação de energia, realizando a 
análise de custos do ciclo de vida (LCCA) em grandes projetos de 





Stanford University, 2005 
Linhas orientadoras para a aplicação da avaliação do custo de ciclo 
de vida, guia elaborado pela Universidade de Stanford. 
 
Boussabaine et al., 2005 
A abordagem  “Whole Life-cycle Costing”, WLC, incentiva a tomada 
de decisões tendo em consideração o custo do capital inicial, o custo 
de funcionamento, o custo de manutenção e o custo de demolição. 
O objetivo deste trabalho é identificar os principais benefícios e 
desafios relacionados com a aplicação do WLC na indústria de 
construção do Reino Unido. 
 
Woodward, 1997 
É importante o entendimento da origem e a magnitude dos custos 
de vida, de modo a que ações possam ser tomadas com a lógica do 
conhecimento do ciclo de vida. Esta abordagem encoraja uma 
perspetiva de longo prazo para o processo de tomada de decisão 
quanto ao investimento. 
 
USDT, 2002 
Este guia destina-se a fornecer recursos para que se investigue o uso 
da análise dos custos do ciclo de vida (LCC) para avaliar opções 
alternativas de investimento em infraestruturas. É demonstrado 




Este artigo apresenta uma análise quanto ao estado da arte na área 
do LCC para na construção. Oferece uma visão estrutural dos 
métodos económicos teóricos para análises de LCC e as suas 
restrições. O documento revela também os dados primários que são 
necessários para realizar uma análise de LCC e discute limitações na 
aplicação do custo do ciclo de vida do ponto de vista do cliente. 





Análise de sensibilidade da viabilidade na construção de 
empreendimentos, obtendo instruções sobre a aplicação de 
estudos de viabilidade destinados à construção de 
empreendimentos, bem como à consequente gestão de variados 
âmbitos do projeto. 
 
Langdon, 2006 
A revisão da literatura neste documento incide sobre o Custo do 
Ciclo de Vida (CCV) e a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV); fazem parte 
da pesquisa para o projeto "Custo do Ciclo de Vida (CCV) como 
contribuição para a construção sustentável", requerida pela UE, em 
janeiro de 2006. 
 
Avaliação do ciclo de vida 
 
Khasreen et al., 2009 
Discute metodologias e aplicações do método da avaliação do ciclo 
de vida no setor de construção, revendo alguns dos estudos de ciclo 
de vida aplicados em edifícios e em materiais de construção nos 
últimos quinze anos na Europa e nos Estados Unidos. 
 
Smith et al., 2009 
Ao estabelecer metas de sustentabilidade específicas e ao utilizar a 
ferramenta “sustainable target value”, STV, para avaliar os impactos 
das alterações, esta pesquisa demonstra que os projetos de 
construção podem ser melhorados na fase de projeto para 
alcançarem padrões ambientais mais altos em vez de só forem 
avaliados após estar completo. 
 
Badea, 2014 
Este artigo apresenta as melhorias no consumo de energia na 
remodelação de edifícios usando a avaliação do ciclo de vida ao nível 
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do material, comparando três materiais de isolamento. A 
comparação é feita entre produtos com o mesmo desempenho. 
 
Cabeza et al., 2013 
Este documento resume e organiza a literatura sobre análise de 
ciclo de vida, análise de energia do ciclo de vida (LCEA), realizados 
para avaliação ambiental de edifícios e da indústria da construção. 
 
Maia, 2008 
Identifica soluções para reabilitação energética de fachadas, 
proporcionando melhorias do nível de eficiência energética. Para a 
avaliação do desempenho ambiental dos materiais é utilizado o 
Método ACV, que tem por base a função de simplificar o processo de 
avaliação do ciclo de vida, permitindo ao projetista a aplicação mais 
rápida e simples. 
 
Bayer et al., 2010 
É demonstrado neste estudo que os resultados da ACV ajudam a 
responder a numerosas questões que surgem durante o projeto e 
construção de um edifício verde. Pode reforçar as decisões, 
fornecendo uma justificação científica para essas decisões. 
 
Cabeza et al., 2014 
Este documento, resume e organiza a literatura sobre análise de 
ciclo de vida, análise de energia do ciclo de vida (LCEA) e estudos de 
custo do ciclo de vida (LCCA), realizados para avaliação ambiental de 
edifícios, mostrando que a maioria dos LCA e LCEA são realizados 
em "edifícios exemplares", que foram projetados e construídos como 
edifícios de baixo consumo de energia, havendo poucos estudos 
sobre edifícios como os que se encontram normalmente nas 
cidades. Da mesma forma, a maioria dos estudos é realizada em 
áreas urbanas, deixando de parte as áreas rurais. 
 




Pieragostini et al., 2012 
Um projeto de otimização baseado na avaliação do ciclo de vida do 
sistema de bomba de calor de energia elétrica híbrida assistida por 
energia solar é proposto neste estudo tendo em consideração os 
três principais fatores de impacto ambiental: saúde humana, 
qualidade do ecossistema e recursos. 
 
ISO 14040:2006 
A ISO 14040:2006 descreve os princípios e o enquadramento para a 
avaliação do ciclo de vida (ACV), incluindo: definição do objetivo e 
alcance da avaliação do ciclo de vida, a fase de análise de inventário 
do ciclo de vida, a fase de avaliação de impacto do ciclo de vida, a 
interpretação do ciclo de vida, relatórios e revisão crítica da avaliação 
do ciclo de vida. 
 
Ferreira, 2011 
Gestão Ambiental – Análise de Ciclo de Vida dos Produtos. 
 
Garcia, 2013 
Neste trabalho, pretende-se levar a cabo os estudos de avaliação 
económica de grandes centrais eólicas e fotovoltaicas, com 
características técnicas e económico-financeiras típicas, utilizando 
as regras de remuneração impostas pela legislação portuguesa. 
Através da ferramenta de cálculo desenvolvida, são estudadas 
futuras decisões políticas de redução da tarifa bonificada e o seu 




Namhun et Rojas, 2014 
Este artigo apresenta o quadro conceptual para a implementação 
do protótipo de Activity Gazer, um novo paradigma que processa 
projetos de monitorização e controle de dados num ambiente visual 
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intuitivo, aplica o conceito de gestão de valor ganho (earned value), 
entre outras métricas, para fornecer informações de desempenho 
com relação ao cronograma, custo, qualidade e segurança ao nível 
da atividade. 
 
Reich et al., 2013 
Este artigo desenvolve a teoria e testa as relações entre gestão do 
conhecimento e vários aspetos do desempenho em TI em projetos 
empresariais. 
 
Benson et al., 1992 
Num mundo em que as filosofias políticas das décadas mudam em 
meses, onde os sistemas económicos estão em constante 
redefinição; onde os clientes valorizados provavelmente se tornarão 
competidores ou menos valorizados ao longo do tempo; onde as 
expectativas dos empregados e a demografia criaram uma nova 
força de trabalho as organizações devem mudar para sobreviver, 
essa mudança organizacional envolve quase todos os aspetos da 




Kwon et al., 2008 
Este artigo procura integrar o custo a qualidade e o prazo, aplicado 
à realidade Coreana. 
 
 
Indicadores na construção civil 
 
FEPICOP, 2001 
Indicadores da conjuntura do sector de atividade da construção civil. 
 
 










Este estudo debruça-se sobre as metodologias de previsão da vida 
útil de materiais, sistemas ou componentes da construção 
existentes, fazendo uma revisão do seu estado da arte. São 
analisadas as metodologias mais relevantes, nomeadamente o 
Método Fatorial, indicando vantagens, limitações assim como 
desenvolvimentos para a sua melhoria. 
 
Marteinsson, 2005 
Esta tese discute o planeamento da vida útil e o papel do Método 
Fatorial e a modificação e desenvolvimento da metodologia. A 
necessidade de avaliar a vida útil dos produtos é um grande desafio, 
uma vez que os resultados dependerão das propriedades do 
material e do ambiente em que o material é colocado ou usado. 
 
Building Lifecycle Management 
 
Marty, 2014 
A gestão do ciclo de vida (BLCM) é a prática de projetar, construir e 




Vanlande et al., 2008 
Este artigo apresenta uma extensão da tecnologia BIM que permite 
gerir as informações durante o processo e o ciclo de vida de um 
projeto AEC. Geralmente, projetos de AEC e gestão de instalações 
estão dissociados. O sistema de informação desempenha um papel 
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central na melhoria do processo de design e gestão. A atividade de 
construção gera um grande número de dados e informações de 
vários tipos. A gestão e a comunicação desses dados pelos vários 
participantes são complexas. Os métodos utilizam arquivos IFC para 
facilitar o processo de partilha para uma melhor qualificação e 




Brealey et al., 1992 
Descreve a teoria e a prática das finanças nas empresas e mostra o 
que devem e não devem fazer os gestores financeiros, analistas e 




Introdução à informação relevante de base para a elaboração do 
estudo económico e financeiro de uma empresa/negócio e da 
respetiva avaliação financeira, com explicitação e enquadramento 
dos respetivos conceitos. Para efeitos de aplicação técnica e prática 
da matéria objeto de estudo, foi realizado um estudo económico e 
financeiro de uma start-up, que envolve a elaboração dos mapas 
financeiros relevantes e respetiva análise, finalizando com a 
avaliação financeira do projeto e a devida conclusão sobre a 
viabilidade económica e financeira do mesmo. 
 
Abecassis e Cabral, 2000 
Análise Económica e Financeira de Projetos. 
 
http://projects.bre.co.uk/BREslam/download/1pbdbi9.pdf 
Abordagem probabilística para determinação do ciclo de vida e 
performance para edifícios e infraestruturas. 
 







Neste trabalho, baseado nas determinações da norma ISO 15686, 
apresenta-se e discute-se o Método Fatorial. Este permite estimar a 
vida útil de materiais e componentes, no caso em estudo, 
revestimentos cerâmicos colados em fachadas, e planear a 






Este trabalho tem como objetivo aprofundar o tema, abordando-se 
os estudos efetuados em outros países europeus, e efetuando-se a 
transposição de diversos modelos de manutenção aplicados a 
edifícios correntes – área de estudo com bastante crescimento nos 
últimos anos, e onde se tem implantado uma filosofia pró-ativa – 
para a temática dos edifícios históricos. Ao longo deste trabalho foi 
desenvolvida uma metodologia de manutenção para aplicação em 
edifícios históricos, tendo em conta os diversos fatores que 
diferenciam este tipo de construções, nomeadamente a questão da 
autenticidade e valor cultural dos diversos elementos. A aplicação 
desta metodologia tem como objetivo a criação de planos 
previsionais de manutenção para aplicação em património histórico. 
 
Rudbeck, 1999 
Este estudo aborda temas como os processos de deterioração e 







Este trabalho aborda conceitos como o LARG (Lean, Agile, Resilient, 
Green) e sua aplicabilidade à gestão da manutenção de ativos físicos 
em edifícios. 
 
Lee et Scott, 2008 
Este documento faz parte de um estudo com foco nos processos de 
operação de manutenção da construção. A investigação 
fundamental é a revisão da política de manutenção de edifícios em 
relação à estratégia de manutenção, padrão aceitável e recursos. Os 
argumentos e os problemas que surgem nos processos de operação 
de manutenção são discutidos. 
 
Morgado, 2012 
O objetivo desta dissertação é a proposta de um sistema de apoio à 
inspeção e diagnóstico de anomalias em coberturas em terraço, 
tendo em vista a normalização e sistematização das inspeções de 
forma a auxiliar os intervenientes responsáveis por estas ações. 
Aborda temas como sistema de inspeção, coberturas planas, 
anomalias, causas, diagnóstico, normalização. 
 
Flores-Colen e Brito, 2010 
As estratégias de manutenção são essenciais para controlar os 
primeiros estágios de degradação e evitar a falha dos elementos de 
construção. A seleção das estratégias mais rentáveis e apropriadas 
pode permitir uma melhor alocação de recursos e também 
minimizar o declínio no desempenho dos edifícios durante todo o 
ciclo de vida. Este artigo caracteriza uma metodologia sistemática 
para selecionar estratégias de manutenção ótimas para fachadas 
com base em diferentes políticas de manutenção e interação com o 
utilizador. 
 




A revisão bibliográfica efetuada, como já foi referido, reflete, na sua grande 
maioria e dentro da área da construção e reabilitação, aspectos relacionados com 
a componente de climatização e águas quentes sanitárias. No que diz respeito à 
indústria naval, automóvel e aeroespacial, muito mais automatizadas e 
coordenadas, estes conceitos estão numa fase mais avançada quer na sua 
divulgação quer na sua aplicação, sendo exemplo disso o grande número de 
estudos nesta área quando comparados com os existentes no setor da AEC. 
Efetivamente este sector encontra-se numa fase ainda muito preliminar em 
relação aos outros sectores de atividade, em parte devido à falta de informação, 
que é perdida ao longo de todo o ciclo de vida do edifício. 
 
2.3 Enquadramento do caso de estudo 
 
O caso de estudo que serve de suporte a esta investigação é constituído pelos 
edifícios outrora com a função de armazenamento e envelhecimento de vinhos, 
localizados no casco Histórico da Cidade de Vila Nova de Gaia. A cave tradicional 
de vinho do Porto é sombria e com apenas um nível. Tem paredes de pedra de 
granito espessas de 0,8 a 1,2 m de espessura, nas quais apoia uma estrutura de 
vigas em madeira que suporta a estrutura da cobertura (em madeira), com 
revestimento em telhas cerâmicas que com o passar dos anos ficam enegrecidas 
pela evaporação do vinho. O interior tem grandes áreas amplas divididas por 
corredores estreitos para permitir a passagem de barris, com o pavimento em 
gravilha, constituindo zonas de circulação. Atualmente os pavimentos são em 
cimento, são utilizados como áreas de lavagem. Os materiais tradicionais tendem 
a ser, pouco a pouco, substituídos essencialmente por razões de segurança, 
verificando-se que as vigas metálicas substituem cada vez mais as vigas de 
madeira (Pereira, 2008). As fachadas transversais dos edifícios apresentam forma 




As caves mais antigas do Entreposto de Vinho do Porto tais como a Taylor e a 
Romariz, datam do século XVII, sendo estes armazéns o objeto deste estudo 
(Figura 7).   
 
 
Quanto aos materiais de construção e elementos de identidade arquitetónica 
os pavimentos ainda são, em muitos zonas das caves, em terra batida ou em tout 
venant. Os pilares são em granito ou metálicos. Apesar das semelhanças, cada 
cave possui uma identidade própria, sendo possível distingui-las através duma 
determinada particularidade.  
Para os armazéns objeto de estudo desta tese, existe um histórico de 
intervenções, ao longo dos últimos 12 anos, data da implementação do sistema 
Figura 6 - Armazém típico (fonte: registo acervo da Taylor) 
Figura 7 - Alçado voltado para a Rua do Choupelo 
(fonte:levantamento das instalações existentes de The Fladgate 
Partnership) 




do módulo de manutenção SAP-ERP (SAP- enterprise resource planning), na 
empresa Taylor, descrito e analisado de seguida, que está na base da análise das 
intervenções corretivas e programadas, permitindo proceder à análise, à criação 
duma base de dados e estudo do ciclo de vida dos materiais utilizados. As áreas 
alvo de monitorização no que respeita às ações de manutenção estão 
referenciadas na Figura 8 nas cores verde e amarela, evidenciando a amarelo as 
zonas de circulação e a verde zonas de armazenagem. 
 
 
Figura 8 - Áreas alvo de monitorização de ações de Manutenção realizadas entre 2005-2017, na cor verde e 
amarela (Fonte: registo acervo da Taylor) 
 
2.4 Gestão do Ciclo de Vida do Edifício  
 
Durante o ciclo de vida de um edifício, a quantidade de informação gerada é 
enorme. Desde a fase de projeto, passando pela construção, utilização e fase final 
de desmantelamento, esta informação está muitas vezes dispersa ou é perdida 
ao longo do tempo. Assim, urge encontrar uma forma de a armazenar, catalogar, 
analisar, para se possível, melhorar o desempenho do edifício, com o objetivo de 
alcançar um edifício sustentável. 
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Esta gestão passa pelo uso de ferramentas apropriadas, criando uma 
plataforma de comunicação que facilite o tratamento e a partilha desta mesma 
informação, sendo proposto o conceito Building Life Cycle Management 
Platform (BLCMP). 
A criação de uma base de dados central, providenciando o acesso a todos os 
participantes no projeto e na gestão do edifício, de forma a integrarem a 
informação produzida no decorrer dos vários processos e fases, pode ajudar os 
vários intervenientes na tomada de decisão, no controle e implementação dos 
projetos de construção e da gestão da respetiva manutenção.  
O conceito, que está na base do BLCMP, deve considerar a partilha, a 
reutilização, a gestão, a comunicação e a cooperação e ainda servir de suporte à 
decisão, devendo os objetivos e as funções de gestão serem planeados duma 
forma geral e consideradas no ciclo de vida, de forma a otimizar o projeto. 
Na Figura 9 é apresentado um possível esquema duma plataforma para a 
aplicação do BLCM, em que predomina na zona central a base de dados com 
ligação aos diversos intervenientes, à integração da informação nas várias fases 
















Figura 9  – Diagrama de funcionamento de uma plataforma BLCM (adaptado de Marty, 2014)  




Além de prever e eliminar potenciais pontos de conflito e de agilizar o projeto, 
a aplicação deste método permite garantir as vantagens que se indicam na 
Figura 10. 
 
A divisão do projeto em fases permite ainda organizar o esforço ao longo do 
tempo e proporciona um controle mais eficaz do projeto, facilitando a sua gestão. 
Esta gestão passa também pela monitorização do projeto, atividade que se baseia 
numa ação constante, pois garante o acompanhamento do desempenho do 
processo e identifica os possíveis desvios ao longo do seu ciclo de vida (Marty, 
2014). 
Considerando que cada edifício é único, as ações de manutenção, reparação 
e de renovação, variam dependendo de vários fatores, tais como a qualidade da 
construção, o detalhe do projeto, as condições de exposição e o uso. O BLCM é 
uma estrutura que usa métodos como a avaliação do ciclo de vida (ACV) e os CCV 
para apoiar as decisões de gestão e para garantir um desenvolvimento 
sustentável. 
 
2.5 Avaliação do ciclo de vida e de custos 
 
De acordo com Pinho (2013), os requisitos para o sucesso da gestão durante o 
ciclo de vida de um edifício são: 
Figura 10 - Vantagens de aplicação do Building Life Cycle Management (adaptado de Marty, 2014) 
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• Comunicação: a complexidade dos projetos de construção e os recursos 
envolvidos são de difícil gestão. Assim, para que a informação seja 
transmitida corretamente é necessário que haja comunicação entre todos 
os intervenientes e fases do processo, fator que, se for deficiente, pode levar 
à ocorrência de riscos durante a fase de construção. 
• Trabalho em equipa: os interesses da equipa devem estar acima dos 
interesses pessoais, conflitos e competições, o que facilita a descoberta de 
soluções mais eficientes. 
• Colaboração entre equipas: o trabalho colaborativo é fundamental, pois 
desta forma é possível prever com mais precisão os resultados, evitar erros, 
omissões e incompatibilidades, o que consequentemente diminui o 
tempo para realizar a atividade e o seu custo, evitando assim, que o Dono 
de Obra suporte posteriores custos de ineficiência e de problemas 
associados ao projeto. 
• Planeamento e monitorização eficaz: deve ser realizado um planeamento 
das fases e das tarefas e processos a realizar de modo a antecipar e 
relacionar as ações futuras. A monitorização é necessária para que ao longo 
do ciclo de vida do edifício, seja possível identificar se o desempenho é o 
esperado pelos utilizadores. 
• Antecipação de problemas: implica a capacidade de previsão dos 
problemas, que pode ser melhorada pelo conhecimento dos fatores de 
risco associados às diversas tarefas.  
• Segurança: um plano de segurança e saúde a desenvolver durante a fase 
de projeto deve ser a base para a prevenção de riscos durante a fase de 
execução e de utilização. Os intervenientes na fase de projeto devem 
identificar os perigos e adotar soluções que os eliminem ou os minimizem. 
• Redução de custos: a gestão do edificado ao longo do seu ciclo de vida é 
cada vez mais uma área que, pela sua importância para o funcionamento 
da entidade gestora, devido aos elevados custos associados à exploração e 
manutenção dos edifícios, requer uma otimização contínua (Maurício, 
2011). Desta forma, considera-se que para atingir a redução de custos ao 
longo do ciclo de vida do edificado, o recurso a metodologias como o CCV, 
são importantes. 




• Redução dos impactes ambientais: as organizações necessitam de 
identificar os impactes ambientais causados pelos processos e produtos 
construtivos durante o ciclo de vida dos empreendimentos e avaliá-los, de 
forma a poderem efetuar a tomada de decisão mais adequada e 
sustentável (Maia, 2008), o que leva à aplicação de metodologias de ACV. 
 
Aplicar as metodologias ACV e CCV à gestão do edificado, torna possível uma 
escolha mais eficiente dos materiais, sistemas e processos construtivos e 
componentes, no sentido de minimizar os impactes ambientais, custo final da 
construção e o custo de manutenção ao longo do ciclo de vida da obra.  
A avaliação do ciclo de vida é uma abordagem sistemática que mede os 
potenciais impactes ambientais de um produto ou serviço, considerando esses 
potenciais impactes ao longo do ciclo de vida do produto, desde a aquisição de 
matéria-prima, passando pela produção, utilização e eliminação. Permite ainda, 
comparar várias soluções alternativas, que podem apresentar o mesmo 
desempenho, mas diferirem em termos de consequências ambientais (Pinho, 
2013; ISO 14040:2006). 
Nos edifícios, quer habitacionais quer comerciais e de serviços, os impactes 
ambientais do respetivo ciclo de vida são, na sua maioria, dominados pelo 
consumo de energia, consumida especialmente nas operações de climatização. 
O consumo de energia na fase de operação em edifícios convencionais, 
representa cerca de 80% a 94% do total de energia consumida ao longo de todo 
o ciclo de vida dos edifícios (Pinho, 2013). Assim, nestes, as equipas de projeto 
devem procurar alternativas eficientes em termos energéticos. 
A ACV é uma metodologia que permite investigar e avaliar os impactes de 
um material, produto, processo ou serviço ao longo da sua vida útil. Esses 
impactes englobam os relativos às matérias primas, materiais e recursos 
energéticos necessários para criar o produto, bem como os resíduos e emissões 
gerados durante o processo de produção, transporte e aplicação. Ao examinar 
todo o ciclo de vida, obtém-se um quadro completo do impacte ambiental criado. 
Os resultados das ACV podem ser úteis para identificar soluções com alto impacte 
ambiental e para avaliar e aperfeiçoar projetos. 
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O ciclo de vida é composto por várias fases: 
 
1) Extração de matéria prima. 
2) Transformação em materiais. 
3) Fabrico para obtenção do produto final. 
4) Fase de utilização do material. 
5) Gestão de resíduos/fim de vida. 
 
Durante cada uma das etapas, as atividades que ocorrem requerem recursos 
materiais e energéticos e geram resíduos e emissões. A avaliação do ciclo de vida 
reúne informações sobre a quantidade desses recursos e resíduos em cada 
estádio do ciclo de vida, permitindo obter uma imagem completa dos impactes 
ambientais dum produto (Ferreira, 2011). Permite ainda determinar quais as 
partes do seu ciclo de vida, em que o produto tem mais impactes negativos no 
ambiente. Por exemplo, o ciclo de vida de um automóvel consome muito mais 
energia durante a fase de uso do que durante as etapas anteriores quando é 
necessário fabricar materiais e peças para o automóvel. Da mesma forma, uma 
ACV ajuda a identificar quais os impactes que são mais significativos ao longo do 
ciclo de vida e, a informação obtida através do ACV pode ser usada para: 
 
a) Diferenciar os impactes de dois produtos comparáveis. 
b) Avaliar as opções de projeto para o mesmo produto. 
c) Identificar onde, no ciclo de vida dum produto, um impacte pode e deve 
ser reduzido. 
d) Avaliar se todo o ciclo de vida fornece uma perspetiva ampla, que 
possibilita uma análise mais abrangente e ajuda à tomada de decisões 
mais sustentadas. 
 
Avaliar os impactes ambientais dum produto, processo ou serviço pode ser 
uma tarefa complexa, a qual pode ser realizada recorrendo a um método de ACV 
baseado em processos. Neste, é possível discriminar as entradas (materiais e 
recursos energéticos) e as saídas (emissões e resíduos para o ambiente) para uma 
dada etapa do processo produtivo (Renaud et al., 2008). 




Mesmo para um produto simples, este método pode rapidamente entrar em 
espiral e um número esmagador de entradas e saídas podem ser necessárias, 
pelo que é necessário definir o limite da análise.  
O passo inicial de uma ACV, baseado em processos, é definir o que será 
incluído na análise e o que será excluído e ignorado. Assim, o estabelecimento de 
fronteiras limita o âmbito do projeto, o tempo e o esforço necessário para recolher 
informações. Embora seja necessário para criar um projeto de ACV, a definição do 
limite para a análise limita automaticamente os resultados e cria uma 
subestimação dos impactes do ciclo de vida real. 
O ciclo de vida completo de um edifício deve envolver os processos de 
extração de matérias-primas, fabrico de materiais, montagem no local, utilização, 
reparação e manutenção, demolição ou desconstrução e eliminação ou 
reutilização dos materiais (Wong et al., 2015). 
Inicialmente, pode começar com o fabrico, que inclui a remoção da matéria-
prima da fonte, transporte para o local de fabrico, fabrico de materiais 
intermédios, fabrico de produtos da construção, embalagem e distribuição (Bayer 
et al., 2010). A fase de construção inclui atividades relacionadas com a construção 
e reabilitação, incluindo normalmente: transporte de materiais e produtos para o 
estaleiro, uso de ferramentas e equipamentos, fabrico no local e fornecimento de 
água e energia para o estaleiro. A determinação dos impactes permanentes, para 
o local de construção/reabilitação, também se enquadra nesta fase, embora estes 
impactes sejam incluídos na ACV (Bayer et al., 2010).  
A fase de utilização e manutenção, que se refere à fase operacional do edifício, 
inclui todas as atividades relativas ao uso do edifício ao longo da sua vida útil. Estas 
atividades incluem a manutenção das condições de conforto no interior do 
edifício, consumo de energia, consumo de água e produção de resíduos. Também 
considera a reparação e substituição de sistemas de construção, bem como o 
transporte e uso de equipamentos para essas operações (Bayer et al., 2010; 
Cabeza et al., 2014). 
Finalmente, deve ser considerado o fim de vida, que inclui a energia 
consumida e os resíduos ambientais produzidos devido à demolição, transporte 
e deposição de resíduos de demolição em aterros e ainda a atividades de 
reciclagem e reutilização (Cabeza et al., 2014). Note-se que a descrição das fases 
44 
do ciclo de vida apresentadas se baseia nos estudos de ACV, sendo que cada ciclo 
de vida, pode incluir ou não, todas as atividades descritas, dependendo do âmbito 
do projeto (Bayer et al., 2010). 
Das aplicações da metodologia destacam-se as seguintes (Pieragostini et al., 
2012): 
• Planeamento estratégico ambiental para a escolha da melhor opção 
praticável. Como exemplo tem-se a comparação dos impactes 
ambientais de vários produtos que desempenham a mesma função e 
seleção do menos prejudicial sob o ponto de vista ambiental. 
• Identificação de oportunidades de melhoria ambiental e pontos 
críticos em cada uma das fases do ciclo de vida de um produto. 
• Otimização do design e inovação de produtos e processos. 
• Criação de uma ferramenta para a gestão do sistema ambiental e 
relatórios ambientais. 
A aplicação dos conceitos da avaliação do ciclo de vida não é estática, devido 
à exclusividade de cada edifício, das suas características e processos construtivos. 
No entanto, esta metodologia necessita de cumprir 4 etapas para que se possa 
concretizar a sua aplicação. 
Segundo a ISO 14040: 2006 divide-se em 4 etapas base distintas, 
representadas na Figura 11 e cuja descrição se apresenta de seguida. 
 
 
Figura 11 - Fases de implementação da ACV, segundo a norma ISO 
14040:2006 




Definição do objetivo e âmbito 
Nesta etapa, pretende-se definir e descrever o produto, processo ou 
atividade, o objetivo da avaliação, assim como o tipo de avaliação dos 
impactes ambientais, de acordo com o processo de decisão pretendido 
pelo avaliador (Ferreira, 2011). 
Resumidamente, nesta etapa, os aspetos a serem identificados e 
especificados são os seguintes: 
 
• Objetivos e âmbito do projeto. 
• Público-alvo do estudo. 
• Etapas do ciclo de vida que constituem o elemento a construir, e 
a sua importância para o objetivo. 
• Unidade funcional e as condições de fronteira. 
• Metodologia para a alocação dos impactes e consumo de 




Esta fase engloba essencialmente a recolha e descrição dos dados para 
a determinação das entradas e saídas do sistema do produto. Um 
inventário do ciclo de vida (ICV), é o processo de quantificação das 
matérias-primas, energia e água necessária, emissões atmosféricas e 
resíduos sólidos produzidos durante o ciclo de vida de um produto ou 
processo. É criada uma lista que pode ser apresentada por fase do ciclo de 
vida, meio ambiental, processos específicos ou combinações destes. 
 
Avaliação do impacte 
Utilizando os resultados do inventário, recorre-se a um processo técnico 
a fim de avaliar e expor o significado dos potenciais efeitos ambientais, o 






A última etapa desta análise é considerada por muitos como a mais 
importante, pois é nela que os resultados do inventário e da avaliação do 
impacte são examinados, para selecionar o produto de menor impacte. 
Conclui-se quais os materiais e processos que contribuem mais para os 
impactes ambientais e elaboram-se análises de incerteza dos resultados. 
 
Em todo o ciclo de vida do edifício, a minimização dos custos de construção 
e do seu impacte ambiental é crucial. Se é possível ter previsão do orçamento e 
das atividades de manutenção na fase de projeto, é possível diminuir os custos ao 
longo da vida útil. Segundo a ISO 15686-5: 2008, o “Custo do Ciclo de Vida é uma 
técnica valiosa que é usada para prever e avaliar o desempenho de custos de 
ativos construídos”. 
Na década de 60 do século XX, questionou-se pela primeira vez, o facto de, no 
processo de tomada de decisão, para a aquisição dum ativo, apenas ser 
considerado o preço inicial de aquisição, que em Inglaterra deu origem a um 
movimento de pensamento, a terotecnologia (Boussabine e Kirkham, 2005). 
O CCV é uma abordagem usada para selecionar a alternativa mais económica 
dum projeto, e, desta forma, determinar se o projeto atende aos requisitos de 
desempenho do cliente. Consiste no somatório de estimativas de custos, desde a 
conceção até à deposição final dum produto, permitindo a avaliação da eficácia 
dos custos do projeto, ao longo de todo o seu ciclo de vida. 
É importante referir que na generalidade dos casos, os custos de operação, 
manutenção e demolição são superiores 2-20 vezes relativamente aos custos 
iniciais de aquisição, uma vez que as fases de construção são muito curtas, 
quando comparadas com a fase de utilização e manutenção (Andrade, 2013).  
Assim, a fase de projeto é o momento privilegiado para se analisarem os custos 
de todas as soluções e proceder à incorporação de materiais com características 
mais fiáveis e duráveis, que possivelmente podem aumentar os custos do 
investimento inicial, mas, diminuem os custos operacionais, uma vez que não 
necessitam de manutenções nem de substituições tão frequentes, relativamente 
a uma solução mais económica.  




É importante notar também, que a opção com menor custo pode não ser 
necessariamente a implementada, quando outras considerações, tais como o 
risco, orçamento disponível, e preocupações políticas e ambientais, são tidas em 
conta. Assim sendo, a análise do CCV, pode fornecer informações importantes 
para o processo de implementação. Woodward (1997), identifica os seguintes 
objetivos de aplicação do CCV: 
 
• Avaliar opções de investimento mais eficazmente. 
• Considerar o impacte de todos os custos em vez de se considerar apenas o 
do capital inicialmente investido. 
• Assistir à gestão eficaz dos edifícios e projetos concluídos. 
• Facilitar a escolha entre alternativas concorrentes. 
 
Para que o CCV seja aplicado eficazmente, é necessário que se realizem 
algumas etapas durante o seu processo.  
Assim, os procedimentos que compõem o processo de avaliação do CCV, são 
(USDT, 2002): 
 
1) Estabelecer alternativas de projeto: neste primeiro passo, são 
detalhadas as componentes para cada alternativa, é definido o período 
de análise (duração do ciclo de vida que se pretende considerar). É 
ainda realizada uma previsão do tipo de manutenção periódica 
necessária e de reabilitação subsequente. Estas são necessárias para 
proporcionar um nível específico de desempenho ao longo da vida do 
edifício. 
 
2) Determinar o planeamento da manutenção e reabilitação: após a 
identificação das atividades, a manutenção e o plano de reabilitação de 
cada alternativa são desenvolvidos. Efetivamente, este plano resulta 
num cronograma que inclui a manutenção futura e atividades de 
reabilitação que irão ocorrer. A análise do CCV requer que as atividades 
de manutenção e reabilitação previstas, sejam o mais precisas possível 
para que a estratégia seja eficaz, porque as despesas associadas a essas 
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atividades podem contribuir para uma considerável parte do CCV de 
um projeto. O planeamento da manutenção (tipo de ações e respetiva 
periodicidade), deve ser baseado no desempenho de materiais e 
sistemas construtivos existentes. Assim, é necessário realizar um plano 
de manutenção baseado na vida útil e durabilidade dos materiais e dos 
sistemas construtivos, permitindo prever a periodicidade das ações de 
manutenção a implementar. Importa ainda referir que, com base nos 
vários materiais e sistemas construtivos existentes, é possível identificar 
as ações de manutenção a aplicar, a periodicidade e os custos anuais de 
manutenção preventiva a que estão sujeitos, nos anos seguintes à sua 
aplicação (normalmente a previsão é feita tendo como referência a 
periodicidade do material com maior longevidade). É, no entanto, 
necessário ter em conta que apesar do custo de manutenção anual 
poder ser baixo, o custo de manutenção para um período superior pode 
ser bastante elevado, dado que o período de vida útil dos materiais 
associados pode ser mais reduzido, o que leva a concluir que a solução 
pode ser mais dispendiosa. Assim, a quantificação do custo real da 
manutenção de um edifício não é simples, uma vez que não é possível 
prever algumas necessidades, tais como a reposição de elementos 
danificados devido às ações de vandalismo, ou de catástrofes naturais 
(Costa et al., 2015). 
 
3) Estimativa de custos: a análise do CCV exige que os custos iniciais e 
futuros sejam avaliados para todas as alternativas consideradas, no 
entanto, apenas os custos que demonstrem diferenças entre as 
alternativas necessitam de ser explorados. Esta é uma distinção 
importante, pois pode simplificar consideravelmente os requisitos 
analíticos e de dados. 
 
4) Calcular os Custos do Ciclo de Vida: esta fase tem como objetivo o 
cálculo do CCV total, para cada alternativa, de modo a que possam ser 
diretamente comparados. No entanto, para que se possam comparar, 
é necessário que seja efetuada a conversão dos custos ocorridos em 




diferentes datas, para o valor real, num momento comum na escala 
temporal. Para efetuar essa análise, o indicador económico escolhido é 
o Valor Atual Líquido (VAL), que será descrito posteriormente. Para 
ajudar o analista a visualizar a quantidade e a frequência de gastos 
projetados ao longo da vida útil do edifício, podem ser desenvolvidos 
diagramas de fluxo de despesas, que descrevem atividades iniciais e 
futuras e os custos de utilização associados a estas atividades. 
 
5) Análise dos resultados: a quinta etapa consiste em analisar e interpretar 
os resultados do CCV. Reavaliam-se as suas alternativas, e observa-se se 
é necessário realizar modificações para qualquer uma das alternativas 
propostas, antes de finalizar a seleção. Em seguida, é feita a análise de 
estimativas de custos e são comparadas as alternativas formuladas, 
para se concluir sobre qual é a alternativa mais conveniente e que 
representa uma maior poupança ao longo da vida útil do edifício 
(adaptado de Woodward, 1997). 
 
Para que a metodologia de cálculo do CCV seja eficaz, é necessário ter em 
conta o valor temporal do dinheiro, uma vez que envolve processos de estimativas 
de custos a longo prazo. A variação do valor do dinheiro no tempo resulta de dois 
fatores: i) A inflação, que é o fator que reduz o poder de compra do dinheiro ao 
longo do tempo; ii) O custo de oportunidade, que traduz o benefício do dinheiro 
investido não ser aplicado de forma diferente (SULB, 2005). 
 
2.6 Indicadores económicos 
 
Os custos que ocorrem em diferentes momentos da vida útil dum edifício não 
podem ser comparados diretamente, sendo, necessário recorrer a indicadores 
económicos que possibilitem a comparação entre diferentes alternativas, 
implementadas em datas diferentes (Schade, 2007). 
A abordagem mais utilizada é a do VAL ou Net Present Value (NPV), que 
desconta todos os cash flows futuros para o ano base. No entanto, por exemplo, 
para comparar soluções alternativas com diferentes tempos de vida útil, o 
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método mais adequado é o Custo Anual Equivalente (CAE), e quando se pretende 
uma estimativa grosseira, para distinguir se o investimento é rentável, ou não, o 
cálculo do tempo de retorno (payback) será o mais adequado (Schade, 2007). De 




Para uma estimativa preliminar da viabilidade de um projeto, é 
desejável utilizar um método de rápida determinação dos seus benefícios 
económicos relativos. Tal método deve ser de fácil compreensão, livre de 
detalhes e com cálculo simplificado. Um dos métodos normalmente 
utilizados é o tempo de retorno simples de investimento, ou Payback (SPB) 
(Garcia, 2013). O SPB compara diretamente receitas com custos, e 
determina o período de tempo necessário para recuperar o investimento 
inicial. O período de retorno (em anos) é igual ao investimento inicial total 
dividido pelas receitas médias anuais de acordo com a expressão (1) 
(Manwell et al., 2002). 𝑆𝑃𝐵 = 	 𝐼'𝑅  (1) 
 
Em que: 
I0 – é o valor do investimento inicial 
R – é a receita média anual. 
 
O SPB é usado como medida de risco do projeto. Sabe-se que quanto 
maior o tempo de retorno, maior será o risco para o investidor, visto que o 
capital investido poderá não ser recuperado (Garcia, 2013). 
O período de recuperação é utilizado na avaliação de projetos quando 
se pretende quantificar o período de tempo que o projeto leva a recuperar 
o capital investido (Rocha, 2009). 
É um critério simples e rápido, em termos de cálculo (Schade, 2007), 
que fornece uma ideia do grau de risco (Garcia, 2013) e é adequado à 
avaliação de projetos de risco elevado. 




As suas principais desvantagens consistem no facto de não ter em 
conta a inflação, juros ou fluxos de caixa, resultando numa estimativa 
grosseira sobre o período de recuperação do investimento realizado 




O payback atualizado, também conhecido por período de recuperação 
atualizado (PRA), determina o período de retorno do investimento 
realizado, ou seja, reflete quanto tempo é necessário para que os fluxos 
gerados pelo projeto (cash flow) cubram a totalidade do investimento que 
foi realizado para os obter, sendo calculado pela expressão (2) (Brealey et 
al., 1992). 
 , 𝐶𝐹(1 + 𝑘)1 = 	 𝐼'		2134  (2) 
 
Em que: 
t - Período de tempo 
CF - é o valor do cash flow, positivo ou negativo, gerado pelo projeto no 
período t 
k - é a taxa de atualização 
I0 – é o valor do investimento inicial 
 
Quando não existe um valor fixo para aceitação do projeto, aceitam-se 
os projetos cujo payback atualizado seja inferior ao período de vida útil do 
projeto. 
Pode ser ainda entendido como uma medida de risco, no caso de 
empresas que querem o seu capital recuperado o mais rapidamente 
possível, de forma a evitar riscos decorrentes de ameaças competitivas. 
Assim, um payback atualizado menor está associado a um menor risco 
(Gomes, 2011). 
O tempo de retorno do investimento calculado pelo payback 
atualizado é sempre maior que o tempo calculado pelo payback simples, 
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visto que o primeiro faz desconto no futuro fluxo de caixa, dando assim um 
valor mais próximo do verdadeiro período de recuperação (Garcia, 2013). 
Este método tem como principais limitações: 
 
• Não ter em conta o valor do cash flow posterior ao período de 
recuperação. 
• Ignorar a distribuição temporal do cash flow. 
• Não quantificar a rendibilidade do projeto (Gomes, 2011). 
• Não dever ser usado isoladamente como suporte de decisão à 
tomada de decisões. 
 
As respetivas vantagens consistem em ser um método que tem em 
conta o valor temporal do capital, que utiliza a taxa de atualização para 
descontar os fluxos de caixa de cada período (ano), antes de os somar e 
comparar com o investimento inicial (Garcia, 2013). 
 
Valor atual líquido  
O valor atual líquido (VAL) é considerado o critério de avaliação mais 
consistente no contexto da avaliação financeira de projetos, sendo 
calculado pela expressão (3) (Rocha, 2009). 
 𝑉𝐴𝐿	 = 	, 𝐶𝐹1(1 + 𝑘)1	213'  (𝟑) 
 
Em que: 
t - Período de tempo 
n - Número total de períodos de vida útil do projeto ou do horizonte 
temporal da análise 
CF – Valor do cash flow, positivo ou negativo, gerado pelo projeto no 
período t 
k - Taxa de atualização (Barros, 2007). 
  




Este indicador traduz-se no cálculo do somatório do cash flow anual, 
atualizados à taxa escolhida, e deduzidos do montante, atualizado à 
mesma taxa, dos investimentos. É um critério aconselhado em caso de 
escolha entre vários projetos com vários níveis de investimento 
semelhantes, conhecida a taxa de atualização (Abecassis et al., 2000). O 
critério do VAL é um critério que atende ao valor do dinheiro no tempo, 
valorizando os cash-flows, em função da sua ocorrência no tempo (Rocha, 
2009). 
O interesse atribuído ao projeto é dependente do valor da taxa de 
atualização, k, ou seja, existe um valor de k a partir do qual o VAL 
correspondente passa a ser negativo, tornando o projeto inviável. A taxa de 
atualização (k) é um fator importante e crucial na determinação do VAL do 
projeto e, consequentemente, na avaliação do projeto em questão. 
Possibilita ainda descontar os custos e benefícios gerados ao longo do 
período de estudo do projeto para um momento comum, que 
frequentemente coincide com o momento da decisão, de forma a tornar 
os valores equivalentes e passíveis de serem comparados. Deve refletir a 
taxa de retorno mínima para o capital investido e o risco do projeto, medido 
pelo grau de incerteza quanto à evolução futura dos resultados (Gomes, 
2011). Resumidamente, a taxa de atualização é a taxa usada para calcular o 
valor atual dos fluxos de tesouraria futuros (Brealey et al., 1997). 
Quanto maior for a taxa de atualização, menor será o VAL, pois serão 
necessários montantes superiores de fluxos financeiros, de forma a 
corresponder à nova taxa de rentabilidade exigida (Gomes, 2011). 
Em casos de seleção de projetos para viabilidade económica, se os 
projetos apresentam condições idênticas em termos de perfil de risco, 
montante de investimento inicial e vida útil, é preferível optar pelo projeto 
que apresenta um VAL mais elevado, dado que apresenta maior 
capacidade de retorno do investimento e um excedente (dado pelo valor 
do VAL) superior. É de referir, que o critério do VAL prevalece no caso de 
projetos mutuamente exclusivos com valores de investimento e cash flow 
de exploração muito distintos, conjuntamente com a ausência de níveis de 
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risco de referência que possam condicionar a decisão. As principais 
limitações desse método consistem:  
 
• Na comparação entre projetos alternativos, que obriga a que as 
atualizações sejam feitas para o mesmo momento de referência, 
caso contrário invalida a análise, dado que os valores não são 
economicamente comparáveis (Gomes, 2011).  
• Perante dois projetos com vida útil diferente, a diferença de 
horizontes temporais, coloca em causa a fiabilidade da utilização 
do VAL como critério de decisão. Neste caso é aconselhável o 
recurso à TIR (Taxa Interna de Rendabilidade) (Gomes, 2011). 
 
Como vantagem, o VAL tem em conta o valor do dinheiro ao longo do 
tempo. Assim, o valor atual líquido (VAL) é o valor líquido de todas as 
receitas (entrada de caixa) e despesas (saída de caixa) do projeto em todo 
o seu ciclo de vida, descontados para o início do investimento (Garcia, 2013). 
Na análise do CCV, a taxa de atualização é o parâmetro usado para 
representar o valor do dinheiro no tempo e depende da inflação, do custo 
de capital e das oportunidades de investimento. Ao proceder a uma análise 
CCV, para determinar a taxa de atualização apropriada, pode haver alguns 
parâmetros-chave sobre os quais existe incerteza, geralmente devido à 
insuficiência dos dados de entrada (Langdon, 2006). 
A taxa de atualização deve refletir o retorno do investimento feito. No 
presente estudo, a taxa de desconto foi considerada constante, cujo valor 
será mencionado posteriormente. 
 
Custo Anual Equivalente 
O custo anual equivalente (CAE) é o custo anual de possuir e operar um 
ativo durante toda a sua vida útil (Langdon, 2006). É utilizado como uma 
ferramenta de tomada de decisão na estimativa de capital (processo de 
planeamento para determinar os investimentos de longo prazo), na 
comparação entre projetos de investimento de durações diferentes. 
Calcula-se multiplicando o VAL de um projeto pelo valor de um fator de 




equivalência anual, At, r, designado por fator de reembolso do empréstimo 
para t anos (Langdon, 2006). 
 𝐶𝐴𝐸 = 𝑉𝐴𝐿	 × 𝐴𝑡, 𝑟 (𝟒) 
O critério do custo anual equivalente é frequentemente usado, e é 
indicado nos casos de comparação de alternativas de projetos de 
investimento que diferem tanto no montante inicial a investir como na 
respetiva vida útil (Abecassis et al., 2000). 
Como limitações, apresenta as incertezas associadas às alterações de 
juros e taxas de inflação futuras, podendo estas ser maiores do que as 
consideradas nas previsões para a vida útil (Langdon, 2006). Verifica-se 
também que este critério não esclarece o grau de rendibilidade dos 
projetos em causa, visto que se limita ao aspeto custo, tendo de se 
complementar com outro dos critérios apresentados (Abecassis et al., 
2000). 
A sua vantagem consiste em ser um critério adequado para ser usado 
em casos em que os projetos de investimento não têm a mesma duração. 
 
Taxa Interna de retorno ou de rendibilidade 
O critério da taxa interna de retorno (TIR) é normalmente usado 
quando se desconhecem as condições específicas de financiamento e 
quando entre alternativas de projetos de investimento, estes apresentam 
diferentes vidas úteis. Tem como objetivo, determinar a taxa de juro de 
atualização que permite igualar o somatório do cash flow de exploração, ao 
somatório dos investimentos, ou seja, o valor k que torna o VAL nulo 
(Abecassis et al., 2000). 
A taxa interna de retorno e o VAL são critérios complementares. Um 
projeto terá tanto maior VAL, quanto mais baixa for a taxa de juro do capital, 
e será tanto mais justificado quanto maior for a sua taxa interna de 
rendibilidade (Abecassis et al., 2000). 
Taxa interna de retorno é a taxa de desconto que torna o VAL previsto 
de um investimento igual a zero (Langdon, 2006). As suas principais 
limitações estão relacionadas com o facto de alguns projetos 
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apresentarem em anos intermédios e finais cash flow negativos e, nesse 
caso, ter-se-á que seccionar a vida útil do projeto ou verificar, através da 
conversão de anuidades de cash flow, se a partir da data de ocorrência de 
valores negativos não se estará a prever que o projeto tenha uma duração 
excessiva (Abecassis et al., 2000), e com o facto de a TIR não permite 
ordenar imediatamente os projetos de investimento segundo a perspetiva 
que interessa ao empresário (máximo ganho absoluto) (Abecassis, et al., 
2000). A maior vantagem reside no facto dos seus resultados serem de fácil 
interpretação, uma vez que se traduzem numa percentagem (Schade, 
2007). 
 
Poupança líquida – Net saving  
A poupança líquida (NS) é calculada através da diferença entre o valor 
dos rendimentos gerados por um investimento e o valor investido. A 
alternativa preferida tem a maior NS (> 0) que traduz o custo ótimo. A 
principal limitação consiste em ser utilizado apenas quando o 
investimento gera uma renda, pelo que, neste caso de estudo, não será 
utilizado este critério. A vantagem da utilização deste método é que é de 
fácil compreensão. 
 
2.7 Justificação da escolha do indicador económico 
 
No presente estudo, considerou-se que o indicador económico mais 
adequado à aplicação a desenvolver, é o VAL, uma vez que tem em conta a taxa 
de atualização que permite que o dinheiro gasto em momentos diferentes seja 
calculado para o seu valor atual, através de equações apropriadas. Neste estudo, 
não se pretende estudar a viabilidade do negócio. O que se pretende é calcular o 
valor atual dos orçamentos realizados, associados aos custos de vários momentos 
futuros, para as alternativas consideradas e, de seguida, através da análise, 
verificar qual a alternativa com mais benefícios para a vida útil do edifício. Assim, 
o VAL será utilizado para previsão de custos a longo prazo, pelo que a alternativa 
mais vantajosa é a de menor custo. 




O CCV avalia o dinheiro gasto hoje e o dinheiro a gastar no futuro. Todos os 
custos devem ser convertidos para o valor atual do dinheiro, que é somado para 
obter um custo total para cada alternativa. A melhor opção é a alternativa com o 
menor custo de ciclo de vida ou valor atual líquido. A fórmula básica do CCV é 
dada pela expressão (5). 𝐶𝐶𝑉 = 𝐶 + 𝑉𝐴𝐿@ABC@@A21A − 𝑉𝐴𝐿EFGC@	@AHIJKFG (𝟓)	
Onde, 
C - é o custo de construção no ano 0 (custos diretos e indiretos). 
VALrecorrente - é o valor atual líquido de todos os custos recorrentes 
(utilitários, manutenção, substituição, serviços, etc.). 
VALvalor residual - é o valor atual líquido do valor residual do edifício em 
estudo (é recomendado ser igual a 0) (SULB, 2005). 
 
A aplicação do custo do ciclo de vida, é, no entanto, de difícil aplicação no 
sector da construção, nomeadamente em edifícios. O motivo prende-se não só, 
por ainda não ser uma ferramenta corrente de avaliação de projeto, como 
também por toda a especificidade do edifício, com dificuldades acrescidas pela 
escala, a diversidade de materiais, sistema construtivos e mudanças de âmbito e 
requisitos ao longo da sua vida útil.  
Acresce ainda a dificuldade de obter dados fidedignos, quer pela falta do seu 
registo, como também pela sua dispersão, informação esta gerada nas várias 
fases integrantes do ciclo de vida com os seus inúmeros intervenientes.  
Para a aplicação deste conceito no caso de estudo, considerou-se a aplicação 
duma taxa de desmontagem, sobre o custo de mercado recolhido pela empresa, 
para se estimar o custo de manutenção do elemento. A taxa considerada de 
desmontagem de 5% é bastante subjetiva, porque depende do material 
danificado e da quantidade de material que se vai retirar (tudo ou apenas uma 
parte). Ao longo dos cenários apresentados (com e sem manutenção) é 
contabilizado o custo das operações durante o ciclo de vida (50 anos). 
No anexo, apresentam-se os cálculos discriminados do CCV.  Note-se que 
neste anexo, sempre que a VUE é superior aos 50 anos, o seu custo não é 
contabilizado, uma vez que o estudo só abrange 50 anos. No cálculo do CCV, foi 
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analisado o orçamento de obra, que envolve demolições, elementos estruturais, 
impermeabilizações e todos os materiais incluindo os relativos à reabilitação dos 
armazéns e do espaço exterior, sendo necessário realizar medições e retirar 
algumas atividades e materiais que não foram alvo de estudo, ou não foram 
utilizados nesta reabilitação. No anexo no cálculo do CCV, foram considerados os 
seguintes itens:  
 
• Custos unitários de substituição e manutenção – é o custo unitário do 
orçamento fornecido, multiplicado pela taxa de desmontagem 
considerada, 5%. 
• Custos totais de substituição e manutenção –é o produto entre o custo 
unitário de substituição e manutenção e a quantidade do material. 
• VAL 50 anos – custo total do ciclo de vida, incluindo os custos iniciais e 
os custos de manutenção e substituição para 50 anos,(obtidos  através 
do VAL a 50 anos). 
• CCV – trata-se do custo total de manutenção para 50 anos, obtido 
através da soma do VAL a 50 anos e os custos totais de substituição e 
manutenção. 
 
Para realizar este estudo de previsão de custos, é necessária informação sobre 
projeções da inflação, no entanto, estas não existem para períodos tão longos (50 
anos), dai se ter considerado uma taxa de inflação constante de 0.2% para a 
realização deste estudo económico (Matos 2016). 
Ainda assim, segundo Woodward (1997), mesmo que seja possível melhorar a 
qualidade das estimativas, com recurso a dados históricos e métodos estatísticos, 
há sempre incertezas associadas. Segundo este autor as cinco principais fontes 
de incerteza, são: 
 
1. Diferença entre o desempenho real e o esperado, dos subsistemas do 
sistema, que pode afetar a futura operação e os custos de manutenção. 
2. Mudanças nas premissas operacionais decorrentes de modificações 
em atividades do utilizador. 




3. Futuros avanços tecnológicos que podem fornecer alternativas mais 
baixas de custo e, portanto, reduzir a vida útil económica de qualquer 
um dos sistemas propostos. 
4. Mudanças nos níveis de preços de um recurso importante, como da 
energia ou da mão-de-obra, em relação a outros recursos que podem 
afetar e alterar custos futuros. 
5. Erros estimados em taxas e preços para determinados recursos e da 
taxa de inflação nos custos gerais, associados à estimativa de tempo 
para a disponibilidade do ativo. 
 
Na análise do CCV deve ser previsto o fator inevitável da incerteza, existindo 
diferentes métodos para a determinar, nomeadamente: i) quantificando a 
incerteza, através duma abordagem probabilística; e ii) analisando os efeitos da 
incerteza, através de análises de sensibilidade. 
No que diz respeito à reabilitação, os ativos de construção, para manterem o 
nível de desempenho espectável, devem ser objeto de manutenção periódica ao 
longo da sua vida útil. Os vários componentes de uma edificação sofrem 
degradação ao longo do tempo, como resultado da ação de diferentes fatores tais 
como as condições climatéricas e o desgaste (devido ao uso), entre outros. Sem 
um plano de manutenção adequado, a edificação irá degradar-se mais 
rapidamente com a consequente diminuição da sua vida útil. Assim, a qualidade 
da conceção e construção tem um impacto significativo sobre a vida útil, bem 
como sobre os requisitos de manutenção associados. Na reabilitação de um 
edifício, devem então ser comparados os custos iniciais e os custos associados às 
futuras operações de manutenção e reabilitação, permitindo um processo de 
escolha mais eficaz entre as diferentes alternativas. Assim, é importante aplicar a 
metodologia do CCV, para se otimizar o custo da reabilitação, posse e operação 
de bens físicos ao longo da sua vida útil, através da tentativa de identificação e 
quantificação de todos os custos significativos, envolvidos em todo o período, 
utilizando técnicas de previsão de custos. O CCV permite ainda a quantificação 
de opções diferentes de modo a garantir a adoção da solução ideal para os ativos 
a reabilitar (adaptado de Woodward, 1997). 
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Esta abordagem de suporte à tomada de decisão, permite ter uma perspetiva 
a longo prazo para o processo de investimento, em vez de existir uma tentativa 
de poupar dinheiro a curto prazo, simplesmente através da compra de ativos com 
menor custo inicial. 
Na Figura 12 são representados os custos associados ao ciclo de vida de uma 
edificação, sendo visível que os custos maiores (70%) estão imputados à fase de 
utilização, sendo que também representa o maior período do ciclo de vida de um 
edifício. Logo, se as intervenções de manutenção forem planeadas ou evitadas, 
através de soluções adotadas durante a fase de conceção, obter-se-á uma 
significativa poupança económica. O CCV calcula estes custos, os quais são 
utilizados para apoio à decisão sobre as opções de projeto, de planeamento e de 
construção, contribuindo para reduzir o custo total do projeto, de construção e de 
reabilitação (SULB, 2005). 
 
Figura 12 – Custos associados ao ciclo de vida de uma edificação (Matos, 2016) 
 
De acordo com o já exposto, a grande dificuldade numa análise temporal para 
a determinação do custo de ciclo de vida, aproximada da realidade, prende-se 
com a falta de dados existentes. Neste trabalho, utilizaram-se os dados 
armazenados no sistema SAP da empresa proprietária dos edifícios, ao longo de 
dez anos e referentes a ações corretivas e preventivas realizadas no edificado 
objeto de estudo. Com estes dados pretende-se analisar os custos associados à 




manutenção preventiva e reativa e, estudar variações de custos entre alternativas. 




Atualmente, verifica-se um aumento significativo de degradação precoce nas 
construções. A constatação de que mesmo estruturas bem projectadas e 
construídas, estão sujeitas à ocorrência de deteriorações inesperadas e as 
preocupações ambientais com que se confronta a sociedade atualmente, fazem 
com que seja urgente repensar as atuais construções, tornando imperativo tomar 
mais medidas de controlo da durabilidade. Durabilidade é a “capacidade do 
edifício ou dos seus elementos de desempenharem as funções requeridas 
durante um determinado período de tempo sobre influência dos fatores 
modificadores presentes, terminando quando o material tem de ser substituído, 
ou quando a função que realiza já não serve para o fim a que se destina (Mora, 
2007). De acordo com a ISO 15686-1:2000, Durabilidade é a “capacidade do edifício 
ou a dos seus elementos, de desempenharem as funções requeridas durante um 
determinado período de tempo sob influência dos agentes atuantes em serviço”. 
O estudo da durabilidade permite avaliar e prever a vida útil dos materiais, definir 
estratégias de manutenção e substituição de elementos de construção, prever o 
impacte ambiental e energético das construções ao longo do tempo, estimar o 
custo de manutenção ao longo da sua vida útil e definir estratégias de projeto e 
obra, com vista a uma maior sustentabilidade e qualidade das construções. 
Destaca-se que a durabilidade não é uma propriedade intrínseca dos materiais, 
mas sim uma função relacionada com o desempenho dos mesmos sob 
determinadas condições (ISO 15686-1:2000; Marteinsson, 2005). 
A durabilidade é influenciada por fenómenos de degradação que agem sobre 
os elementos. Existem fatores perturbadores da durabilidade, que segundo 
Almeida (2010) podem ser: 
 
• Complexidade crescente das construções. 
• Novas preocupações arquitetónicas. 
• Ausência da informação técnica. 
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• Falta de sistematização do conhecimento. 
• Inexistência de um sistema efetivo de responsabilidade, de garantias e 
seguros. 
• Aplicação de novos materiais. 
• Velocidade exigida ao processo de construção e os erros de execução 
inerentes. 
 
A redução da durabilidade pode também estar associada a erros ou falhas, 
dos projetistas (tais como falhas de especificação das soluções nas peças 
desenhadas e escritas, ou escolhas não adequadas) e a erros de construção 
(Sousa, 2005 cit. por Almeida, 2010). Assim, o projeto, a execução, a seleção dos 
materiais, a caracterização do ambiente de exposição e as estratégias de 
manutenção e reparação, são muito importantes para a garantia da durabilidade 
de uma estrutura ou componente, e consequentemente, para a sua vida útil. 
Qualquer negligência em relação a estes aspetos, torna o desempenho das 
mesmas insuficiente quanto à durabilidade, afetando diretamente a vida útil 
requerida (Lopes, 2009). Uma construção de qualidade, é uma medida de como 
um determinado trabalho cumpre os requisitos exigidos pelo projeto do edifício. 
A durabilidade é um indicador que informa sobre a medida em que, um material 
mantém os seus requisitos ao longo do tempo. Quanto maior for a durabilidade 
do material, menor quantidade de tempo e menores recursos são necessários 
para investir na sua manutenção (Mora, 2007). Assim, o custo ao longo da 
exploração e utilização do edifício diminui, uma vez que necessita de intervenções 
com menor frequência, o que acaba por contribuir para a redução dos impactes 
ambientais e para a conservação do edificado. O conceito de durabilidade 
associa-se diretamente à vida útil, pois, uma vida útil longa pode ser sinónimo de 
durabilidade, pelo que no ponto seguinte se vai apresentar este conceito.  
 
2.9 Vida útil 
 
A vida útil pode ter várias expressões e significados, nomeadamente vida útil 
estimada, vida útil física, vida útil funcional ou vida útil económica. Segundo a ISO 




15686-1:2000 a VUE, é definida como o “tempo de vida útil expectável para um 
edifício ou seus elementos, em determinadas condições de serviço, calculadas 
ajustando as condições de serviço de referência em termos de materiais, 
conceção, ambiente, uso e manutenção. Apesar de serem geralmente 
considerados bens de grande longevidade, todos os edifícios iniciam um 
processo contínuo de degradação, a partir do momento em que são construídos. 
Este processo pode ser entendido como um ciclo de vida e traduz-se em 
investimentos contínuos em manutenção e gestão, bem como na reparação e 
substituição de componentes e sistemas. O somatório de todos estes 
investimentos tem um tal peso económico, que mesmo uma pequena redução 
de recursos se traduz numa elevada poupança geral, com expressão direta na 
economia e no ambiente, duas variáveis cujo equilíbrio assegura a 
sustentabilidade das sociedades atuais. A vida útil depende da definição de níveis 
mínimos aceitáveis de desempenho para o edifício considerado, no contexto 
social, económico, político, estético, ambiental ou normativo em que se enquadra 
a sua avaliação. Existe assim uma diferenciação da vida útil em física, funcional e 
económica (Soares, 2012). 
A vida útil física corresponde ao período de tempo, durante o qual, o edifício 
ou parte dele se mantém num nível requerido e adequado às exigências que lhe 
são colocadas, ou que lhe permita acolher e responder a novos usos, sem sofrer 
desgaste físico irreversível, para além duma manutenção corrente ou de 
investimentos equivalentes ao custo de reposição do elemento. O fim da vida útil 
física de um material ou componente, corresponde ao limite teórico da respetiva 
durabilidade por motivos de degradação física, devido ao desgaste decorrente do 
uso, das ações ambientais (num cenário de manutenção corrente), ou por 
degradação por negligência (em cenários de ausência de manutenção) (Soares, 
2012). A vida útil funcional corresponde ao período de tempo durante o qual uma 
construção permite a sua utilização, independentemente do fim para que foi 
concebida, sem obrigar a alterações generalizadas (Soares, 2012). Entendendo-se 
os edifícios como bens, estes podem assim ser considerados como investimentos 
passíveis de gerar ganhos (financeiros ou de bem-estar social). Contudo, torna-se 
igualmente necessário considerar os custos associados à manutenção, que 
adiem a obsolescência técnica e funcional dos seus componentes e sistemas 
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(Soares, 2012). A vida útil económica de uma construção pode, pois, definir-se 
como o período de tempo que decorre até que esta seja substituída do seu 
propósito inicial, por outra construção ou atividade mais rentável, ou enquanto 
mantiver uma relação custo/benefício anual inferior às alternativas. Como 
ferramenta de apoio à decisão, num contexto de alternativas disponíveis que 
diferem entre si em termos de custo inicial e em custos expectáveis, poderá 
utilizar-se o CCV (Soares, 2012). 
A vida útil de referência é uma característica fundamental, que avalia o 
período documentado em anos, de duração expectável do componente ou 
sistema em determinadas condições de serviço. Pode ser baseada em (ISO 15686-
1:2000): 
 
• Dados fornecidos pelo fabricante, através de processos de avaliação. 
• Pela experiência ou observação anterior de elementos com 
desempenho parecido ou de materiais similares, sob condições 
semelhantes. 
• Códigos de construção que podem dar aos componentes típicos uma 
determinada vida útil. 
 
A vida útil de referência deve ser sempre a mais fiável e pormenorizada 
possível, sendo de preferência, obtida pela metodologia apresentada na ISO 
15686–2:2012, no entanto, neste caso de estudo, estes métodos não foram alvo de 
análise e aplicação. Os tempos de vida útil expectáveis foram atribuídos de acordo 
com o que consta na tabela em construção no âmbito dos trabalhos da comissão 
"CIB W80 Prediction of Service Life of Building Materials and Components” 
incluídos em (Pereira, 2013), assim com valores obtidos noutras referências 
bibliográficas disponíveis. 
 
2.10 Síntese  
 
Ao analisar os elementos disponíveis para consulta, duma forma global, quer 
em termos de revisão bibliográfica quer ao nível das publicações profissionais 
ligadas aos temas em análise, verifica-se a escassez de registos e de trabalhos 




relacionados com a área de pesquisa do presente estudo, custo de ciclo de vida, 
análise dos ciclos de vida e interligação com planos de manutenção, referentes a 
materiais e elementos construtivos.  
Os objetos de estudo predominantes, relacionam-se com os temas 
associados ao desempenho energético, à climatização e à sustentabilidade nesta 
área. 
Por este motivo, considera-se justificada a escolha do tema deste trabalho, 
que analisa os elementos construtivos nestas vertentes, ao mesmo tempo que 
procura também estabelecer uma primeira base de dados para o cálculo 
automático da sua vida útil e respetiva interligação com os custos da sua 



















































Atualmente, qualquer edifício, e especialmente os de média ou grande 
dimensão, necessita de gestão técnica, a nível da manutenção. A segurança, o 
conforto, e o desempenho do edifício necessita de certos cuidados e atenção, que 
no passado poderiam não existir. A eficiência energética, a qualidade do ar, o 
conforto térmico e acústico, a iluminação adequada, a segurança, são condições 
obrigatórias a observar. 
De acordo com Gonçalves et al. (2013), no contexto atual, as organizações, 
qualquer que seja o tipo e dimensão, devem fazer face aos fatores que aumentam 
o grau de incerteza, quanto à possibilidade de atingirem as metas que foram 
definidas, quer a nível económico como social e ambiental, devendo ter em linha 
de conta o ciclo de vida como parte integrante para a obtenção de tais metas. 
Também segundo Gonçalves et al. (2013), os edifícios, como ativos físicos, 
requerem um modelo de manutenção que permita assegurar a disponibilidade 
dos mesmos e dos seus equipamentos, para um serviço otimizado, existindo a 
necessidade de haver estratégias de manutenção, de acordo com os objetivos do 
negócio.  
O conceito LARG (Lean, Agile, Resilient, Green), fornece uma visão 
abrangente, na resposta a estas preocupações,  requerendo ferramentas e 
metodologias que permitam o acesso rápido a toda a informação do ciclo de vida 
do edifício, ajudando na redução de desperdícios, apoiando na tomada de 
decisões, no planeamento das ações técnicas no sentido de melhorar o 
desempenho das equipas de manutenção, auxiliando na melhoria das 
performances a nível ambiental, energética, económica, acústica, de segurança, 
entre outras e de acordo com Gonçalves et al. (2013), integrando aspetos, que 
adaptados à manutenção consolidam o conceito Phisical Asset Management 
(PAM), ou gestão dos ativos físicos. Na Figura 13 apresentam-se os princípios da 





Figura 13 - Modelo LARG (Fonte: Gonçalves et al., 2013) 
 
A implementação deste modelo, favorece a manutenção proactiva, com foco 
na melhoria contínua e ajustando o modelo de gestão ao longo do seu ciclo de 
vida. A integração dos conceitos LARG, foram desenvolvidos no âmbito dum 
projeto de investigação conjunto entre a Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa e o MIT (Instituto de Tecnologia de Massachusetts) 
Portugal. 
Pelo exposto, verifica-se a necessidade de considerar a manutenção como 
uma função que pode contribuir para resultados positivos nas empresas. Na 
gestão da manutenção têm sido desenvolvidas várias técnicas e métodos com o 
objetivo de melhorar recursos, aumentando o potencial efetivo dos meios de 
produção. Como tal, a gestão da manutenção não deve ser entendida como uma 
obrigação dos serviços de manutenção, mas sim como uma atividade que 
proporciona o aumento de qualidade e produtividade. A manutenção dos 
edifícios, tem particularidades em relação à manutenção industrial, no entanto, 
ambas requerem o melhor desempenho com o objetivo de maximizar a 
fiabilidade e disponibilidade dos ativos, otimizando custos e assegurando a 
segurança de pessoas e bens, assim como a preservação ambiental.  
As ações de manutenção têm a finalidade de satisfazer as necessidades dos 
utilizadores e aumentar o tempo de vida útil das edificações (Lee et Scott, 2008), 




respeitando as exigências de segurança, de funcionalidade e a disponibilidade 
orçamental, pelo que é importante definir estratégias de manutenção, 
nomeadamente a implementação de planos de manutenção (Ferreira, 2009). 
Durante a vida útil de um edifício, muitos dos problemas que surgem devem-
se, a erros de projeto, de execução e à falta de ações de manutenção durante a 
vida do edifício (Morgado, 2012). 
As estratégias de manutenção são essenciais para controlar as primeiras fases 
de deterioração, reduzindo a velocidade de degradação e a perda de qualidade e 
funcionalidade dos elementos construtivos. Com a previsão e realização de 
estratégias de manutenção eficazes, é possível determinar o momento de atuar, 
através de intervenções de reparação ou de substituição, diminuindo, a longo 
prazo, os custos e recursos a utilizar (Morgado, 2012). 
As estratégias de manutenção podem ser de natureza reativa ou pró-ativa. A 
manutenção pró-ativa subdivide-se em manutenção preventiva, preditiva e de 
melhoramento (Flores-Colen e Brito, 2010). 
A manutenção corretiva está associada a ações de correção não previstas de 
anomalias na sequência, quase sempre, de uma situação de urgência, podendo 
levar a custos acrescidos. É importante padronizar os procedimentos técnicos 
que permitem a minimização dos inconvenientes deste tipo de manutenção 
(Flores-Colen e Brito, 2010). Esta estratégia consiste em deixar ocorrer o 
mecanismo de degradação do elemento e depois intervir na ação de reparação 
das anomalias (Flores-Colen e Brito, 2010). 
As intervenções reativas, deparam-se com várias dificuldades, 
nomeadamente: 
 
• Os meios geralmente disponibilizados não são suficientes para 
responder às solicitações em tempo útil, havendo necessidade de 
recorrer a empresas que aplicam preços mais elevados. 
• Dificuldade em intervir perante mais do que uma intervenção com 
carácter urgente. 
• Dificuldade em compatibilizar as intervenções com os meios 
disponíveis, levando a horas extraordinárias para realizar as tarefas 
(Flores-Colen e Brito, 2010). 
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• Dificuldade em compatibilizar as intervenções com a manutenção da 
funcionalidade dos espaços. 
 
A manutenção preventiva tem como objetivo o planeamento da intervenção, 
antes da ocorrência de anomalias, reduzindo a probabilidade de determinado 
elemento atingir níveis de degradação que conduzem a um baixo desempenho, 
face às exigências estabelecidas. Este tipo de manutenção tem o objetivo de 
evitar o aparecimento de sinais de carência de manutenção e, se bem 
estruturada, pode reduzir o custo da vida útil do edifício (Flores-Colen e Brito, 
2010), podendo ser dividida em preventiva, preditiva e de melhoramento. 
A manutenção preventiva consiste na execução de atividades de 
manutenção, baseadas num planeamento e em intervalos pré-determinados, 
permitindo uma redução de trabalhos extraordinários e uma menor interferência 
com a normal utilização do edifício. Os dados necessários para definir uma 
estratégia preventiva são (Flores-Colen e Brito, 2010): 
 
• Vida útil de cada elemento.. 
• Nível de qualidade exigido. 
• Anomalias relevantes. 
• Causas prováveis. 
• Caracterização dos mecanismos de degradação. 
• Sintomas de pré-patologia. 
• Escolha das operações de manutenção. 
• Análise de registos históricos (periodicidade de intervenções). 
• Comparação com o comportamento em outros edifícios (antes e após 
reparações). 
• Recomendações técnicas dos projetistas, fabricantes/fornecedores, 
etc. 
• Custos das operações.  
 
Embora o tipo de intervenção a realizar seja executado em tempo 
determinado, o tipo de atuação influencia a vida útil do elemento. As inspeções e 
ações de limpezas, não contribuem para a reposição do nível de qualidade do 




elemento, mas podem identificar ou evitar a ocorrência de defeitos, permitindo 
assim um acréscimo da vida útil do elemento. Já as reparações repõem ou 
aumento o nível de qualidade, por recuperação das zonas degradadas, o que 
melhora a satisfação das exigências e aumenta a vida útil. Ainda assim, torna-se 
necessário analisar os custos envolvidos e definir o número e periodicidade das 
operações de manutenção com precisão. Posteriormente, através de fichas de 
intervenção, é possível extrapolar o planeamento para um cronograma financeiro 
e proceder à elaboração de um orçamento de manutenção, com a indicação dos 
custos ao longo da vida útil do edifício. Estes custos são atualizados através das 
ferramentas de análise económica. É importante dar valor à fase de controlo do 
planeamento e orçamento, para tomar conhecimento do comportamento real 
dos elementos para que não haja custos acrescidos que tornem a estratégia 
escolhida inviável. Conclui-se que esta estratégia permite o planeamento de 
operações de manutenção e dos seus custos, reduzindo os trabalhos não 
previstos. Permite ainda uma melhor satisfação dos utilizadores, uma vez que 
atua antes das anomalias ocorrerem, permitindo otimizar recursos e custos.  
A manutenção preditiva, consiste na execução de atividades de manutenção, 
em função da análise do estado dos diversos elementos, planeando as inspeções 
e não as atividades a executar. Baseia-se no planeamento de inspeções aos 
elementos. Este planeamento deve ser realizado na fase de projeto, onde são 
identificados os elementos a inspecionar, as atividades de inspeção, a sua duração 
prevista e periodicidade aconselhada, em função da durabilidade média dos 
diversos elementos. Esta estratégia assenta na avaliação de parâmetros 
funcionais dos diversos elementos dos edifícios, face a sintomas de anomalias e 
pré-patologia. A identificação dos sintomas é mais complexa, uma vez que os 
métodos de deteção de alguns tipos de fenómenos não são desenvolvidos, assim, 
na prática, algumas análises limitam-se à avaliação visível das anomalias (Flores-
Colen e Brito, 2010). 
Durante as inspeções deverá constar nos dados recolhidos todo o histórico 
das intervenções e elementos de projeto, com a previsão do comportamento 
esperado dos elementos, níveis pretendidos de qualidade e outros dados 
relevantes para análise. 
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A estratégia preditiva tem a vantagem de detetar quando e onde é necessária 
a intervenção, dependendo de um método de diagnóstico fiável durante a 
inspeção, com a definição correta do estado do elemento. Há necessidade de 
otimizar os custos das inspeções comparativamente aos custos das reparações 
consequentes, de modo a que aqueles sejam suficientes para disponibilizar os 
meios necessários à obtenção de uma informação correta e eficaz. Esta estratégia 
pressupõe uma análise na fase de projeto, com dados de suporte, e um controlo 
rigoroso do planeado, com atualização constante (Flores-Colen e Brito, 2010). 
A manutenção de melhoramento consiste na execução de atividades que 
visam a melhoria das características iniciais por modificação de alguns elementos 
do edifício, evitando níveis insuficientes de funcionalidade. Esta estratégia 
permite a melhoria das características iniciais do elemento, aumentando a sua 
vida útil, o que se traduz numa vantagem. As desvantagens apresentadas por esta 
estratégia são: por vezes não existem dados suficientes para uma correta análise, 
o custo é mais elevado e além disso os condicionalismos locais podem impedir a 
aplicação de determinada estratégia de melhoramento, mesmo que favorecida 
após a análise técnico-económica, pela não previsão de certos sistemas flexíveis 
na fase de projeto. Intimamente ligado com o conceito da manutenção 
preventiva e seus custos associados, a analise do ciclo de vida (CCV), facilita a 
comparação entre as alternativas propostas. Desta forma, as alternativas 
formuladas são baseadas nas diferentes estratégias de manutenção, 
nomeadamente a manutenção corretiva e preventiva. Para que seja possível o 
cálculo do CCV é necessário que seja feita a previsão das intervenções futuras e 
periodicidades de intervenção, bem como a atualização dos custos ao longo do 
tempo. Assim, após o cálculo do CCV e depois de comparadas as alternativas, é 
possível concluir qual a estratégia de manutenção mais vantajosa em termos 
económicos. A manutenção preventiva, possibilita a comparação entre 
estratégias de atuação propostas, de modo a escolher a mais vantajosa para o 
empreendimento, permitindo assim a otimização dos recursos, controlo do 
tempo e a minimização de custos (Flores-Colen e Brito, 2010). O planeamento da 
manutenção ao longo da vida útil do edifício leva à criação de um cronograma 
com previsão das substituições dos componentes podendo também definir as 
datas de grandes reformas e substituição de peças auxiliares de montagem. 




3.2 Planos de manutenção 
 
Um plano de manutenção é um conjunto de especificações elaboradas no 
âmbito do processo de manutenção, destinado a estabelecer previsões e a 
planear ações de manutenção (Rodrigues, 2001). Deve sistematizar um conjunto 
de intervenções a executar, garantindo a qualidade técnica das equipas, a escolha 
dos materiais e das técnicas a aplicar, tendo em conta as questões de segurança, 
de facilidade de execução e de durabilidade, indicando também as respetivas 
periodicidades (Soares, 2012). Cada plano de manutenção deve ser encarado 
como um instrumento suscetível de sofrer alterações e adaptações em função 
das informações que o sistema vai gerando (Soares, 2012; Rodrigues, 2001). Estes 
planos permitem um acompanhamento contínuo, estruturando, de acordo com 
intervalos distintos, todas as ações necessárias à manutenção pró-ativa, tais como 
a inspeção, limpeza, intervenções preventivas e estruturais, devendo ser revistos 
e atualizados periodicamente (Soares, 2012). 
Um plano de manutenção deve compreender os seguintes aspetos (Leite, 
2009; Morgado, 2012): 
 
• Apresentar a vida útil dos elementos construtivos. 
• Definir níveis de qualidade mínima. 
• Definir as anomalias mais relevantes, as possíveis causas e os respetivos 
mecanismos de degradação. 
• Prever e definir os sintomas de pré-patologia. 
• Definir o sistema de seleção das operações de manutenção a realizar. 
• Estabelecer rotinas de inspeção. 
• Definir estratégias de atuação. 
• Analisar registos históricos e comparar com registos de 
comportamentos de outras experiências. 
• Registar custos de operações. 
• Registar todas as intervenções e gestão de informação. 
• Recomendar técnicas, produtos e soluções. 
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Segundo Rodrigues (2001), a estrutura de um plano de manutenção deve ser 
elaborada de acordo com a informação disponível, mas deve ter-se em conta os 
seguintes fatores: 
 
• Estabelecer um ritmo de rotinas de inspeção de acordo com o 
fabricante ou com o plano. 
• Definir locais e Elementos Fonte de Manutenção (EFM) a inspecionar. 
• Definir a periodicidade das operações. 
Utilizar as informações de desempenho (via inspeção, utentes, 
limpeza) para estabelecer um estratégia de atuação: 
1. Atuação imediata. 
2. Aguardar até se manifestar agravamento maior. 
3. Aguardar até existirem mais situações semelhantes. 
4. Apresentar-se sob a forma de gráfico de barras (Tempo, Tarefa). 
 
Segundo a ISO 15686-1:2000, as atividades de manutenção que podem ser 
antecipadas e ser tidas em conta no planeamento da vida útil de um material 
incluem: 
 
• Alterações nos acabamentos interiores. 
• Alterações/remoção de divisórias (em escritórios). 
• Alterações na cobertura, para ter maior resistência às condicionantes 
climáticas e à ação da água. 
• Substituições e alterações de redes elétricas e de canalizações. 
• Alterações a drenagem abaixo do solo (raro). 
• Remoção parcial ou substituição de elementos estruturais (de suporte 
de carga).  
 
Existem softwares dedicados à gestão da manutenção de ativos. Dado que 
na empresa na qual se desenvolveu o caso de estudo se utiliza o software SAP-
ERP (SAP - enterprise resource planning), e que ao longo da última década a 
manutenção dos seus ativos é efetuada com recurso a este software, na secção 




seguinte procede-se, a uma explicação quanto à sua aplicação, relativamente ao 
módulo Plant Maintenance (PM), uma vez que os dados relacionados com as 
ações de manutenção obtidos no histórico do programa, serão posteriormente 
usados no desenvolvimento deste trabalho.  
 
3.3 Criação de Plano de manutenção com recurso ao SAP 
 
O software SAP-ERP (SAP- enterprise resource planning), facilita o fluxo de 
informações entre todos os processos da cadeia de uma organização, tornando 
possível controlar e gerir, em tempo real, vendas, produção, contabilidade, 
finanças e recursos humanos duma empresa. 
É constituído por diversos módulos, os quais podem ser ou não 
implementados na totalidade numa empresa, estando, no entanto, interligados. 
O Sistema SAP é composto pelos módulos, Sales and Distribution (SD), Materials 
Management (MM), Production Planning (PP), Quality Management (QM), 
Human Resources (HR), Financial Accounting (FA), Controlling (CO), Asset 
Management (AM), Project System (PS), Workflow (WF), Industry Solutions (IS), 
Plant Maintenance (PM), módulos estes que podem ser subdivididos para tarefas 
específicas. 
O módulo aplicável a este trabalho é o Plant Maintenance (PM), que possui 
uma apresentação gráfica complexa, obrigando a que o utilizador tenha 




Na criação dum plano de manutenção é necessário introduzir em primeiro 
lugar a estratégia de manutenção associada, neste caso ZEMP, designação para 
manutenção preventiva. 
Os dados de Planos de manutenção são compostos por uma série de 
informações que se encontram em diferentes separadores conforme síntese 
apresentada na Tabela 1. O acesso aos écrans poderá ser sequencial ou 






Tabela 1 - Parâmetros a introduzir 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Plano de manutenção O 
O sistema atribui uma 
numeração interna 
sequencial 
 O – Opcional 
 
Categoria plano de 
manutenção 
M 
Inserir a categoria do plano 
de manutenção 
M - Mandatario  
Valor fixo Z1 
Estratégia M 
Inserir o código da 
estratégia de manutenção 
Valor fixo ZEMP 
 
LEGENDA: 
M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Passo 2 
No écran “Dados de Item” introduzir a informação relativa a plano de 
manutenção, centro de trabalho, centro de planeamento como indicado na 
















Figura 14 - Plano de manutenção (Cont. I) 




Tabela 2 - Parâmetros a introduzir 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Plano manutenção M 
Inserir descrição do plano de 
manutenção 
M - Mandatario 
Item manutenção M 
Inserir descrição do item de 
manutenção 
O - Opcional 
Local de instalação O 
Inserir o local de instalação 




Inserir o equipamento 
referente ao plano de 
manutenção 
Inserir só se não for colocado 
local de instalação 
Centro de planeamento O 
Inserir centro de 
planeamento 
Dados que devem vir do 
objeto de manutenção 
Grupo de planeamento O Inserir grupo de planeamento 
Dados que devem vir do 
objeto de manutenção 
Tipo de ordem O Inserir tipo de ordem --- 
Centro de trabalho 
responsável 
O 
Inserir centro de trabalho 
responsável 
Dados que devem vir do 
objeto de manutenção 
Prioridade O Inserir prioridade --- 
Grupo listas tarefas O 





M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Passo 3 
No écran “Parâmetros programação planos manutenção” introduzir 
informação relativa a unidade de tempo (dia), e considerar fator de modificação 1 




Tabela 3 – Parâmetros a introduzir II 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
FD confirmação atrasada O 
Inserir fator de deslocamento 
se confirmação atrasada 
quando aplicável 
--- 
Tolerância (+) O 




FD confirmação antecipada O 
Inserir fator de deslocamento 
se confirmação antecipada 
quando aplicável 
--- 
Tolerância (-) O 




Fator de modificação M 
Inserir fator de modificação 
da periodicidade do plano de 
manutenção 
O sistema por defeito 
assume o valor 1 
Calendário de fábrica M 
Selecionar o calendário de 
fábrica 
Utilizar Z1 para calendário 
normal ou Z2 para 
calendário de fins de 
semana 
Figura 15 - Plano manutenção (Cont. II) 




Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Horizonte de abertura O 
Inserir horizonte de abertura 
para solicitações de 
manutenção 
--- 
Intervalo de solicitações O 
Inserir intervalo relevante 
para solicitações de 
manutenção 
--- 
Unidade de medida do 
intervalo 
O 
Inserir unidade de medida do 
intervalo 
O sistema por defeito 
assume o valor DIA 
Confirmação obrigatória O 
Selecionar caso se pretenda 
geração de nova ordem só 
após a anterior ter sido 
confirmada 
--- 
Início do ciclo M Inserir data de início de ciclo --- 
Código de programação M 





M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Passo 4 
No écran “Lista de objetos de item” introduzir informação nos campos como 
descrito na Figura 16 e na Tabela 4, relativa aos equipamentos associados ao 







Figura 16 - Plano de manutenção (Cont. III) 
Tabela 3 – Parâmetros a introduzir II - continuação 
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Tabela 4 – Parâmetros a introduzir III 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Equipamento O 
Inserir os equipamentos 
da lista de objetos da rota 
--- 
Local de instalação O 
Inserir os locais de 
instalação da lista de 




M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
As estratégias de manutenção pretendem antecipar a identificação dos sinais 
de degradação, agindo antes que qualquer degradação física ou funcional 
significativa ocorra. Por meio de ações de manutenção regulares, anomalias 
inesperadas são evitadas, trabalho extra é minimizado e há interferência mínima 
no uso do edifício. Para planear estas ações, são necessárias informações 
abrangentes sobre cada elemento, referentes a vida útil, desempenho em serviço, 
padrões de degradação, operações e custos de manutenção adequados. Essa 
estratégia de manutenção está altamente associada a um comportamento 
teórico, que pode não corresponder às condições reais de uso e, portanto, deve 
ser monitorizado (Flores e Brito, 2010). Mediante informações técnicas e 
estatísticas sobre o comportamento dos elementos do edifício, as ações de 
manutenção devem ser planeadas e criadas de forma a aumentar a vida útil dos 
vários componentes. Para tal é necessário criar um conjunto de tarefas bem 




Criar lista de tarefas geral e introduzir a data de implementação, informação 
como descrito na Figura 17 e Tabela 5. 












Tabela 5 - Parâmetros a introduzir (IV) 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 





Selecionar perfil de 
utilizador com campos 
pré-definidos 
--- 
N.º modificação O 
Inserir código da 
modificação 
--- 
Data fixada M Inserir a data de criação --- 
 
LEGENDA: 
M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Passo 6 
No écran “Dados cabeçalho” introduzir informação relativa á denominação da 
lista de tarefas, o centro de planeamento, a utilização, o grupo responsável de 
manutenção, o status do plano e a estratégia de manutenção, como descrito na 












Tabela 6 - Parâmetros a introduzir (V) 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Grupo listas tarefas V 
Visualizar o código do grupo 
de listas de tarefas atribuído 
pelo sistema 
--- 
Numerador de grupos V 




numerador de grupos 
M 
Inserir a denominação da 
lista de tarefas 
--- 
Centro de planeamento M 
Selecionar o centro de 
planeamento 
--- 
Centro de trabalho O 




O centro é preenchido 
automaticamente, se o 
centro de trabalho for 
preenchido 
--- 
Utilização M Selecionar a utilização --- 
 
Figura 18 - Plano de manutenção (V) 




Tabela 6 – Parâmetros a introduzir (V) - continuação 
 
LEGENDA: 
M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Passo 7 
No écran “Operações” introduzir informação relativa ao centro de trabalho da 
operação, a descrição da operação, a descrição da operação, a quantidade de 




Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Grupo de planeamento M 
Selecionar grupo 
responsável manutenção 
dados de listas de tarefas 
--- 




Selecionar estratégia de 
manutenção 
--- 
Marcar para eliminar O 
Selecionar caso se pretenda 
eliminar a lista de tarefas 
--- 
Figura 19 - Plano de manutenção (Cont. VI) 
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Tabela 7 – Parâmetros a introduzir (VI) 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Operação V 
Visualiza o N.º de operação, 
de 10 em 10 
--- 
Sub. Operação O 
Inserir o N.º da sub. operação, 
de 10 em 10 
--- 
Centro de trabalho M 
Inserir o centro de trabalho 
da operação ou da sub. 
Operação 
--- 
Centro M Inserir o centro --- 
Chave de controlo  Inserir a chave de controlo --- 
Chave modelo O 
Inserir a chave modelo que 
determinará a descrição da 
operação 
--- 
Descrição da operação M 
Inserir a descrição da 
operação 
Utilizar só se não preencher a chave 
modelo 
Trabalho M 
Inserir a quantidade de horas 
de trabalho para a operação 
ou para a sub. operação 
--- 
Unidade de trabalho O 
Inserir a unidade de medida 
de trabalho. 
--- 
N.º trabalhadores O 
Inserir o N.º de trabalhadores 




Não preencher, deixar o 
sistema calcular 
--- 
Unidade de duração O 
Inserir a unidade de medida 
de duração. 
--- 
Tipo de atividade O 
O sistema deverá preencher 
em caso de utilização de 
centros de trabalho com tipo 
de atividade. 
O tipo de atividade poderá ser 
substituído por outro. 
Chave de cálculo O 
Selecionar o valor 1 para que 
o sistema calcule a duração 
--- 
Percentagem O 





M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 





No écran “Pacotes manutenção” introduzir informação nos campos relativa a 





Tabela 8 – Parâmetros a introduzir (VII) 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Periodicidades M 
Selecionar as periodicidades 





M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Passo 9 
No écran “instruções de manutenção”, introduzir informação relativa a código 
de material e quantidades, como descrito na Figura 21 e na Tabela 9. 





Tabela 9 - Parâmetros a introduzir (VIII) 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
N.º da operação V 
Visualizar o N.º da 
operação à qual se estão 
a atribuir materiais 
--- 
Descrição da operação V 
Visualizar a descrição da 
operação à qual se estão 
a atribuir materiais 
--- 
Código de material M 




Inserir a quantidade de 
material 
--- 
Unidade de medida V 
Visualizar a unidade de 





Visualizar a descrição do 
material 
--- 
Categoria de item V 
Visualizar a categoria de 








Figura 21 – Plano de manutenção (Cont. VIII) 





Obtém-se finalmente o ecrã do plano de manutenção, Figura 22. Neste plano, 
constam as tarefas a executar para assegurar a manutenção preventiva e a 
respectiva calendarização proposta; este plano permite ainda determinar valores 
de OPEX (Operational Expenditure, capital utilizado para manter ou melhorar os 
bens físicos de uma empresa, tais como equipamentos, propriedades e imóveis) 
assim como o planeamento de tempos das equipas de manutenção e o 





Figura 22 - Plano de manutenção  
 
3.4 Calendarização das ações de manutenção, segundo o 
software SAP 
 
O estabelecimento de uma periodicidade das ações de manutenção permite 
a racionalização das intervenções, relacionando o tipo de intervenção, o nível 
exigido de qualidade e o grau de deterioração. A periodicidade legal de 8 anos 
estabelecida pelo Decreto-Lei (DL) n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo DL n.º 136/2014, de 9 de setembro para obras 
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correntes de manutenção, nem sempre é cumprida e, em certos casos, é mesmo 
inadequada (Flores e Brito, 2002).  
A implementação dum plano de manutenção adequado à periodicidade 
atribuída a cada ação, depende, do tipo de edifício, nomeadamente, da sua 
arquitetura, dimensão, tipologia construtiva e materiais existentes, bem como 
dos fenómenos de degradação diagnosticados e das condicionantes ao seu 
desenvolvimento (Soares, 2012). Um encurtamento excessivo na periodicidade 
das operações de manutenção pode levar a custos excessivos, havendo interesse 
em agrupar diversas operações integrantes de uma dada estratégia de 
manutenção.  
Em seguida apresenta-se um exemplo para programação de datas de 
intervenção por EFM, com o auxílio do programa SAP. 
 
Passo 1 
Introduzir informação relativa à numeração do plano a criar como descrito na 
Figura 23 e na Tabela 10. 
 
 
Tabela 10 - Número do Plano de manutenção 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Plano de manutenção O 





M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
 
Figura 23 - Programação de prazos 





Programar prazos (2ª tela) conforme a Figura 24. 
 
Passo 3 
No ecrã “Data de início” introduzir data e hora de conclusão como descrito na 
Figura 25 e na Tabela 11. 
 
Tabela 11 - Pogramação de prazos parâmetros a introduzir I 
Campos M/O/V Ação e Valor Comentários 
Data de conclusão O 
Inserir data de conclusão. Por defeito 
aparece a data do sistema. 
--- 
Hora de Conclusão O 
Inserir hora de conclusão. Por defeito 
aparece a hora do sistema. 
--- 
Offset O Inserir número de dias 
Para uma melhor 




M – Mandatário; O – Opcional; V - Visualização 
 
Figura 24 - Programação de prazos I 
Figura 25 - Programação de prazos II 
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Passo 4 
No ecrã “Sequência de pacotes” selecionar a sequência a partir da qual se 
pretende fazer o início do planeamento. A seleção da sequência deve ser feita 
tendo em conta as datas em que se pretende que ocorram as manutenções de 




Após se ter determinado a data de início de planeamento e a sequência do 
pacote, o programa faz o planeamento (Figura 27). 
 
No Capítulo V será efetuada uma análise ao tipo de ações de manutenção 
efetuadas nos edifícios de armazenamento de vinho de uma empresa sediada 
em Gaia (Taylor) no período de 2007 a 2015 e dos respetivos custos, tendo como 
base os dados registados no software SAP.  
Figura 26 - Programação de prazos III 
Figura 27 - Programação de prazos, ecrã programação 








As edificações em Portugal, apresentam de um modo geral problemas de 
degradação física e funcional, devidas, em muitos casos a um deficiente processo 
de construção, que engloba o período de tempo desde o projeto até à conclusão 
da obra. 
Existem várias variáveis que influenciam o tempo de vida útil das edificações, 
como o uso, as soluções construtivas adotadas, os materiais utilizados ou o 
funcionamento da própria estrutura (Gaspar, 2002). Questões como estas, assim 
como as ações a efetuar durante o período de utilização do edifício, a sua 
conservação e manutenção, tornam muito difícil o trabalho de avaliar a 
durabilidade. Os empreendimentos graças à evolução das técnicas de 
engenharia, são cada vez mais funcionais, estéticos, económicos, resistentes e 
duráveis. A questão que se põe é o conhecimento a longo prazo do que se está a 
projetar e na dificuldade em avaliar e prever desempenhos que conduzam a 
maiores valores de vida útil. Neste sentido, está a ser desenvolvido todo um 
trabalho de investigação, dando origem a trabalhos técnicos e normativas que 
apoiam o planeamento da vida útil das edificações, nomeadamente através de 
métodos de previsão. Considera-se que o planeamento da vida útil deve ser 
encarado pelos técnicos projetistas como um critério de projeto. O edifício pode 
ser dividido em unidades denominadas como elementos fonte de manutenção 
(EFM) e, para cada um deles pode ser determinada a previsão da vida útil de 
referência, a partir do conhecimento do material e do seu grau de deterioração 
ao longo do tempo, de acordo com determinadas propriedades mensuráveis, 
escolhidas como indicadores de degradação (DPTI, 2012). 
Segundo a ISO 15686-1:2000 o objetivo de estimar a vida útil dos 
componentes, é determinar se o edifício pode ultrapassar a vida de projeto, 
mantendo um nível de desempenho adequado. 
A previsão da vida útil deverá ter em conta a redução da incerteza, o uso de 
dados fiáveis, variabilidade, usada como orientação e não como determinação. 
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Entre os métodos existentes para a sua estimativa distinguem-se geralmente três 
abordagens principais (Brito, 2004; Sousa, 2008 e Soares, 2012): 
 
• Métodos determinísticos: de acordo com os quais, a vida útil de um 
elemento é determinada em função de uma durabilidade de 
referência (por exemplo, indicações do fabricante), posteriormente 
modificada através de fatores ou formulas matemáticas, de acordo 
com as condições de serviço expectáveis, obtendo-se um valor 
absoluto da durabilidade do elemento estudado. Como exemplo tem-
se o método fatorial indicado na ISO 15686-1: 2000 (Soares, 2012). 
• Métodos probabilísticos: estes métodos têm geralmente como base o 
cálculo matricial ou probabilístico, que define a probabilidade de 
ocorrência de uma mudança de estado do elemento, procurando 
assim ultrapassar a incerteza relacionada com as suas formas de 
degradação e a própria irreversibilidade das respetivas condições de 
serviço. O objetivo destes métodos é a elaboração de modelos que 
procuram descrever a evolução da degradação e as respetivas 
incertezas, decorrentes nos períodos de tempo considerados. Para se 
obter estes resultados, é necessário o levantamento periódico do 
desempenho do elemento estudado, registado em bases de dados. 
Apesar de promissores, estes métodos ainda não têm uma grande 
aplicabilidade, dado serem bastante complexos, necessitarem de 
grande quantidade de informação para serem fiáveis e terem uma 
enorme dependência do trabalho de campo (Sousa, 2008). Requerem 
normalmente grande quantidade de dados para se obter qualquer 
valor (Rudbeck,1999). 
• Métodos de engenharia: os métodos de engenharia surgem de forma 
a conciliar as vantagens dos dois métodos anteriores (Hovde & Moser, 
2004). Integram a variabilidade associada à incerteza do mundo real, 








4.2 Método fatorial 
 
O Método Fatorial é um método determinístico, primeiramente desenvolvido 
pelo Instituto de Arquitetura do Japão e proposto, na versão em inglês, em 1993 
no documento The English Edition of Principal Guide for Service Life Planning of 
Buildings (Miyamoto, 2003).  
A vida útil é estimada, através deste método, multiplicando a vida útil de 
referência por um conjunto de fatores modificadores relativos às características 
do elemento em análise. A norma ISO 15686-8:2008 estipula que o valor destes 
fatores deve variar entre 0,8 (condições desfavoráveis) e 1,2 (condições favoráveis), 
ou seja, se um fator influencia de forma negativa a durabilidade do elemento, este 
mesmo fator constitui uma condição desfavorável e irá reduzir a vida útil de 
referência quando é multiplicado por esta, daí o seu valor ser inferior a 1, e, o 
mesmo raciocínio se aplica a um fator que influencia positivamente a 
durabilidade do elemento em análise. O método fatorial é alvo de algumas 
críticas muito relacionadas com a natureza empírica do mesmo, contudo, este 
método de previsão da vida útil é dos que tem maior aceitação na comunidade 
científica, sobretudo devido à sua facilidade de aplicação. Uma outra grande 
vantagem deste método, enunciada por Gaspar (2002), é que, caso não estejam 
disponíveis todos os dados necessários para estimar a vida útil, estes podem ser 
acrescentados em qualquer fase do processo. 
Pode ser usado como uma avaliação sistemática, mesmo quando as 
condições de referência não coincidem com as condições previstas de uso. Para 
a sua utilização pode-se reunir a experiência dos analistas, observações, garantias 
de fabricantes, bem como dados de ensaios (Hovde e Moser, 2004; ISO 15686-
1:2000). Os valores a atribuir aos fatores modificadores, sugeridos pela norma, são 
apresentados na Tabela 12 (ISO 15686-8:2008). 
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Tabela 12 – Fatores modificadores (ISSO 15686-8:2008) 
 
A VUE é calculada através do produto entre a vida útil de referência (VUR) e 
os fatores modificadores de acordo com a expressão (6) 𝑉𝑈𝐸 = 𝑉𝑈𝑅	𝑥	𝐴	𝑥	𝐵	𝑥	𝐶	𝑥	𝐷	𝑥	𝐸	𝑥	𝐹	𝑥	𝐺 (𝟔)	
Onde, cada um dos fatores modificadores dizem respeito a cada um dos 
seguintes parâmetros a considerar na estimativa da VUE (DPTI, 2012; Rudbeck, 
1999): 
 
A. Qualidade do produto de construção 
B. Nível de qualidade do projeto 
C. Nível de qualidade da execução 
D. Características do ambiente interior 
E. Características do ambiente exterior 
F. Características do uso 
G. Nível de manutenção  
 
Assim, os fatores A, B, C, F e G, traduzem as condições de serviço do elemento 
construtivo que se está a analisar e os fatores E e F os fatores ambientais tendo 
em consideração o risco de exposição aos mesmos, a respetiva intensidade e 
consequente gravidade (Tabela 13). Cada um destes fatores pode ser subdividido 










Tabela 13 – Fatores modificadores 
Fatores modificadores Descrição 
Fator A Qualidade do produto de construção 
Representa a qualidade dos 
materiais ou componentes, nas 
condições em que são fornecidos 
(Jernberg et al., 2004). 
Fator B Nível de qualidade do projeto 
Exprime o nível de qualidade do 
projeto. Este fator tem a ver com a 
adequação da escolha de uma 
solução construtiva específica 
(Lopes, 2010). 
Fator C Nível de qualidade de execução 
Avalia a qualificação da mão-de-
obra e a existência de fiscalização 
(Souza, 2014 e Lopes, 2010). 
Fator D Características do ambiente interior 
Características do ambiente 
interior tendo em conta a 
exposição a agentes de 
degradação e a sua gravidade 
(Jernberg et al., 2004). 
Fator E Características do ambiente exterior 
Características do ambiente 
exterior refletindo a exposição a 
agentes de degradação e a sua 
gravidade (Souza, 2014; Lopes, 
2010). 
Fator F Características do uso 
Reflete o efeito do uso na 
degradação do material (Souza, 
2014; Lopes, 2010). 
Fator G Nível de manutenção 
Refere-se à manutenção e ao nível 
em que esta é implementada 
(Souza, 2014; Lopes, 2010). 
 
4.3 Críticas ao método fatorial 
 
O método fatorial não fornece uma garantia de uma vida de serviço, dá 
apenas uma estimativa empírica com base na informação disponível (ISO 15686-
1:2000), apresentando algumas deficiências (Santos, 2010; Lopes, 2009): 
 
1. Todos os fatores possuem igual peso na multiplicação, quando na 
realidade cada fator devia ter um peso diferente, uma vez que uns 
influenciam mais os elementos do que outros. 
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2. O resultado devia refletir a variância da realidade. 
3. Existe falta de relação direta com os dados recolhidos (ambiente, clima, 
qualidade de instalação, condições de utilização). Os fatores são 
definidos com base no comportamento do componente num dado 
conjunto de condições, e não com base nos parâmetros de influência 
individuais, tal como precipitação, temperatura, tempo de molhagem 
e tipo de utilização. 
 
Conforme referido, este método consiste numa abordagem determinística 
sendo muito prático para a previsão da vida útil (Hovde & Moser, 2004), 
apresentando, no entanto, grande incerteza e variabilidade na previsão da vida 
útil. 
Rudbec (1999) afirma ainda que, para alguns fatores é mais aconselhável uma 
escala de 5 níveis de classificação, em vez de três, especialmente no que se refere 
às características dos materiais, porque tanto a qualidade real dos materiais, 
como o desenho do componente, pode ser dificilmente classificada sem um 
número razoável de níveis de classificação. Aconselha também a aplicação de 5 
níveis na escala de classificação para os fatores relacionados com o projeto, bem 
como para os fatores que dizem respeito ao ambiente exterior. 
Pode-se concluir que a previsão da vida útil através do método fatorial é muito 
baseada na experiência do observador apesar do que se têm obtido alguns 
resultados satisfatórios. A previsão deve ser dinâmica na medida em que os seus 
resultados podem e devem ser corrigidos periodicamente, através de dados 
entretanto recolhidos. Uma observação contínua permite ir aferindo 
determinados critérios e confirmando hipóteses colocadas contribuindo assim, 
para uma correção da previsão inicial (Soares, 2012). 
No caso de estudo desenvolvido neste trabalho, vai-se aplicar o método 
fatorial, sendo caracterizados os materiais existentes e os introduzidos em obra 
durante um processo de reabilitação. De seguida com base nas tabelas, CIB W80 
Prediction of Service Life of Building Materials and Components, (Lacasse M., 
2010), é possível estimar a vida útil de cada componente e através disso é possível 
realizar uma previsão da durabilidade e das futuras ações de manutenção e os 
seus custos.  
 




4.4 Exemplo de Aplicação do Método Fatorial a um elemento 
fonte de manutenção 
 
No caso concreto do caso de estudo e para ilustrar a aplicação dos  fatores 
modificadores, para a determinação da Vida Útil e a determinação dos custos 
associados ao elemento, tendo como premissa a existência de manutenção 
preventiva, escolheu-se o elemento fonte de manutenção relativo à camada de 
impermeabilização, que por facilidade de designação, doravante se irá 
denominar pelo nome de uma marca comercial: Flintkote, cuja VUR, segundo o 
fabricante, é 26 anos.  
Tendo em consideração que a VUE se calcula através da expressão (1)  já 
apresentada, para cada elemento construtivo ou material, foi definido para cada 
um dos respetivos fatores, subfactores, e os respetivos fatores modificadores, 
tendo para isso sido desenvolvidas tabelas, como a Tabela 14, que se apresenta a 
título de exemplo, para a aplicação de Flintkote (no anexo apresenta-se as 
estimativas de VUE para todos os elementos fonte de manutenção considerados 
neste trabalho).  Assim, a expressão (6) passa a apresentar a formulação seguinte 
(6.1) 𝑉𝑈𝐸 = 𝑉𝑈𝐸	𝑥	𝑓𝐴	𝑥	𝑓𝐵	𝑥	𝑓𝐶	𝑥	𝑓𝐷	𝑥	𝑓𝐸	𝑥	𝑓𝐹	𝑥	𝑓𝐺 (𝟔. 𝟏)	
 
Tabela 14 - Determinação da Vida Útil e fatores modificadores associados 
LEGENDA: 
 
VUR - Vida Útil de Referência em anos 
VUE - Vida Útil Estimada em anos 
fA-fG – fatores modificadores 
EFM - Elemento fonte de manutenção 
Dif - Diferença entre a VUR e a VUE, após afetações dos fatores modificadores em anos 
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Releva-se o facto de que na formulação de cada um dos subfatores teve-se 
em atenção as condições relativas ao material/elemento construtivos e ainda às 
respetivas condições fronteira. Na Tabela 15 especifica-se para o Flintkote as 
especificações estabelecidas para a atribuição dos fatores modificadores acada 
um dos subfatores. 
 
 
Tabela 15 – Especificação dos fatores modificadores de acordo com cada um dos subfatores para a aplicação 
do Flintkote 
Ordem Texto breve Valor proposto 
Fator A1.1 – Classificação de acordo com o fornecimento do produto à obra 
Boa qualidade --- 1.2 
Situação corrente 
Com marcação CE e declaração de 
desempenho, cumpre as 




Sem marcação CE e sem 
declaração de desempenho e não 
cumpre as especificações do CE 
0.8 
Fator A1.2 – Qualidade das condições da base a aplicar 
Boa qualidade 
Revestimento compatível com o 
suporte, características da base 
apresentam desempenho superior 
(relativamente ao CE) para as 
condições de utilização 
1.2 
Situação corrente 
Revestimento compatível com o 
suporte, cujas características da 
base estão de acordo com as 




Revestimento incompatível com o 
suporte, e / ou características da 
base não estão de acordo com as 










Tabela 15 – Especificação dos fatores modificadores de acordo com cada um dos subfactores para a 
aplicação do Flintkote - continuação 
Ordem Texto breve Valor proposto 
Fator B1.1 – Qualidade do projeto 
Boa qualidade 
Com projeto de execução e 
desenhos de pormenores 
construtivos 
1.2 
Situação corrente Com projeto de execução 1.0 
Má qualidade Sem projeto de execução 0.8 
Fator C1.1 – Mão de obra 
Boa qualidade 
Mão-de-obra especializada e 
experiente 1.2 
Situação corrente Mão-de-obra experiente 1.0 
Má qualidade Mão-de-obra não qualificada 0.8 
Fator C1.2 – Supervisão 
Boa qualidade 
Existência de técnico qualificado 
na obra com visitas regulares 1.2 
Situação corrente 
Existência de técnico qualificado 
na obra com visitas pontuais 1.0 
Má qualidade 
Não existência de técnico 
qualificado na obra 0.8 
Fator E1.1 – Exposição à precipitação 
Situação favorável Existência de manta de proteção 1.2 
Situação corrente 
Inexistência de manta de proteção 
paredes enterradas 1.0 
Situação desfavorável 
Inexistência de manta de proteção 
paredes à vista 0.8 
Fator F1.1 – Fatores modificadores do efeito do uso 
Situação favorável 
Sistemas em locais não acessíveis 




Tabela 15 – Especificação dos fatores modificadores de acordo com cada um dos subfactores para a 
aplicação do Flintkote – continuação  
Ordem Texto breve Valor proposto 
Situação corrente 
Sistemas em locais de uso público 




Sistema em locais com usos 
excecionalmente agressivos, 
potencialmente alvos de atos de 
vandalismo 
0.8 
Fator G1.1 – Caracterização da frequência e tipo de manutenção 
Situação favorável 
Operações regulares de 
manutenção preventiva, 
reparações e limpeza geral 
1.2 
Situação corrente 
Manutenção corretiva ou reativa 
com reparação 1.0 
Situação desfavorável Ausência de manutenção 0.8 
Fator G1.2 – Acessibilidade na manutenção 
Situação favorável -- 1.2 
Situação corrente 
Boa acessibilidade aos elementos 
alvos de manutenção 1.0 
Situação desfavorável Acessibilidade limitada 0.8 
 
Para a determinação do custo total para um período de 50 anos, dos 
elementos fonte de manutenção em estudo, efetuou-se o cálculo de acordo com 
as condições estabelecidas na Figura 28 e do procedimento de cálculo 
apresentado na Figura 29. No cálculo que se efetuou para a determinação do CCV 
de todos os elementos fonte de manutenção considerados, considerou-se uma 
taxa para inflação constante de 0,2% (Rodrigues et al., 2018), para facilitar os 
cálculos, uma taxa de desmonte após o fim da vida útil de 5% e uma taxa de 63% 




para os custos totais de manutenção relativamente aos custos iniciais de acordo 
com taxa refletida no estudo de Wu e Croome (2007), constante da Tabela 13 da 
página 94.  
 
Flintkote Preço (euro) 
  
   
Designação uni. quant. unitário total VUE Tipo Material Acção 
Periodicidade 
(Anos) 
Pintura em elementos 
enterrados c/ 
manutenção 




Pintura em elementos 
enterrados s/ 
manutenção ** 















Custos totais  
de manutenção 






Pintura em elementos 
enterrados c/ 
manutenção 
0,63 6,04 € 3,6225 762,2 1270,3 3081,82 4 291,62 € 
Pintura em elementos 
enterrados s/ 
manutenção ** 
0,05 6,04 € 0,2875 60,5 1270,29 3646,99 4 856,79 € 
 
Figura 28 - Determinação do custo total para o Termoship 
 
No caso do Flintkote, teve-se como referência a tarefa de impermeabilização 
de paredes enterradas em BA, com a aplicação de Flinkote, numa área a tratar de 
210,04 m2, com um custo unitário de aplicação de 5,75 €/m2. O valor da VUE foi de 
23 anos e o incremento de 5% foi considerado e correspondente a uma taxa para 





























Figura 29 - Procedimentos de cálculo para determinação do VAL 





















O levantamento construtivo e estrutural apresentado refere-se aos edifícios 
que servirão de objeto de estudo, utilizados para caves de armazenamento de 
vinho do Porto, localizados em Gaia (Figura 30). Além da função de 
armazenamento de vinho do Porto, estas caves funcionam também atualmente 
como centro de visitas associado ao turismo vinícola. É um edifício típico do Porto, 
constituído por paredes de alvenaria de pedra de granito, lajes com vigamento 
de madeira, e com cobertura constituída por asnas de madeira com apoio nas 
paredes de granito laterais. De acordo com a sondagem geotécnica, o nível 
freático encontra-se à profundida de 2.8m. Embora a maior parte das anomalias 
identificadas estejam relacionadas com humidades e condensações, estas são 
provenientes da infiltração de água pela cobertura causada por um sub-
dimensionamento das caleiras. As naves alvo de estudo, são compostas por três 
coberturas de madeira de duas águas cada, paredes resistentes exteriores e 
interiores em alvenaria de pedra e pavimento térreo sem qualquer tipo de 
Figura 30 - Localização dos edifícios em 
estudo 
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revestimento na generalidade da área. O edifício em estudo situa-se numa 
encosta de terreno argiloso com afloramentos rochosos.  
 
Quanto aos elementos construtivos do edifício, o pavimento térreo das naves 
é constituído por três soluções distintas (Figura 31): 
 
1. Camada de gravilha superficial na zona de circulação/ 
armazenamento; 
2. Lajeta de betão na zona correspondente à localização dos tonéis; 




Quanto às paredes, estas são em alvenaria de pedra (Figura 32), sendo a 
estrutura resistente vertical das naves composta por paredes de fachada, meeiras 
e interiores em alvenaria de pedra de granito com arcos de volta perfeita. As 
paredes apresentam blocos de granito de grandes dimensões de aparelho 
regular, possuindo a um nível superior cachorros de pedra e em betão 
encastrados nas paredes com o objetivo de receberem as asnas da cobertura. 
Figura 31 - Soluções do pavimento térreo 








Nas faces interiores de algumas paredes foram identificados reforços em 




Quanto à estrutura da cobertura das naves em estudo, são compostas por 
asnas de madeira de castanho que vencem vãos livres na ordem dos 10,00m, têm 
Figura 32 - Caracterização dos arcos e cachorros das paredes de alvenaria 
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uma altura de aproximadamente 3,70m e estão espaçadas entre si de cerca de 
4,00m. As asnas são constituídas por duas pernas, três linhas, um pendural e um 
número variável de escoras (entre oito a dez elementos). 
As ligações entre os diferentes elementos das asnas são realizadas com 
recurso a cavilhas de aço (pregos de grande dimensão). Sobre as pernas, 
assentam as madres e cumeeiras onde por sua vez apoiam as varas e forro de 
madeira que suportam o revestimento em telha cerâmica de barro vermelho. Os 




Os elementos têm aspeto tosco, com secção rolada, com elevado índice de 
variabilidade dimensional (Figura 34), representando-se na Figura 35 um alçado 
tipo com o esquema estrutural. 
 
 
Figura 35 - - Alçada da asna tipo existente nas naves 1, 2 e 3 - esquema estrutural (Fonte: arquivo Taylor) 
 
 
Figura 34 - Asna tipo das naves 1, 2 e 3 (Fonte: arquivo Taylor) 





5.2 Manutenção preventiva 
 
De acordo com o registo efetuado no Sistema SAP no período entre o ano de 
2007 e 2015, relativo a todas as intervenções no edificado da Empresa, proprietária 
dos edifícios em estudo, sediada na cidade de Gaia e cujo negócio principal é a 
produção e comercialização de Vinho do Porto, as ações preventivas centraram-
se sobretudo, em ações de limpeza e verificações. De referir que o período de 
2005, 2006 e 2016, não constam por não ser possível diferenciar os valores 
referentes a mão de obra e materiais. Analisando os dados recolhidos, no que diz 
respeito a ações preventivas, estas subdividem-se em exteriores e Armazém. 
 
As ações, MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES, englobam ações como:  
 
1. Verificação e reabilitação de muros e paredes exteriores 
2. Verificação e reabilitação de pavimentos exteriores. 
3. Impermeabilização de elementos enterrados. 
4. Verificação e reabilitação de redes enterradas. 
 
As ações, MANUTENÇÃO PREVENTIVA ARMAZENS1, englobam ações como: 
 
1. Verificação e limpeza de estruturas das coberturas. 
2. Verificação limpeza e reabilitação de forro de coberturas. 
3. Verificação limpeza e reabilitação de caleiras e rufos de coberturas. 
4. Verificação limpeza e substituição/tratamento de telhas de coberturas. 
5. Verificação limpeza e substituição de elementos na rede elétrica. 
 
Apresenta-se para ilustração e como parte integrante dos planos de 
manutenção preventiva, os ensaios e inspeções referidos nas Figuras 





Com o objetivo de se analisar e caraterizar o tipo de manutenção realizada no 
período indicado, bem como os respetivos custos, efetuou-se a análise de dados 
registados no SAP, conforme já se referiu, tendo-se efetuado o respetivo registo 
na Tabela 16 e 17. 
 
Tabela 16 - Registo das ações preventivas e respetivo custo 
o de ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 




PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
ZPM2 29-08-2006 
MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
 82,21€  35,23€  117,44€ 
 
Figura 36 - Ensaio asna 3.1 




o de ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
ZPM2 21-02-2007 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 
2.753,97
€  1.180,27€  3.934,24€ 
ZPM2 14-08-2007 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€ 58,72€ 
 2.795,0




PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
ZPM2 30-07-2008 
MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
 82,21€  35,23€  117,44€ 
 
ZPM2 17-04-2009 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 
3.829,9
5€  1.641,41€  5.471,35 
ZPM2 15-07-2009 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€ 17,62€ 58,72 
 3.871,05
€  1.659,02€  
5.530,07 
 
ZPM2 06-01-2010 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES ---   €  ---   €  0,00€ 
ZPM2 29-06-2010 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10 €  17,62 €  58,72€ 
ZPM2 20-12-2010 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 
2.753,97 
€  1.180,27 €  
3.934,24€ 
 2.795,0
7 €  1.197,89 €  
3.992,96€ 
 
ZPM2 09-06-2011 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
ZPM2 05-12-2011 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
 82,21€  35,23€  117,44€ 
 
ZPM2 25-05-2012 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€ 17,62€  58,72€ 
ZPM2 15-11-2012 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 
2.712,86
€  1.162,66€  3.875,52€ 
Tabela 16 – Registo das ações preventivas e respetivos custos - continuação 
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o de ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
 2.753,97
€ 1.180,27€ 3.934,24€ 
 
ZPM2 10-05-2013 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
ZPM2 30-10-2013 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
 82,21€  35,23€  117,44€ 
 
ZPM2 21-04-2014 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 43,96€  18,84€  62,80€ 
ZPM2 13-10-2014 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 
2.901,36
€ 1.243,44€  4.144,80€ 
 2.945,32
€  1.262,28€  4.207,60€ 
 
ZPM3 14-10-2015 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
ZPM4 21-12-2015 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EXTERIORES 41,10€  17,62€  58,72€ 
 82,21€ 35,23€  117,44€  
 
TOTAL (2005 - 2015) 22.302,31€ 
 




iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
ZPM2 21-02-2007 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
305,20€  130,80€  436,00€ 
ZPM2 05-02-2008 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
147,00€  63,00€  210,00€ 
ZPM2 21-01-2009 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
3.030,30€  1.298,70€  4.329,00€ 
ZPM2 06-01-2010 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
305,20€  130,80€  436,00€ 
ZPM2 20-12-2010 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
147,00€  63,00€  210,00€ 
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iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
 452,20€  193,80€  646,00€ 
 
ZPM2 02-12-2011 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
3.409,00€  1.461,00€  4.870,00€ 
 
ZPM2 03-12-2012 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS2 
325,50€  139,50€  465,00€ 
 
ZPM2 10-01-2013 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
165,90€  71,10 €  237,00€ 
 
ZPM2 08-01-2014 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
4.809,00€  2.061,00€  6.870,00€ 
ZPM2 12-12-2014 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
218,40€  93,60€  312,00€ 
 5.027,40€  2.154,60€  7.182,00€ 
 
ZPM2 12-04-2015 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
ARMAZENS1 
210,00 €  90,00€  300,00€ 
 
Da análise do registo efetuado verifica-se que o custo da mão de obra e dos 
materiais sofreu um ligeiro aumento no período considerado. Ao considerar-se a 
linha do tempo destas intervenções (Figura 37), o seu início corresponde a 
intervenções mais profundas e onerosas para restabelecer situações de rotura já 
existentes no início deste período de análise (ex. intervenções ao nível da 
cobertura, com substituição de forros, telhas e reforços pontuais em coberturas), 
acarretando, logicamente, um maior investimento. Com o decorrer do tempo as 
intervenções preventivas previstas, são mais intrusivas, pois, para além da simples 
verificação e limpeza, obrigaram à substituição parcial de elementos e proteções 




Tabela 17 – Manutenção preventiva ARMAZÉNS1 - continuação 
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5.3 Manutenção corretiva 
 
Analisando agora o registo das ações corretivas no período entre o ano de 
2005 a 2016 (Tabela 18), sendo já considerados os anos de 2005, 2006 e 2016, nos 
quais já é possível efetuar com mais rigor a separação entre mão de obra e 
materiais, verifica-se que este tipo de intervenções diminuem em termos de 
frequência e custo ao longo do tempo, evidenciando que as intervenções iniciais, 
como já referido, são mais intrusivas e onerosas, decrescendo ao longo do tempo, 
limitando-se a pequenas intervenções pontuais, resolução de “avarias”, 
fortemente suplantadas pelas ações preventivas (Figura 38). 
As ações de manutenção consideradas nos respetivos planos de manutenção 
corretiva, que deram origem a este registo são agrupadas nas seguintes 
intervenções: 
 
1. Retificações elétricas 
2. Mudança de lâmpadas  
3. Substituição de forro e barrote na cobertura 
4. Retificação de pavimento 
5. Reparação de maciços 
6. Reparação de rede de abastecimento de água 
7. Substituição de grades de proteção 
Figura 37 - Evolução dos custos das ordens preventivas 




8. Reparação de muros  
9. Reparação do portão 
10. Reparação de cortina de água 
11. Reparação de pavimento e lavagem de paredes 
12. Reparação da plataforma de passagem superior 
13. Reabilitar escadaria para saída de emergência 
14. Alteração de portão para folha de abrir 
15. Reparar cumeeira na sequência de infiltração  
16. Substituição de bomba de rega 
17. Limpezas gerais  
18. Substituição de reclame  
19. Diversas reparações 
20. Reparação de teto em gesso cartonado 
21. Arranjo da fechadura  
22. Substituição de vidros partidos em armazém  
23. Substituição de balão de pressurização 
24. Marcação de vias de circulação de empilhador  
25. Reforço de iluminação de trabalho em oficina  
26. Reparação de bomba de rega  
27. Reparação de iluminação exterior 
28. Pinturas de armazém 
29. Execução de trabalhos de cafurnas nas garrafeiras 
30. Pinturas e limpezas nos armazéns  
31. Limpeza do furo de água  
32. Colocação kits emergência nas lâmpadas 
33. Reparações de furo de água 
34. Reparações de detetores de incêndio 
35. Picagem de juntas na parede 
36. Reparações no Quadro Geral de Baixa Tensão 





Tabela 18 - Registo das ações corretivas e respetivo custo 
Tipo de 
ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
ZPM1 06-10-2005 RECTIFICAÇÕES 
ELÉTRICAS 
245,00€ 105,00 € 350,00€ 
ZPM1 28-10-2005 MUDANÇA DE 
LÂMPADAS 
336,00€ 144,00€ 480,00€ 
ZPM1 09-11-2005 SUBST. DE FORRO 
E BARROTE NA 
COBERTURA 
7.023,69€ 3.010,15€ 10.033,84€ 
ZPM1 18-11-2005 RECTIFICAÇÃO DE 
PAVIMENTO 
1.365,11€ 585,05€ 1.950,16€ 
ZPM1 21-11-2005 SUBST. DE FORRO 
E BARROTE NA 
COBERTURA 
5.353,81€ 2.294,49€ 7.648,30€ 
ZPM1 21-12-2005 REPARAÇÃO DE 
MACISSOS 
730,34€ 313,00€ 1.043,34€ 
ZPM1 01-12-2005 MUDANÇA DE 
LÂMPADAS 
259,00€ 111,00€ 370,00€ 




728,09€ 312,04€ 1.040,13€ 
ZPM1 09-12-2005 SUBST. DE GRADE 
DE PROTECÇÃO 
151,24€ 64,82€ 216,05€ 
ZPM1 12-12-2005 MUDANÇA DE 
LÂMPADAS 
171,50€ 73,50€ 245,00€ 
 16.363,77€ 7.013,05€ 23.376,82€ 
ZPM1 04-01-2006 VÁRIAS 
REPARAÇÕES 
254,23€ 108,96€  363,19€  
ZPM1 05-01-2006 REPARAÇÃO 
MUROS NO 
ARMAZÉM  
9.639,99€ 4.131,43€  13.771,42€ 
ZPM1 11-01-2006 RECTIFICAÇÃO DE 
PAVIMENTO 
8.032,50€  3.442,50€  11.475,00€  
ZPM1 17-01-2006 REPARAÇÃO DO 
PORTÃO 
364,36€  156,16€  520,52€  




476,95 €  204,41€  681,36€  
ZPM1 13-03-2006 REPARAR CORTINA 
DE ÁGUA 
210,22 € 90,10€  300,32€ 
ZPM1 11-04-2006 MUDANÇA DE 
LAMPADAS 
413,58€ 177,25€  590,83€ 





Tabela 18 – Registo das ações corretivas e respetivo custo - continuação 
Tipo de 
ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
ZPM1 18-04-2006 MUDANÇA DE 
LAMPADAS 
220,74€  94,60€  315,34€  
ZPM1 21-04-2006 REPARAÇÂO TUBO 
ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA PARA A 
CANTINA 
1.511,99€ 648,00€  2.159,99€ 
ZPM1 30-05-2006 REPARAR 
PAVIMENTO ARM 8 
1.960,08€  840,03€  2.800,11€ 






1.276,60€  4.255,33€  
ZPM1 30-06-2006 REPARAÇÃO DA 
PLATAFORMA DE 
PASSAGEM SUPE 
614,60€ 263,40€  878,00€ 




2.045,34€  876,58€  2.921,92€ 
ZPM1 13-07-2006 ALTERAÇÃO DE 
PORTÃO PARA 
FOLHA DE ABRIR 
157,50€ 67,50€  225,00€ 
ZPM1 11-10-2006 REPARAR 
ENTRADA DE AGUA 
PELA CUMIEIRA 
4.299,62€  1.842,70€ 6.142,32€  
ZPM1 28-12-2006 REPARAR PORTÃO 
DO ARMAZÉM DO 
MN 
582,40€  249,60€  832,00€ 
 33.762,86 € 14.469,80 € 48.232,65 € 
ZPM1 06-03-2007 REPARAR PORTÃO 
DO SEMI ACABADO 
2.183,41€  935,75€  3.119,16€  
ZPM1 08-10-2007 SUBSTITUIÇÃO DE 
BOMBA DE REGA 
1.309,00€ 561,00€  1.870,00€  
ZPM1 08-10-2007 REPARAÇÃO DE 
MUROS  
2.705,64€ 1.159,56€  3.865,20€  
   6.198,05€ 2.656,31€ 8.854,36€ 
ZPM1 03-04-2008 SUBSTITUIÇÃO DE 
PORTA DA ZONA 
DE MUSEU 
1.309,00€  561,00€  1.870,00€  
ZPM1 21-04-2008 LIMPEZAS GERAIS  3.225,60€  1.382,40€  4.608,00€  




5.535,00€  18.450,00€  
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Tipo de 
ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 




2.709,00€  1.161,00€  3.870,00€  
ZPM1 29-07-2008 REP. NO PARQUE 
EXTERNO  
581,00€  249,00€  830,00€  
ZPM1 01-08-2008 DIVERSAS 
REPARAÇÕES 
646,69€  277,15€  923,84€  
   21.386,29€ 9.165,55€  30.551,84€ 
ZPM1 17-03-2009 REPARAÇÃO 
TECTO ARMAZEM  - 
PUBLICIDADE 
1.182,96€  506,98€  1.689,94€  





9,47€  31,58€  
ZPM1 07-07-2009 SUBSTITUIÇÃO  DE 
TELHA PARTIDA 
223,71€  95,87€  319,58€  
ZPM1 29-10-2009 SUBSTITUIÇÃO DE 
VIDRO PARTIDO 
NO ARMAZEM DOS 
STOCKS 
37,73€  16,17€  53,90€  
ZPM1 03-11-2009 SUBSTITUIÇÃO DE 
BALÃO DE 
PRESSURIZAÇÃO 
241,58€  103,54€  345,12€  




585,94€  251,12€  837,06€  
ZPM1 18-12-2009 DIVERSAS 
REPARAÇÕES  
158,23€  67,81€  226,04€  
 2.452,25€ 1.050,97€ 3.503,22 € 




533,9€  228,82€  762,73€  




 217,74€  93,32€  311,06€  
ZPM1 11-03-2010 LIMPEZAS GERAIS  136,75€  58,61€  195,36€  





380,27€  1.267,58€  
 




Tabela 18 – Registo das ações corretivas e respetivo custo - continuação 
Tipo de 
ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
ZPM1 30-03-2010 REVISÃO 
INSTALAÇÕES P/ 
VISTORIAS  
1.063,55€  455,81€  1.519,36€  
ZPM1 13-04-2010 INTERVENÇÕES 
DIVERSAS NA 
OFICINA 
477,52€  204,65€  682,17€  
ZPM1 07-07-2010 VERIF. TELHADO 
DO ARMAZÉM  
109,20€  46,80€  156,00€  
ZPM1 13-09-2010 VERIF. BOMBA DE 
REGA  
39,54€  16,95€  56,49€  
ZPM1 21-09-2010 REVISÃO Á 
ILUMINAÇÃO 
EXTERIOR 
186,83€  80,07€  266,90€  
ZPM1 12-11-2010 DIVERSOS 
TRABALHOS NO 
EXTERIOR 
265,55€  113,81€  379,36€  
ZPM1 15-11-2010 VERIFICAR PORTA 
DO ARMAZÉM 
36,51€  15,65€  52,16€  





128,42€  428,08€  
 4.254,08€ 1.823,18€ 6.077,25€ 
ZPM1 05-01-2011 SUBST. ELECTRO 
BOMBA 
SUBMERSIVEL 
382,68€  164,00€  546,68€  
ZPM1 13-01-2011 REPARAÇÃO DE 
PAVIMENTOS  
70,32€  30,14€  100,45€  
ZPM1 07-02-2011 REMODELÇAÕ DA 
AREAS DE 
OFICINAS 
15.091,69€  6.467,87€  21.559,55€  
ZPM1 17-03-2011 EXEC. DE 
TRABALHOS NA 
GARRAFEIRA NOVA 
355,89€  152,52€  508,41€  
ZPM1 23-03-2011 PINTURAS E 
LIMPEZAS NOS 
ARMAZENS  
539,99€  231,42€  771,41€  
ZPM1 02-05-2011 REVISÃO DOS 
PORTÕES SEMI-
ACABADO 
63,00€  27,00€  90,00€  
ZPM1 05-08-2011 LIMPEZA MURO 
ENTRADA/INTERCO
MUNICADOR 
291,83€  125,07€  416,90€  
ZPM1 16-08-2011 REPARAÇÃO DE 
BOMBA DO FURO 
313,60€  134,40€  448,00€  
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ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 





214,68€  715,60€  
ZPM1 26-08-2011 LIMPEZA DO FURO 
DE ÁGUA  
1.070,52€  458,80€  1.529,32€  
ZPM1 02-09-2011 REP. RAMPA DE 
ACESSO AO 
ARMAZEM 20 
437,85 €  187,65€  625,50€  
ZPM1 02-09-2011 COLOCAÇÃO KITS 
EMERGENCIA NAS 
LAMPADAS 
2.239,55€  959,81€  3.199,36 €  
ZPM1 16-09-2011 REP.CURTO 
CIRCUITO 
PUBLICIDADE 
833,00€  357,00€  1.190,00€  
ZPM1 27-09-2011 REPARAÇÃO DA 
PORTA ARMZ. 
389,69€  167,01€  556,70€  
ZPM1 02-11-2011 LIMPEZA DE 
CANDEEIROS NO 
EXTERIOR 
92,88€  39,80€  132,68€  
   22.673,39€ 9.717,17€ 32.390,56€ 
ZPM1 10-07-2012 REPARAÇÃO 
BOMBA FURO  
  
287,53€  
123,23€  410,75€  
ZPM1 12-07-2012 REPARAÇÃO DE 
TECTO E 
PAVIMENTO  
1.503,08€  644,18€  2.147,25€  
ZPM1 12-07-2012 LIMPEZA DE FURO 
DE AGUA 
490,00€  210,00€  700,00€  
ZPM1 01-08-2012 LIMPEZA DE 
DETECTORES 
INCENDIO 
314,49€  134,78€  449,27€  
 2.595,09€ 1.112,18 € 3.707,27€ 





324,95€  1.083,18€  
ZPM1 18-09-2013 LIMPEZA DE 
BOMBA DE FURO. 
575,92€  246,82€  822,74€  
ZPM1 06-11-2013 PICAGEM DE 
JUNTAS NA 
PAREDE 
4.244,18€  1.818,94€  6.063,12€  
ZPM1 20-12-2013 DEMOLIÇÃO 
RAMPA, REMATES 
PAVIMENTO 
1.533,00€  657,00€  2.190,00€  
 7.111,33€ 3.047,71€ 10.159,04€ 




Tabela 18 – Registo das ações corretivas e respetivo custo - continuação 
Tipo de 
ordem Data-base iníc. Texto breve M.O Material Custos tot. reais 
ZPM1 16-12-2014 REVISÃO QGBT 1.472,07€  630,89€  2.102,96€ 
ZPM1 24-03-2015 (X) COLOCAÇÃO DE CLARABOIA 5.718,44€  2.450,76€  8.169,20€  
ZPM1 29-07-2015 SUBSTITUIÇÃO DE VIDROS  583,69€  250,15€  833,84€  
   6.302,13€ 2.700,91€ 9.003,04€ 
ZPM1 29-02-2016 REPARAÇÃO FUGA ÀGUA  973,16€  417,07€  1.390,23€  
ZPM1 18-04-2016 REPARAÇÃO FUGA ÀGUA  2.272,20€  973,80€  3.246,00€  




A comparação dos custos das intervenções, corretivas e preventivas 
relativamente ao período em análise, de 2005 a 2016, permite efetuar algumas 
reflexões e retirar algumas conclusões: 
 
1. Os valores das intervenções corretivas excedem em muito o das 
intervenções com carácter preventivo, sendo mais onerosas no início 
do período considerado e diminuindo com o decorrer do tempo. 
Figura 38 - Ordens de intervenção corretivas (*1000) 
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2. Os valores das intervenções preventivas, mostram menor variação ao 
longo do período em análise. Verifica-se que assentam sobretudo nas 
inspeções e limpezas, dando origem a ações de correção, justificando 
assim, as diferenças de valores entre ambas (Figura 39). 
 
 
Perante este cenário será oportuno questionar: 
Será ajustada a intervenção efetuada tendo em conta o 
custo da manutenção preventiva real e a previsão de 
custos estimada através da determinação do custo do ciclo 
de vida?  
Não é possível efectuar esta validação, uma vez que os custos obtidos pelo 
cálculo de CCV dizem respeito a elementos fonte de manutenção, enquanto que 
neste registo temos os custos relativos a um conjunto de elementos fonte de 
manutenção.  
Foi tida em conta a vida útil expectável dos materiais e 
satisfeitos os requisitos do Dono da Obra? 
Figura 39 - Ordens corretivas/preventivas 




A vida útil não foi tida em conta para o período de utilização previsto, em 
tudo justificável pela falta de planeamento das ações de manutenção 
preventiva a longo prazo, dependentes do planeamento de utilização dos 
espaços.  
Existe uma relação direta entre as ações corretivas e 
preventivas de acordo com o expectável? 
Efetivamente a um maior investimento nas ações corretivas corresponde 
um menor investimento nas preventivas e vice-versa. 
De acordo com a Figura 40 (% ordens corretivas versus % ordens preventivas), 
o investimento entre o ano de 2005 a 2016 incidiu maioritariamente em ações de 
intervenção corretiva que representam 78% do investimento total realizado. 
 
 
Verifica-se assim, que o investimento em ações corretivas corresponde a mais 
de 2/3 do total de intervenções, em parte explicado por: 
 
a) Se considerar o ano 0, no ano de 2006, com dados mais consistentes, 
marcando o início da manutenção planeada na empresa, com a 
necessidade de retificar situações anteriores e implicando 
intervenções mais profundas.  
Figura 40 - Peso das manutenções preventivas e corretivas para o período de 2005 a 
2016 
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b) O investimento desacelerar nas ações preventivas a partir de 2015, com 
vista à futura realização de intervenções de fundo, com a possível 
mudança de uso do espaço. 
Contudo, não será por demais referir que, para este período, a essência 
das ações preventivas, tem a ver com ações de inspeção e limpeza, 
desencadeando posteriormente a possibilidade de haver intervenções 
corretivas, mais profundas e onerosas. 
 
5.4 Elementos fonte de manutenção 
 
O edifício reage a estímulos patológicos através da interação conjunta de 
vários elementos, o que permite estabelecer uma metodologia de subdivisão e 
caracterização do edifício segundo os níveis de divisão propostos por Rodrigues 
(2011), descritos na Tabela 19. Estes elementos são designados como elementos 
fonte de manutenção (EFM), com mecanismos próprios de degradação e formas 
de desempenho próprios e em geral independentes (Rodrigues, 2001).  
 
Tabela 19 - Elementos fonte de manutenção 
Elementos fonte de manutenção 












Acabamentos Revestimentos Horizontais 
Tetos 
Pavimentos 












Vãos interiores Portas 
Instalações 
Abastecimento de águas 
Rede 





Outros Outros Ventilação 
  Equipamento 
  Juntas 
  Outros 
 
 
A subdivisão destes elementos é feita com base nas tarefas de manutenção 
comuns, elementos construtivos semelhantes, proximidade de elementos, tipo 
de material ou solução utilizada (Prizio, 2015). Os elementos fonte de manutenção 
considerados no caso de estudo em análise, que serviram de base para a 
determinação da vida útil e dos custos associados a cada um desses elementos 
estão elencados de seguida, tendo como base a estrutura apresentada na Tabela 
20. Para cada um destes elementos efetuou-se o cálculo da VUE pelo Método 
Fatorial e do CCV, conforme explicado na secção 4.4 e apresentado no anexo. 
 
 
Tabela 19 – Elementos fonte de manutenção - continuação 
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Tabela 20 - Elementos fonte de manutenção segundo estrutura do eCOStly (cont.) 
 
Efetuando a comparação técnica e económica de diferentes estratégias de 
manutenção (ciclo de vida sem manutenção, com manutenção reativa e com 
manutenção preventiva), pretende-se responder à seguinte questão:  
 
Será mais vantajoso investir em soluções mais duráveis na fase da 
construção/reabilitação, para diminuir os custos durante o ciclo de vida do 
edifício, e implementar planos de manutenção preventiva para alcançar uma 
vida útil mais longa dos materiais e elementos construtivos?  
 
Através de ações de manutenção preventiva, as causas das anomalias e de 
outros danos causados indiretamente em materiais e elementos construtivos, 
podem ser eliminadas. Algumas ações de manutenção preventiva, tal como as de 
limpeza, são subestimadas e negligenciadas, mas cruciais (Colen e Brito, 2010), 
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dado que, algumas substituições podem ser evitadas, ou pelo menos retardadas 
no tempo, com simples intervenções de manutenção preventiva ao longo da vida 
útil do edifício, devendo a manutenção preventiva ser adotada para manter o 
bom desempenho do edifício e diminuir os custos ao longo da sua vida útil.  
Flores e Brito (2001) reconhecem assim que a manutenção é a única maneira 
de aumentar o tempo de vida útil dos materiais, impedindo o seu 
envelhecimento precoce, sendo considerada um elemento chave na gestão dos 
edifícios e um fator importante no cálculo do CCV. Estas ações necessitam de ser 
planeadas na fase de projeto, através de planos de manutenção, permitindo o 
controle do tempo e a minimização dos custos ao longo do ciclo de vida do 
edifício (adaptado de Colen e Brito, 2010). Ao analisar-se os resultados do cálculo 
do CCV, comparando as diferentes alternativas (ciclo de vida sem manutenção, 
com manutenção reativa e com manutenção preventiva), é possível concluir qual 
dos cenários é mais vantajoso, isto é, o que apresenta menores custos durante a 
vida útil estimada.  
No caso de estudo deste trabalho, tomando como exemplo o elemento fonte 
de manutenção Termochip (adotou-se o nome comercial para a designação do 
revestimento de cobertura), calculou-se a sua vida útil estimada (VUE) com os 
fatores modificadores (de acordo com o Método Fatorial) para este tipo de 
material, que se classificou como pertencente ao grupo estrutura, referência 
cobertura e sub-referência, revestimento.  
O fator relacionado com a presença ou ausência de manutenção preventiva 
(coef. 1,2 e 0,8 respetivamente), foi aplicado e obteve-se um valor para a vida útil 
estimada de 27 e 18 anos, respetivamente, para uma vida útil de referência, 
indicada pelo Fabricante, de 35 anos, conforme o cálculo apresentado na Tabela 











Tabela 21 - Cálculo da Vida Útil Estimada do elemento Termoship 
Com manutenção 





   
Fatores modificadores da vida útil do acabamento do revestimento de termochip 
     
Fator A1 - Classificação segundo o fornecimento do produto à obra  
 
Condições relevantes Qualidade do componente Valor proposto 
 
Boa qualidade - 1,2 
 
Situação corrente 
Com marcação CE e declaração de desempenho, 




Sem marcação CE e sem declaração de desempenho e 
não cumpre nas especificações do CE 
0,8 
 
      
Fator A39- Qualidade do material termochip 
   
Condições relevantes Qualidade do componente Valor proposto 
 
Boa qualidade 
Revestimento de termochip compatível com o suporte, 
cujas características apresentam desempenho superior 




Revestimento de termochip compatível com o suporte, 
cujas características estão de acordo com as 




Revestimento de termochip compatível com o suporte, 
cujas características não estão de acordo com as 
especificações do CE 
0,8 
 
     
Fator B - Qualidade do projeto  
 
Condições relevantes Qualidade do projeto Valor proposto 
 
Boa qualidade 




Situação corrente Com projeto de execução 1 
 








Tabela 21 – Cálculo da Vida Útil Estimada do elemento Termoship (continuação)  
Fator C1 -Mão de obra 
 
Condições relevantes Qualidade da mão-de-obra Valor proposto 
 
Boa qualidade Mão-de-obra especializada e experiente 1,2 
 
Situação corrente Mão-de-obra experiente 1 
 
Má qualidade Mão-de-obra não qualificada 0,8 
 
     
Fator C2-Direcção técnica da obra e fiscalização 
   
Condições relevantes Regularidade da fiscalização em obra Valor proposto 
 
Boa qualidade 
Existência de técnico qualificado na direção de obra com 
visitas regulares. Existência de controlo regular de 




Existência de técnico qualificado na direção da obra com 
visitas pontuais. Existência do controlo pontual de 




Não existência de técnico qualificado na direção da obra 
nem de fiscalização independente. 
0,8 
 
     
 Fator D- Características do ambiente interior  
   
Condições relevantes Características do ambiente interior Valor proposto 
 
Situação favorável 
Existência de ventilação mecânica; HR controlada entre 
30% e 50%. Espaços interiores aquecidos. Temperatura 




Existência de ventilação natural; Teor de humidade 
relativa entre 30% e 50%; Temperatura interior igual ou 




Deficiente aquecimento e ventilação interior; Elevada 
humidade interior (HR> 50%); Baixa temperatura 
superficial do paramento interior da envolvente exterior. 
0,8 
 
    
Fator E2- Exposição à poluição  
   
Condições relevantes Características do ambiente exterior Valor proposto 
 
Boa qualidade - 1,2 
 
Situação corrente Atmosferas pouco agressivas 1 
 
Má qualidade Atmosferas poluídas ou quimicamente agressivas. 0,8  
 





Fator F – Fatores modificadores do efeito do uso  
 
 Condições relevantes  Características do ambiente exterior Valor proposto 
 
Situação favorável 





Sistemas em locais de uso publico ou privado, protegidos 




Sistema em locais com usos excecionalmente agressivos, 
potencialmente alvos de atos de vandalismo. 
0,8 
 
     
 Fator G1 - Caracterização da frequência e tipo de manutenção  
   
 Condições relevantes Frequência e tipo de manutenção Valor proposto 
 
Situação favorável 
Operações regulares de manutenção preventiva, 
reparações e limpeza geral 
1,2 
 
Situação corrente Manutenção corretiva ou reativa com reparação 1 
 
Situação desfavorável Ausência de manutenção 0,8 
 
     
 Fator G2 - Acessibilidade na manutenção 
   
Condições relevantes  Acessibilidade de manutenção Valor proposto 
 
Situação favorável - 1,2 
 
Situação corrente Boa acessibilidade aos elementos alvos de manutenção 1 
 
Situação desfavorável Acessibilidade limitada 0,8 
 
 
Posteriormente procedeu-se ao cálculo do CCV do Termoship, conforme 







Tabela 21 – Cálculo da Vida Útil Estimada do elemento Termoship (continuação) 
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Tabela 22 - Cálculo do custo do ciclo de vida 
Termoship 
Preço (euro)   
     
Designação uni. quant. unitário total VUE Tipo Material Acção VUE 
Termochip em tectos interiores com 
operações de manutenção 






Substituição  27 
Termochip em tectos interiores sem 
operações de manutenção 






Substituição  18 
 





















com operações de 
manutenção 





sem operações de 
manutenção 







No cálculo que se efetuou para a determinação do CCV de todos os 
elementos fonte de manutenção considerados, considerou-se uma taxa para 
inflação constante de 0,2%, (Rodrigues et al., 2018), para facilitar os cálculos, uma 
taxa de desmonte após o fim da vida útil de 5% e uma taxa de 63% para os custos 
totais de manutenção relativamente aos custos iniciais de acordo com taxa 
refletida no estudo de Wu e Croome (2007) (Tabela 23).  
 
Tabela 23 - Tabela de Wu e Croome (2007) 
 Mediana Média Desvio padrão Skewness Kurtosis 
Taxa dos custos de 
manutenção em 
relação aos custos 
iniciais 
0.63 0.69 0.31 2.74 7.95 
 
 




Para o cálculo do custo total da manutenção utilizou-se o valor de 0,63 que 
corresponde à mediana (Tabela 23) dado que, apesar de ser muito próximo do 
valor da média (0,69), representa, sob o ponto de vista estatístico, com mais 
fiabilidade os valores analisados. 
Os valores obtidos para o fornecimento e aplicação dos diversos materiais, 
foram obtidos através das medições e orçamentos das propostas apresentadas 
pelas empresas concorrentes aos trabalhos de reabilitação dos edifícios deste 
caso de estudo. Como estes valores correspondiam ao ano de 2015, efetuou-se a 
sua atualização para o ano de 2019, com base em preços de trabalhos similares 
apresentados em propostas deste ano de 2019.  
Neste caso do elemento fonte de manutenção, termochip (Figura 41), a vida 
útil decresce 33,33% e os custos aumentam 17,74%, justificando-se, plenamente as 
tarefas de manutenção preventiva, previstas para o cenário 1, com manutenção 
preventiva em detrimento do   cenário 2, sem manutenção preventiva.  
 
 
Figura 41 - Comparativo CCV1 e CCV2 do termoship 
 
Consoante a VUE do material, ter-se-á que considerar uma ou mais 
substituições do mesmo, tendo em conta o período de serviço de 50 anos 
considerado. Estes valores não são regra dependendo a sua relação de se 
considerar ou não a taxa de manutenção adotada de 0,63 (considera que os 
custos totais de manutenção ao longo da vida útil do material ou elemento 
construtivo são 63% do valor do respetivo investimento inicial),  de acordo, 
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conforme já referido, com a taxa indicada no estudo de Wu e Croome (2007) 
(Tabela 23)  e também, do período de tempo de serviço previsto.  
Ter-se-á também de considerar que certos fatores não estão a ser avaliados e 
que poderão obrigar a maior número de substituições, como por exemplo, 
tratando-se de elementos de revestimento, o estado do acabamento.  
De igual forma determinou-se os valores resultantes da variação dos 
coeficientes dos fatores modificadores, com e sem manutenção para o elemento 
asnas, da estrutura da cobertura em madeira, com uma vida útil de referência de 
60 anos.  
Considerando os respetivos índices, 1,2 e 0,8 (com e sem manutenção 
preventiva) obteve-se uma vida útil estimada de 44 e 29 anos, para os cenários 
com manutenção preventiva e sem manutenção preventiva. De seguida 
apresenta-se a determinação da respetiva vida útil pelo método fatorial. 
 






   
    
Fatores modificadores da vida útil da asna de madeira  
 
    
Fator B - Qualidade do projeto  
 




Boa qualidade Com projeto de execução e desenhos de pormenores construtivos 1,2 
 
Situação corrente Com projeto de execução 1 
 
Má qualidade Sem projeto de execução 0,8 
 
    




Fator C1 -Mão de obra 
 




Boa qualidade Mão-de-obra especializada e experiente 1,2 
 
Situação corrente Mão-de-obra experiente 1 
 
Má qualidade Mão-de-obra não qualificada 0,8 
 
    
 Fator C2-Direcção técnica da obra e fiscalização 
   





Existência de técnico qualificado na direção de obra com visitas regulares. 




Existência de técnico qualificado na direção da obra com visitas pontuais. 








    
 Fator D- Características do ambiente interior  
   





Existência de ventilação mecânica; HR controlada entre 30% e 50%. Espaços 




Existência de ventilação natural; Teor de humidade relativa entre 30% e 




Deficiente aquecimento e ventilação interior; Elevada humidade interior 




    
 Fator E1 – Exposição solar  
   




Boa qualidade Sistema protegido a exposição solar direta. 1,2 
 
Situação corrente Sistema exposto diretamente à radiação solar. 1 
 
Má qualidade Sistema exposto diretamente a eleva radiação solar. 0,8 
 
    
Tabela 24 – Cálculo da Vida Útil Estimada do elemento asna de madeira - continuação 
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 Fator E2- Exposição à poluição  
   




Boa qualidade - 1,2 
 
Situação corrente Atmosferas pouco agressivas 1 
 
Má qualidade Atmosferas poluídas ou quimicamente agressivas. 0,8 
 
    
 Fator G1 - Caracterização da frequência e tipo de manutenção  
   









Situação corrente Manutenção corretiva ou reativa com reparação 1 
 
Situação desfavorável Ausência de manutenção 0,8 
 
    
 Fator G2 - Acessibilidade na manutenção 
   




Situação favorável - 1,2 
 
Situação corrente Boa acessibilidade aos elementos alvos de manutenção 1 
 
Situação desfavorável Acessibilidade limitada 0,8 
 
    
 
Procedeu-se de seguida ao cálculo do CCV da asna de madeira, conforme 







Tabela 24 – Cálculo da Vida Útil Estimada do elemento asna de madeira - continuação 




Tabela 25 - Cálculo do custo de ciclo de vida da asna de madeira 
 
asna de madeira Preço (euro) 
  
   





















































Asna de estrutura 
em madeira c/ 
operaçoes de 
manutenção 
0,63 2 205,00 € 1323 21168,0 35280,0 51669,69 
85 269,69 
€ 
Asna de estrutura 
em madeira s/ 
operaçoes de 
manutenção 





Neste caso e considerando o mesmo tempo de serviço, 50 anos, ter-se-á 
apenas uma substituição em ambos os casos; por este motivo, os valores de CCV1 
(custo de ciclo de vida com manutenção) são superiores a CCV2 (custo de ciclo de 
vida sem manutenção), respetivamente 85.269,69 € e 68.451,96 €. 
No entanto, conforme se verifica na Figura 42, apesar das ações de 
manutenção preventiva acarretarem um aumento do CCV a VUE pelo contrário 
aumenta. 
 
No cenário de não existência de manutenção preventiva, a vida útil decresce 
34,09% e os custos diminuem 19,72%, justificando-se, uma reflexão sobre as tarefas 
prevista de manutenção e a sua adequabilidade em termos económicos, de 
forma a ser atingido equilíbrio entre a sustentabilidade ambiental e económica.  
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De frisar, uma vez mais, que se consideraram iguais as condições que possam 
influenciar o cenário 1 e 2 ou seja com e sem manutenção preventiva. 
Neste cenário deverão ser analisadas as tarefas previstas, privilegiando as 
ações de limpeza e verificação, no sentido de precaver qualquer ação negativa, 
não prevista e aumentar os prazos para intervenções mais intrusivas, que 
acarretam, consideravelmente, custos superiores e porventura não necessários, 













De forma a obter-se os custos por m2 de área de intervenção, somaram-se os 
custos dos elementos fonte de manutenção de forma a constituir-se o 
componente Cobertura e o componente Paredes de pedra, determinando-se o 
valor correspondente, constante na Tabela 26 (ver cálculo dos Elementos no 
anexo). 
Para o caso da Cobertura, e através da soma dos elementos individuais 
constituintes, termochip, asna madeira, telha cerâmica, subtelha, 
envernizamento de forro, claraboia, caleira, tubagem em ferro de proteção e ralos 
de pinha, de acordo com a Tabela 26, obteve-se os valores para CCV1 de 298.118,32 





Figura 42 - CCV e VUE da asna de madeira 




Tabela 26 - Cobertura - Elementos Fonte de Manutenção 
Elemento CCV1 CCV 2 
Termochip 84.394,00 € 99.364,47 € 
Asna Madeira 85.269,69 € 68.451,96 € 
Telha Cerâmica 35.593,00 € 40.243,76 € 
Subtelha 35.256,89 € 41.401,23 € 
Envernizamento 16.913,88 € 15.101,77 € 
Claraboia 23.142,47 € 20.641,92 € 
Caleira 12.329,20 € 10.995,07 € 
Tubagem em ferro 1.601,87 € 1.428,54 € 
Ralos de Pinha 3.617,31 € 3.225,89 € 
Total 298.118,32 € 300.854,60 € 
Total/m2 141,49 € 142,79 € 
Total ano/m2 2,83 € 2,86 € 
 
 
No conjunto verifica-se que a presença de manutenção preventiva o CCV do 
componente Cobertura é inferior em aproximadamente 0,01% em relação ao 
cenário de não haver manutenção preventiva. Quando à vida útil desse conjunto, 
esta é ditada pelos valores individuais de cada elemento fonte de manutenção 
que o constituem, sendo que existem elementos a considerar a manutenção 
prevista e outros a rever de forma a adaptar ao tempo de serviço previsto. 
Analisando agora individualmente os elementos constituintes do conjunto 
cobertura e de acordo com os dois cenários propostos, em que o cenário 1 
considera a presença de manutenção preventiva e o cenário 2 considera ausência 
de manutenção, verifica-se que: 
 
1. Telha cerâmica - de acordo com a (Figura 43), a vida útil decresce 
31,82% e os custos aumentam 13,07%, nos cenários previstos de 
presença ou ausência de manutenção preventiva. Justifica a adoção de 
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manutenção preventiva, quer em termos de sustentabilidade 





















2. Subtelha – de acordo com a Figura 44, verifica-se que a vida útil 
decresce 31,25% e os custos aumentam 17,43%, nos cenários previstos 
de presença ou ausência de manutenção preventiva. De igual forma se 













Figura 43 - CCV1 e VUE da telha cerâmica 
Figura 44 - CCV1 e VUE da subtelha 




3. Envernizamento – de acordo com a Figura 45, verifica-se que a vida útil 
decresce 35,71% e os custos diminuem 10,71%, nos cenários previstos de 
presença ou ausência de manutenção preventiva. Neste caso devera 
existir uma ponderação sobre o aumento da VUE versus o custo e 
ajustar as manutenções previstas de forma a justificar 














4. Claraboia – de acordo com a Figura 46, verifica-se que a vida útil 
decresce 33,33% e os custos diminuem 10,81%, nos cenários previstos de 
presença ou ausência de manutenção preventiva. Este caso é idêntico 
ao anterior devendo existir uma ponderação sobre o aumento da VUE 











Figura 45 - CCV1 e VUE envernizamento 
Figura 46 - CCV1 e VUE claraboia 
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5. Caleira - neste caso, os valores são muito semelhantes ao caso anterior 
da claraboia, em que a vida útil decresce 33,33% e os custos diminuem 
10,82%, na Figura 47, nos cenários previstos de presença ou ausência 













6. Tubagem em ferro - também neste caso, a vida útil decresce 33,33% e 
os custos diminuem 10,82%, na Figura 48, justificando-se, uma vez 


















Figura 47 - CCV1 e VUE caleira 
Figura 48 - CCV1 e VUE tubagem de ferro 




7. Ralos de pinha - a vida útil decresce 25,00% e os custos diminuem 















No caso da cobertura os valores unitários por m2/ano são muito aproximados 
2,83 € e 2,86 €, para os cenários com e sem manutenção preventiva, 
respetivamente. Não é possível validar este valor com os registos existentes do 
caso de estudo, uma vez que as operações de manutenção preventiva dos 
armazéns são dispares e a manutenção, conforme já referido anteriormente, não 
foi linear no período em estudo. 
Analisou-se os valores correntes de mercado, considerando as tarefas e 
periodicidades que se indicam de seguida, para o mesmo período de serviço de 
50 anos, tendo como base a media de três orçamentos para as tarefas descritas e 
respetiva periodicidade prevista. Em consideração o conjunto de 4 elementos, 
que foram objeto de orçamento de acordo com as tarefas e periodicidades 
seguintes: 
 
1. Limpeza de telha ----- periodicidade de 12 em 12 anos * 
*(determinada ao realizar-se a limpeza das caleiras) 
2. Limpeza de caleira ----- periodicidade 3 vezes por ano 
Figura 49 - CCV1 e VUE ralos de pinha 
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3. Limpeza e verificação de forro interior em madeira e da estrutura em 
madeira ----- periodicidade de seis em seis anos 
4. Aplicação de produto de proteção de madeiras ----- periodicidade de 
oito em oito anos ** 
**(determinada ao realizar-se a tarefa de limpeza e verificação de forro 
interior e da estrutura em madeira) 
Para os mesmos elementos constituintes do plano de manutenção anterior, 
nomeadamente telha, caleira, termochip e asna, os valores de manutenção, 
obtidos com o índice 0,63 através do cálculo do custo de ciclo de vida, 
considerando os 50 anos e apenas as ações de manutenção, são 3,22€/m2/ano, 
respetivamente: 
1. Telha – 0,17 €/m2/ano 
2. Caleira – 0,29 €/m2/ano 
3. Termochip e asna - 0,55 + 2,12 €/m2/ano 
 
Valores muito próximos dos valores de 4.85€/m2/ano (Tabela 27), 
determinados através do cálculo do custo do ciclo de vida pelo método fatorial, 
se se tomar em linha de conta que não  se considerou a variação, ao longo do 
período em causa, associada à depreciação do valor do dinheiro e à possível 
variação das tarefas constituintes dos planos de manutenção e respetivas 
periodicidades.  
 
Tabela 27 – Periodicidade e custo de ações de manutenção de elementos da cobertura  
Plano de Manutenção Preventiva 
Cobertura 
Item Tarefas Periodicidade €/m2 €/m2 /ano 
1 Limpeza de telha 12 em 12 anos 2,10 0,18 
2 Limpeza de caldeira 4 em 4 meses 1,00 3,00 
3 Limpeza e verificação de forro e estrutura 6 em 6 meses 1,70 0,28 
4 Aplicação de produto de proteção de madeiras 8 em 8 anos 11,10 1,39 
Total 4,85 
 




Se se considerar o valor para manutenção total no período entre 2007 e 2015, 
que contém, segundo o registo SAP (veja-se a secção 6.3), não só as intervenções 
preventivas como também as corretivas, abrangendo também outros conjuntos 
como paredes, pavimentos e infraestruturas, o valor obtido (114.519,20+18.585), 
para a área em causa de 2107 m2, corresponde a um valor de 7,89 €/m2 por ano 
de intervenção, valores acima do previsto para o conjunto da cobertura e 
determinado pelo CCV1 e também pelo valor orçamentado.  
Sabendo que, para este tipo de armazéns o grande consumidor dos recursos 
são as coberturas em madeira, os valores obtidos com base nos dados da secção 
6.3 justificam-se pelo facto das intervenções efetuadas serem sobretudo 
corretivas e causadas pela falta de intervenções por um longo período, o que 
causou a degradação profunda dos edifícios e especialmente das suas coberturas, 
levando à necessidade de intervenções de reparação profunda.  
Analisa-se de seguida o conjunto paredes em pedra de granito, com os 
diferentes tipos de acabamento interior considerados: 
 
1. Revestimento interior em reboco estanhado e pintura 
Revestimento interior com reboco e azulejo 
2. Revestimento interior de gesso cartonado e pintura  
 
 
Tabela 28 - Paredes de pedra - Elementos Fonte de Manutenção 
Elemento CCV1 CCV2 
Parede em pedra 
Área considerada = 36,78 
12.618,03 € 8.400,05 € 
Reboco estanhado 
Area =234 
Factor  a aplicar = 36,78/234 
3.394,82 € 
3.394,82 * 0,16 = 533,60 
4.366,07 € 
4.366,07 * 0,16 = 698,57 
Pintura 
Area =234 
Factor  a aplicar = 36,78/234 
5.156,20 € 
5.156,20 * 0,16 = 824,99 
5.841,44 € 
5.841,44 € * 0,16 = 934,63 
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Elemento CCV1 CCV2 
Total 13.976,62 € 10.033,25 € 
Total / m2              380 € 272,80 € 
Total ano/m2             7,60 € 5,46 € 
   
Parede em pedra 
Area considerada =36,78 
12.618,03 € 8.400,05 € 
Reboco  
Area =234 
Factor  a aplicar = 36,78/234 
3.394,82 € 
3.394,82 * 0,16 = 533,60 
4.366,07 € 
4.366,07 * 0,16 = 698,57 
Azulejo  
Area considerada = 36,78/86 
8.266,89 € 
8.266,89 € * 0,43 = 3.554,76 € 
9 801,58 € 
9 801,58 € * 0,43 = 4.214,68 € 
   
Total 16.706,39 € 13.313,3 € 
Total / m2              454,22 € 361,97 € 
Total ano/m2             9,08 € 7,24 € 
Parede em pedra 
Area considerada = 36,78 
12 618,03 € 8 400,05 € 
Gesso cartonado 
Area considerada =36,78/187 
8.846,15 € 
8.846,15 € * 0,20 = 1769,23 
7.115,75 € 
7.115,75 € * 0,20= 1.423,15 € 
Pintura 
Area considerada =36,78/234 
5 156,20 € 
5.156,20 * 0,16 = 825,00 
5 841,44 € 
5.841,44 * 0,16 = 934,63 
   
Total 15.212,26 € 10.757,83 € 
Total / m2              413,60 € 292,49 € 
Total ano/m2             8,27 € 5,85 € 
 
 
Tabela 28 – Paredes de pedra – Elementos Fonte de Manutenção (continuação 




Para as três opções estudadas, estabeleceu-se as seguintes rotinas de 
manutenção: 
 
1. Limpeza exterior – de 3 em 3 anos 
2. Verificação, limpeza e pintura em paredes interiores (para as opções 1 
e 3) – de 2 em 2 anos 
3. Verificação, limpeza e acerto de juntas em paredes interiores (para a 
opção 2) – de 3 em 3 anos 
 
Estabelecendo igual raciocínio ao estabelecido para a cobertura e definindo 
os mesmos elementos constituintes do plano de manutenção anterior, 
nomeadamente parede em pedra, reboco e azulejo e reboco e pintura, os valores 
de manutenção, obtidos com o índice 0,63 através do cálculo do custo de ciclo de 
vida, considerando os 50 anos e apenas as ações de manutenção, são 2,95 e 3,42 
€ m2/ano, respetivamente para: parede em pedra e reboco pintura e parede em 
pedra e reboco azulejo: 
 
1. Parede em pedra – 2,75 €/m2 ano 
2. Reboco pintura – 0,20 €/m2 ano 
3. Reboco azulejo – 0,67 €/m2 ano 
 
Verifica-se que estes valores estão muito abaixo dos valores de 7,23 e 5,40, 
constantes da Tabela 29. 
Mais uma vez, a diferença está relacionada com o facto de não se considerar 
a variação, ao longo do período em causa, associada à depreciação do valor do 
dinheiro e à possível variação das tarefas constituintes dos planos de manutenção 







Tabela 29 - Custo de manutenção do conjunto paredes de granito 
Plano de Manutenção Preventiva 
Paredes (Alvenaria de Pedra) 
Item Tarefas Periodicidade €/m2 
a Revestimento interior em reboco estanhado e pintura   
b Revestimento interior de reboco e azulejo   
c Revestimento interior de gesso cartonado e pintura   
1 Limpeza exterior 3 em 3 anos 7,23 
2 Verificação, limpeza e pintura em paredes interiores consoante os pontos a) e c) 2 em 2 anos 5,40 
3 Verificação, limpeza e acerto de juntas em paredes interiores relativamente ao ponto b) 3 em 3 anos 7, 23 
 
Em que: 
Limpeza exterior e revestimento interior em reboco estanhado e pintura – 
7,23 €/m2 ano 
Limpeza exterior e revestimento interior de reboco e azulejo – 5,40 €/m2 
ano 
Limpeza exterior e revestimento interior de gesso cartonado e pintura – 
7,23 €/m2 ano 
 
Apesar das diferenças detetadas, que à partida se justificarão pela diferença 
das condições consideradas, como a periodicidade dos planos e as tarefas neles 
contidas, salienta-se o facto de se considerar importante e necessário uma análise 
prévia, com os Fornecedores de materiais, para a adequação dos planos de 
manutenção previstos, ao tempo de serviço pretendido, de forma a considerar-se 
o custo do seu ciclo de vida de acordo com o tempo de vida útil que é realmente 
pretendido, para, de forma sustentável, assegurar-se o investimento económico 
necessário para realizar as tarefas adequadas de manutenção, dando prioridade 
a tarefas que envolvam inspeção e verificação dos elementos fonte de 
manutenção. Desta análise justifica-se a importância da ferramenta apresentada 
no capítulo seguinte que permite, de forma automática, estimar tempos de vida 
útil e custos de manutenção associados. 




Capítulo VI – Desenvolvimento de uma 
ferramenta de apoio à estimativa da vida 




A manutenção da operacionalidade do edificado durante o maior período de 
tempo, com soluções economicamente viáveis, sustentáveis e mantendo a 
respetiva segurança e usabilidade, é atualmente uma preocupação dos seus 
intervenientes e gestores. As atividades de manutenção são reconhecidas como 
sendo estratégicas para a continuação da operação dentro dos requisitos e das 
normas regulamentares aplicáveis.  
Silva e de Brito (2019), propõem uma ferramenta para o suporte na inspeção 
dos elementos do edificado. Esta ferramenta permite organizar os dados 
recolhidos sendo o software um sistema de classificação universal para defeitos 
observados permitindo organizar os dados e providenciando um relatório 
estruturado com os dados recolhidos. Estes dados, entre outros, poderão ser 
aplicados ao planeamento da manutenção proativa.  
Para o desenvolvimento desta ferramenta aqueles autores elaboraram um 
questionário visando dar respostas para a definição e a orientação do modelo 
idealizado. Salienta-se o facto dos entrevistados reconhecerem a necessidade e a 
relevância da existência de ferramentas informáticas deste âmbito e reconhecem 
as vantagens práticas e a aplicabilidade ao contexto de manutenção e 
reabilitação. Apesar de no inquérito elaborado apenas 5,5% dos inquiridos 
considerarem importante a informação relativa à análise do tempo de vida útil 
para a tomada de decisões para a intervenção, 14,5% consideram mais relevante 
o conhecimento da probabilidade de falha do elemento em analise. 
No desenvolvimento da presente tese, considera-se a informação relativa à 
análise do tempo de vida útil, como crucial para a tomada de decisões para 
intervir, considerando que terá o mesmo peso que a importância da 
probabilidade de falha visto que, deverá servir para a adequação dos planos de 
manutenção aos tempos de vida útil esperados, determinados pelas condições 
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locais de utilização e de acordo com o plano de investimento planeado e a sua 
ligação lógica ao custo do ciclo de vida.  
No que concerne à utilidade da existência de um software para o cálculo do 
SLP “Service Life Prediction” dos elementos do edifício, 82,1% consideraram 
relevantes para o processo de decisão no que diz respeito as ações de 
manutenção. Os entrevistados referem ainda que desde que a ferramenta seja 
robusta e com um grau de confiança satisfatório a sua aplicação poderá ser 
extremamente útil na definição das políticas de manutenção e reabilitação. 
A maioria dos entrevistados refere ainda a sua preferência pelas aplicações 
online, consideradas mais eficientes, referindo a necessidade da existência de 
suportes técnicos para tais aplicações. Cerca de 30% consideram que estas 
ferramentas são relevantes e respondem às necessidades do mercado e apenas 
10,5% responderam que estas ferramentas não são necessárias. 
Como nota final acrescenta-se que os resultados do inquérito elaborado por  
Silva e Brito (2019), justificam a criação de uma ferramenta online, que permita a 
determinação do tempo de vida útil dos vários elementos constituintes dum 
edifício e o cálculo do custo de ciclo vida, permitindo que com a integração da 
informação obtida e a gestão da manutenção, se determine a forma mais 
adequada e mais sustentável para a elaboração dos planos de manutenção. 
No presente capítulo apresenta-se a plataforma web eCOStly, cujo nome 
deriva da premissa “evaluate COnstructions Service life with you” e que possibilita 
a avaliação da vida útil de materiais e de soluções construtivas, bem como a 
estimativa dos seus custos de manutenção ao longo de um tempo pré-
determinado pelo utilizador e a obtenção dos respetivos planos de manutenção, 
de forma rápida e automática. 
A plataforma dispõe das funcionalidades de cálculo para utilizadores 
registados, permitindo que os mesmos acedam a uma zona pessoal e que os seus 
cálculos possam ser guardados, editados ou eliminados pelo utilizador. 
O eCOStly apresenta uma vasta seleção de Componentes que se subdividem 
em diferentes Tipos e consequentemente em diferentes Subtipos (Figura 50), 
desenvolvidos com base no trabalho apresentados nos capítulos anteriores. Esta 
seleção procura ir ao encontro das necessidades comuns dos técnicos da área da 
construção, oferecendo já uma considerável base de dados, e dando a 




possibilidade de acrescentar novos elementos que ficarão associados e 
disponíveis para o cálculo no perfil pessoal de cada utilizador registado. Estes 
novos elementos podem ainda ser sugeridos ao administrador como sendo 
relevantes para a comunidade em geral e, caso este os aceite como tal, passam a 
estar disponíveis para todos os utilizadores registados no eCOStly. 
Em linhas gerais, importa compreender que para cada Subtipo existe um 
conjunto de Fatores associados que possibilitam o cálculo da Vida Útil Estimada 
para cada elemento fonte de manutenção, podendo o utilizador selecionar o tipo 
de situação a aplicar a cada um dos Subfatores entre “má qualidade”, “situação 
corrente” e “boa qualidade”. Para além disso, o utilizador tem ainda a possibilidade 
de personalizar valores como o Preço unitário (em €/unid), o Preço unitário de 
manutenção (em €/unid), a Quantidade (em unid), a Vida Útil de Referência (VUR) 
e a Periodicidade de manutenção (em anos). Estes dados são processados pelo 
sistema e posteriormente apresentados no formato de uma tabela que resume 
toda a informação selecionada pelo utilizador e os respetivos cálculos relativos à 
Vida Útil Estimada, ao preço unitário de manutenção anual e ao preço de 
manutenção anual de cada um dos produtos. Este conjunto de informações 
permite que o utilizador tenha uma visão global dos custos associados aos seus 
elementos, sendo-lhe ainda apresentado o total destes custos para o conjunto de 
produtos que adicione à sua tabela. 
Para além das funcionalidades de cálculo apresentadas, o eCOStly possibilita, 
ainda, que o utilizador faça uma estimativa para um período de tempo por si 
definido, sendo-lhe apresentada uma nova tabela com os custos/ano, bem como 
os anos em que necessitará de fazer a substituição de produto, fornecendo esta 
informação para cada produto e também para os componentes. Saber-se-á, 
deste modo, os custos de manutenção associados ao conjunto dos componentes 




6.2 Navegação e funcionalidades 
 
6.2.1 Apresentação global 
Na Homepage do eCOStly consta informação genérica acerca da plataforma, 
apresentando o conceito, a equipa de desenvolvimento e os contactos. O botão 
“entrar”, presente no canto superior direito da página, possibilita o login direto 
para utilizadores registados ou o registo para novos utilizadores (Figura 51). 
 
Figura 50 - Estrutura da plataforma eCOStly 





O registo na plataforma processa-se através do preenchimento dum 
formulário com informação genérica acerca do utilizador (Figura 52), 
possibilitando que um novo registo na base de dados seja acionado e que, 
consequentemente, o novo utilizador passe a usufruir das funcionalidades que o 
eCOStly disponibiliza. 
 
Figura 51 - Homepage eCOStly 
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6.2.2 Componentes, Tipos e Sub-tipos 
 
Uma vez iniciada a sessão, o utilizador passa a ter acesso ao Menu principal, 
onde estão listadas os Componentes e os Tipos subjacentes a esses mesmos 
Componentes. A opção de “Os meus registos” (Fig. 53), apresenta novamente os 
Componentes e Tipos associados, mas acrescenta informação relativa às 
inserções pessoais do utilizador. Para além disso, disponibiliza uma opção para 
efetuar um novo registo, que conduz o utilizador à secção de registos pessoais, 
onde consta o formulário para adicionar novos Subtipos, Subfatores e/ou 
Relações entre Subtipos e Subfatores.  
Figura 52 - Registo de utilizador no eCOStly 






De forma a gerir a informação foram definidos 9 componentes, 
nomeadamente: Estrutura, Cobertura, Paredes, Pavimentos e Tetos, Vãos, Redes, 
Instalações, Arranjos Exteriores e Outros (ver Figura 54). A cada componente 
foram associados vários Tipos de elementos, por exemplo, para o Componente 
Estrutura, estão pré-definidos na plataforma 5 Tipos de elementos: Fundações, 
Betão Armado, Metálicas, Madeira e Outros (Figura 55). Esta estrutura de Tipos de 
elementos pré-definida, pode ser ajustada ao longo do desenvolvimento da 
plataforma. Por fim cada Tipo de elemento pode ter associado um conjunto de 
subtipo de elementos. Por exemplo, para o Componente Cobertura, o Elemento 
Tipo Revestimento tem quatro sub-tipos pré-defenidos, nomeadamente: 
Subtelha, Revestimento de Telha Cerâmica, e Acabamento Envernizado do forro 
exterior (beiral). 
 




6.2.3 Avaliação da Vida Util Estimada de um sub-tipo 
 
Um dos objectivos principais da plataforma é avaliar de forma individual a 
Vida útil estimada de cada sub-tipo de elemento construtivo definido, assim 
como o seu impacto num conjunto alargado de outros elementos, e avaliar o 
impacto dos custos de manutenção ao longo de um período de vida útil da 
construção em análise. 
Assim, para cada sub-tipo de elemento construtivo selecionado, o utilizador 
poderá estimar a vida útil do elemento, tendo por base uma vida útil de referência 
Figura 55 - Exemplo do Menu da Componente 
Estrutura 
Figura 54 - Exemplo de Subtipos do Elemento Tipo Revestimento 




ajustada, com base nos factores modificadores considerados, de acordo com o 
método fatorial apresentado na Secção 4.2 e os factores modificadores que foram 
definidos para cada elemento no anexo do presente trabalho. A alteração destes 
sub-factores irá atualizar automaticamente a vida útil estimada para o sub-tipo, 
permitindo assim ao utilizar a avaliação do impacto de algumas escolhas na vida 
útil final. O utilizador poderá ainda indicar, o preço unitário de construção, o preço 
unitário de manutenção, quantidade, a periodicidade da manutenção. A 
Indicação destes dados permitirá não só a aplicação do método fatorial para a 
estimativa da vida útil, mas também permitirá avaliar o impacto dos custos de 
manutenção ao longo do tempo de vida útil em análise. No final da introdução 
dos dados, o utilizador poderá adicionar o sub-tipo à tabela de dados do elemento 
em avaliação. 
 
6.2.4 Adição de novos elementos à base de dados 
 
Na secção de registos pessoais, o utilizador tem acesso a todos os registos 
públicos e aos seus Subtipos, Subfatores, e/ou Relações adicionadas. É-lhe 
possível duplicar Subtipos para que facilmente os personalize, ou criar um novo 
Subtipo de raiz, adotando os parâmetros que melhor corresponderem ao seu 
elemento construtivo (Figura 56 e 57). Esta personalização permite que qualquer 
utilizador possa avaliar a vida útil das suas soluções construtivas mesmo que estas 
não constem na base de dados pública do eCOStly. 
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Figura 56 - Menu "Os meus registos" no eCOStly 





Figura 57 - Área de registo de Subtipos pessoais eCOStly 
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Ao visitar um Tipo que conste no Menu de navegação, o utilizador tem acesso 
à informação genérica acerca desse mesmo Tipo, que inclui uma breve descrição 
sobre o Tipo e uma listagem dos seus Subtipos (Figura 58). Para cada Subtipo, são 
ainda apresentados os Subfatores associados, bem como um conjunto de inputs 
para preenchimento pelo utilizador que o ajudarão a determinar os custos de 
manutenção associados ao produto em causa. Uma vez preenchido e adicionado 
o produto, este passará a constar na tabela pessoal do utilizador. 
 
Figura 58 - Detalhes do Subtipo "Asna de Madeira" em "Madeira" no eCOStly 




6.3 Avaliação dos resultados 
 
A Tabela resumo obtida reúne toda a informação relativa aos sub-tipos de 
elementos adicionados pelo utilizador, como fazendo parte da sua solução 
construtiva. Sintetiza os custos associados para cada um dos sub-tipos de 
elementos e apresenta também os custos totais, permitindo que o utilizador 
tenha uma perceção global da sua solução construtiva. É aqui possível eliminar 
ou editar alguns parâmetros dos produtos, atualizando automaticamente os 
custos associados a essas modificações (Figura 59). 
 
 
Ainda nesta secção sintetizam-se as opções do utilizador, sendo possível 
estimar os custos associados para um período de tempo por si definido. Nesse 
caso, o sistema analisa automaticamente os dados da Tabela pessoal para 
apresentar uma nova Tabela onde constam os custos associados, anualmente, 
para o período a estimar, incluindo não apenas a manutenção, mas também a 
substituição do produto, de acordo com a sua Vida Útil de Referência, como 
ilustra o exemplo da Figura 60 para uma estimativa a 20 anos.  




Com o desenvolvimento desta ferramenta efetuou-se o cálculo da VUE do 
elemento Termochip, bem como o cálculo do seu CCV na ferramenta eCOStly, 
cujos resultados se aproximam dos resultados obtidos pelo cálculo manual que 
se obteve através da aplicação do VAL. Na Figura 61 apresenta-se o resultado para 
o cálculo de VUE e o VAL do elemento em causa, Termochip. 
 
 
Figura 61 - Tabela de estimativa para uma VUE de 20 anos, eCOStly 
Figura 60 - Tabela de estimativa para uma VUE de 20 anos, eCOStly 




Na Figura 62 é apresentado o gráfico correspondente do CCV, dos mesmos 
elementos em análise para o período de 50 anos. 
 
 
Figura 62 - Gráfico referente ao custo de ciclo de vida 
 
Esta ferramenta permite assim, de forma rápida, efetuar o cálculo do VUE e 
do CCV por elemento fonte de manutenção e obter os custos da referida 
manutenção ao longo da VUE. 
Permite ainda, para diferentes períodos calcular os custos de manutenção 
preventiva e de substituição do elemento fonte de manutenção por subtipo, por 
tipo e por componente ao longo da VUE.  
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No que se refere aos objetivos propostos neste trabalho de investigação, 
considera-se que os mesmos foram atingidos, através da integração de conceitos 
como o ciclo de vida, reabilitação, vida útil e manutenção e a sua interligação e 
integração no caso de estudo considerado. A criação da base de dados 
apresentada e discutida, a partir do caso de estudo, possibilita, através do software 
eCOStly desenvolvido, estimar de forma rápida e automática a vida útil de 
soluções construtivas. Sendo a vida útil e a sua caracterização um elemento cada 
vez mais importante na análise económica dos investimentos e nos estudos de 
durabilidade das construções, foi necessário efetuar-se toda a recolha de dados e 
estimativas apresentadas neste trabalho, com o objetivo de sustentarem a 
conceção e pressupostos incluídos no desenvolvimento do eCOStly. Assim, o 
trabalho desenvolvido resulta numa plataforma web, eCOStly, que apoia a 
avaliação do tempo de vida útil de soluções construtivas e para a estimativa dos 
respetivos custos de manutenção ao longo do seu tempo de vida útil, podendo 
este variar, de acordo com as expectativas ou condições a que o elemento 
construtivo está sujeito. Nas seguintes secções faz-se referência às dificuldades 
sentidas, apresenta-se um resumo dos principais temas abordados em cada 





No início do trabalho as principais dificuldades ficaram centradas na 
obtenção de dados fiáveis, no que diz respeito a planos de manutenção e custos 
associados, por um período de tempo que pudesse traduzir efetivamente as 
ações de manutenção preventiva e corretiva e os seus custos reais, relativos à 
reabilitação de edifícios. Caso existissem, obter-se-ia uma base de dados que 




permitiria tirar conclusões e validar a metodologia aplicada, por exemplo, quanto 
à percentagem adotada para o valor da manutenção global, em relação ao 
investimento global. A falta de dados deve-se à ausência de uma aplicação efetiva 
de planos de manutenção pelas entidades/empresas gestoras do edificado, e 
pelo facto de terem desinteresse e falta de conhecimento da potencialidade 
deste planeamento e da análise dos custos do ciclo de vida dos elementos 
construtivos, para a sustentabilidade e economia real que se pode obter nos 
trabalhos de manutenção e reabilitação. 
A visão predominante para se efetuar a reabilitação é a degradação do imóvel 
por vezes até à ruína, podendo-se assim intervir de forma mais rentável e lucrativa 
sem as condicionantes exigidas às intervenções em edifícios existentes e a 
preservar, acabando-se, em muitos casos, por se alterar as caraterísticas e 
tipologia do próprio edifício. Esta visão tem vindo a ser alterada nos últimos 
tempos, verificando-se a aposta, pela iniciativa pública e privada, na reabilitação 
sustentável, não só do ponto de vista económico e ambiental, mas também social, 
cultural e patrimonial. 
Assim sendo, não existindo histórico, duma forma geral, das intervenções em 
pequenas e grandes reabilitações, recorreu-se aos dados respeitantes ao caso de 
estudo e armazenados no programa SAP, da empresa proprietária dos edifícios 
objeto de estudo, que através dos planos de manutenção corretiva e preventiva, 
estratégias essenciais para controlar os primeiros estados de degradação e evitar 
a falta dos elementos de construção, foram analisados os dados, por vezes 
incompletos, quanto às intervenções efetuadas num determinado período (2005-
2016), sua calendarização e custo, possibilitando assim criar uma base de dados e 
tirar conclusões sobre os dados obtidos . A segunda  dificuldade sentida, foi a falta 
de planeamento do uso dos edifícios a médio prazo, por parte da referida 
empresa, que levou novamente à verificação de falta de dados reais nos últimos 
períodos de análise, pela falta de investimento na manutenção, dado que se tinha 
em vista futuros projetos que envolvem a remodelação profunda dos edifícios, 
incluindo a mudança de uso. 
Detetaram-se também lacunas, ao analisar a bibliografia disponível, em 
relação à avaliação dos custos do ciclo de vida dos edifícios, dado que o foco na 
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sua grande maioria, são os temas relacionados com os consumos energéticos, 
sobretudo na componente de climatização e águas quentes sanitárias.  
 
Síntese de resultados  
 
Sendo este trabalho organizado por Capítulos, pretendeu-se no Capítulo 1 
enquadrar o estudo em termos do panorama atual da construção civil, 
recorrendo a dados publicados pelo instituto Nacional de Estatística e relativos ao 
setor da Construção e a sua integração na problemática da Reabilitação e da 
Gestão do Ciclo de Vida de edifícios, do qual se concluiu que não é apenas 
necessário aumentar as taxas de reabilitação de edifícios, sendo sim essencial que 
esses trabalhos garantam a qualidade e a durabilidade dessas intervenções 
devendo prolongar-se a vida útil dos edifícios e tornar o seu ciclo de vida mais 
económico através do planeamento de ações preventivas em detrimento de 
ações corretivas.  
No Capítulo 2, que focou a Gestão de edifícios durante o seu ciclo de vida, 
efetuou-se um breve enquadramento do caso de estudo que serve de suporte ao 
trabalho de investigação, constituído por edifícios antigos com a função de 
armazenamento e envelhecimento de vinhos, localizados no casco Histórico da 
Cidade de Vila Nova de Gaia. Para melhor contextualização dos temas a tratar foi 
realizada uma revisão bibliográfica que incidiu principalmente nos últimos 10 
anos.  
No capitulo 3, focado na Gestão da manutenção, foram abordados conceitos 
como o conceito LARG (Lean, Agile, Resilient, Green), modelo que favorece a 
manutenção proactiva, com foco na melhoria contínua e ajustando o modelo de 
gestão ao longo do seu ciclo de vida, os planos de manutenção como um 
conjunto de especificações elaboradas no âmbito do processo de manutenção, 
destinado a estabelecer previsões e a planear as ações de manutenção. No caso 
específico do modelo em estudo foi também apresentada a obtenção de planos 
de manutenção com recurso ao SAP, software que facilita o fluxo de informações 
entre todos os processos da cadeia de uma organização, tornando possível 
controlar e gerir, em tempo real, todo o processo de manutenção, planeamento 
e custo. 




No Capítulo 4, foram discutidas as formas de avaliação da Vida Útil Estimada, 
é apresentado o método escolhido para a previsão da vida útil dos materiais e 
soluções construtivas, o método fatorial que apesar das suas limitações tem 
grande aceitação, sobretudo devido à sua facilidade de aplicação. A partir deste 
método, foi também criada uma base de dados da vida útil estimada e do custo 
do ciclo de vida de vários elementos fonte de manutenção da tipologia de 
edifícios que fazem parte do caso de estudo, que serviu de suporte para a 
conceção e desenvolvimento duma plataforma denominada eCOStly. 
No Capítulo 5, tem por base a aplicação dos dados recolhidos e da base de 
dados desenvolvida para um caso de estudo. Assim, é feita uma descrição do caso 
de estudo e são detalhadas as ações de manutenção corretivas e preventivas, 
assim como o seu custo, sendo analisados os resultados obtidos. Procedeu-se à 
estimativa da vida útil e do custo do ciclo de vida, para o período definido de 50 
anos de utilização, de materiais e elementos construtivos identificados na 
intervenção de reabilitação do edifício em estudo, seguindo a estrutura do 
programa que serviu depois ao desenvolvimento da plataforma eCOStly. 
No Capítulo 6, é apresentado o desenvolvimento de uma ferramenta de apoio 
à estimativa da vida útil- eCOStly. Esta plataforma, cujo nome deriva de “evaluate 
constructions service life with you”, tem como objetivo a avaliação da vida útil de 
soluções construtivas, bem como planear a sua manutenção e os seus custos ao 




Na sequência da revisão bibliográfica efetuada verificou-se a existência de 
lacunas no que respeita à avaliação da VUE e do CCV de soluções de reabilitação 
e, ainda, no que respeita ao planeamento e estimativa de custos de ações de 
manutenção preventiva, o que levou à formulação dos objetivos a atingir com 
este trabalho. A falta de bases de dados de suporte a estes estudos foi também 
verificada o que levou a que se procedesse à análise de dados de manutenção 
corretiva e preventiva na empresa proprietária dos edifícios analisados. Esta 
análise permitiu concluir que a ausência de longos períodos de manutenção dos 
edifícios levou à necessidade de intervenções profundas de reabilitação (no 
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período considerado entre 2005-2016) representando as ações corretivas 2/3 do 
total do investimento nesse período. 
Desenvolveu-se uma base de dados na qual se efetua a estimativa da vida útil 
de vários materiais e elementos construtivos, que se disponibiliza sob a forma da 
plataforma eCOStly, a qual constitui uma ferramenta útil e inovadora para os 
técnicos e gestores do edificado. Esta base de dados utiliza o método fatorial para 
o cálculo da VUE, caracterizando um conjunto considerável de subfactores a 
aplicar neste método, o que será muito útil para quem a utilizar no futuro, dado 
que lhes permite a sua utilização direta, quando aplicável, ou serve de base de 
reflexão para a caraterização de novos subfactores. Além disto, o eCOStly poderá 
vir a constituir também um repositório de custos unitários de trabalhos de 
manutenção, não disponível até ao momento, possibilitando não só a 
determinação automática das vidas úteis, mas também os respetivos custos do 
ciclo de vida, sendo ainda uma ferramenta que permite planear a manutenção e 
substituição de materiais e elementos construtivos, para qualquer valor da vida 
útil que o utilizador defina. A possibilidade deste usar e/ou criar no eCOStly novos 
elementos e materiais, levará a que possa constituir uma base de dados cada vez 
mais completa e fiável.  
Trata-se pois, dum trabalho premente e de grande atualidade, que além de 
aplicar o método fatorial para o cálculo da VUE e o método de cálculo do CCV a 
vários materiais e elementos construtivos de um edifício, objeto de estudo, 
desenvolveu uma ferramenta informática, à qual está associada uma base de 
dados essencial para aqueles cálculos, que possibilitará ao setor da construção e 
ao setor da gestão e manutenção de edifícios, proceder de forma rápida à 
estimativa da VUE e ao estabelecimento de planos de manutenção para a VUE e 




Como futuros desenvolvimentos, considera-se importante validar os valores 
obtidos, através dum maior número de casos de estudo, com dados mais 
rigorosos e detalhados, aproveitando a introdução de ferramentas como o BIM, 
Building Information Modeling, o conjunto de processos e métodos aplicáveis a 




todo ciclo de vida de um empreendimento, englobando a eficiência energética, 
custos, prazos, arquivo de dados, determinação e elaboração de planos de 
manutenção, numa abordagem cooperativa que altera a metodologia de gestão 
dos projetos de engenharia em todo o ciclo de vida do edifício. 
Proceder-se-á ainda ao desenvolvimento da base de dados do eCOStly, quer 
em termos de VUE quer em termos de custos unitários de trabalhos de 
manutenção, fundamentais para a determinação do custo do ciclo de vida e da 
vida útil estimada de um maior número de elementos fonte de manutenção, ou 
melhor, de qualquer elemento fonte de manutenção, proporcionando assim aos 
técnicos do setor da construção, bem como aos gestores do edificado, uma 
ferramenta mais completa, de fácil e rápida utilização, para o cálculo da VUE, para 
o planeamento e determinação dos custos de manutenção dos edifícios 
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ANEXO - Cálculo do CCV e da VUE dos EFM  
 












































































































4. EFM – Flitkote 



































































































































11. EFM - Porta Interior 











13.  EFM – Revestimento Azulejo 

















 16. EFM – Rodapé 
 
 





17. EFM – Revestimento multicamada de quartzo 
 18. EFM – Revestimento de pintura das paredes exteriors 
























 19. EFM – Revestimento Cerâmico de pavimento 
 




20. EFM – Revestimento em Gesso 
 
 
 21. EFM - Revestimento de Madeira do Teto 
 





























































24. EFM – Acabamento de pintura em portas exteriors 
  





































 27. EFM – Revestimento de reboco areado fino das 
paredes exteriores 






















 28. EFM – Acabamento Envernizado em Porta Exterior 
 




29. EFM – Acabamento de Verniz em Teto 
 
 30. EFM – Acabamento das caixilharias de madeira 
reabilitadas 

















 31. EFM – Acabamento das caixilharias de madeira novas 


















 32. EFM – Caixilharias de madeira novas 


























 33. EFM – Caixilharias de madeira reabilitada 
 























 34. EFM – Caixilho em Alumínio 




















 35. EFM – Sistema de Água Pluvial 













 36. EFM – Proteção em Ferro Fundido-  
























 37. EFM – Guarda Metálica 
 
























 38. EFM – Portão de Chapa 

















 39. EFM – Portas exteriores de madeira 
 











































































44. EFM – Acabamentos do Inox 
 
 
